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RESUMO 

Entendendo a informação como um artefato, a 
autora utiliza as. dimensões das quais a arqueologia se 
vale para analizar os contextos dos artefatos - espaço, 
tempo e forma - abordando também uma outra dimensão, 
o silêncio, para demostrar que o significado de uma
informação varia na medida da especificidade de cada
uma dessas dimensões. Mostrando que a informação
transporta representações de um contexto a outro, a
autora conclui que informação implica sempre em' 
recontextualização. 

ABSTRACT 

Knowing information as an artefact, the author uses 
archaeological dimensions - space, time and form - and 
an extra dimension, silence, to demostrate that informa­
tion meaning changes when any one of such dimensions 
change. Arguing that information conveys representation 
from a context to another one, she concludes that 
information implies on recontextualization. 
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PREFÁCIO 

Para contextualizar a produção desta dissertação, faz-se 

necessário que se esclareçam alguns dados, antes que comecemos o 

texto propriamente dito .. 

A autora é arqueóloga, formada no Rio de Janeiro, e.m 1987, 

sendo extremamente influenciada pela arqueologia teórica inglesa da 

década de 80. Seu desempenho profissional como arqueóloga é centrado 

no desenvolvimento de artigos sobre arqueologia teórica, para apresentação. 

em congressos e seminários, e na pesquisa de campo em sltios de 

arqueologia histórica, junto à instituições como o Núcleo de Estudos 

Arqueológicos da UFPE, e o Museu de Arqueologia e Etnologia da USP. 

O fato de ter feito um mestrado fora de sua área de atuação 

profissional se deveu a seu interesse pela geração do conhecimento, 

assunto que não é abordado pelos cursos de pós-graduação que os 

�ueólogos normalmente procuram. 

O projeto de dissertação que tinha ao entrar para o mestrado, 

!acionava-se com importar para a arqueologia referenciais teóricos. da 

iência da Informação, para estudos de geração de informação. 

No entanto, no decorrer do curso nos demos conta que era 

este vicio dos arqueólogos, o de sugar outras áreas do conhecimento em 

beneficio próprio, e não devolver nada em troca, que faz com que a 

arqueologia seja, até hoje em dia, vista como algo exótico. 

Foi então que tomamos a decisão de fazer o caminho contrário, 

ou seja, exportar procedimentos arqueológicos que possam ser úteis para 

outras áreas. 

E o que vem a seguir é resultado dessa tentativa. 
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.. .  

É necessário dizer que esse é um trabalho exploratório. Para 

usar um jargão arqueológico, poderf amos dizer que se trata de um.a 

prospecção, ou seja, é apenas o primeiro passo rumo à realização de um 

projeto maior. Como prospecção que é, é certo que tenha deixado muita 

coisa por dizer, mesmo porque, nessa fase de desenvolvimento acadêmico, 

ainda não cabem trabalhos exaustivos - por isso optou-se por um projeto 

tentativo. 

É importante ressaltar também que no decorrer dessa 

prospecção uma coisa, com certeza, salta aos olhos: por serem duas 
. .  
áreas eminentemente multi-disciplinares - arqueologia e ciência da 

informação - áreas do conhecimento que, a principio, pareciam não ter 

muita relação com essas áreas, tais como semiologia, ffsica, linguf stica, 

filosofia, psicologia, sociobiologia e história, precisaram figurar no texto 

para torná-lo mais inteligfvel. Acreditamo$ que, por estarem sedimentadas 

sobre o ,homem e seu comportamento social, nem a arqueologia nem a 

ciência da informação podem levar em conta apenas um aspecto dessa 

relação, sob o risco de estarem construind.o caricaturas. E definitivamente 

não era essa a nossa intenção. 
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CAPÍTULO INTRODUÇÃO 

Nos estudos de Teoria da Informação costuma-se fazer uma 
distinção entre ·informação' e ·significação'. De acordo com esse 
enfoque, a questão da significaç·ão é vista como algo dependente do juízo 
interpretativo, do juízo valorativo, da opinião, da subjetividade, sendo por 
isso mesmo deixada de lado por uma teoria que pretende ocupar-se apenas 
com dados objetivos capazes de serem transcritos quantitativamente 
numa linguagem (a numérica) ·isenta'. Assim, a análise informacional de 
um dado texto não se preocuparia com o significado (tradicionalmente , 
entendido)· nele presente, com seu conteúdo semântico, com suas 
consequências para o receptor do texto ou com as motivações do produtor 
da mensagem. Ao invés disso, essa análise - através de um algoritmo -
procuraria traduzir esse texto numa relação numérica que indicaria a 
quantidade de informação nele contida e não a qÜalidade da significação. 
Em outras palavras, através de um processo de cálculo genérico num 
conjunto de regras formais, a análise informacional indicaria ·quanto' e 
não · o quê'. (Coelho Netto, 1983: 119-120) 

No entanto, Popper (1975) afirma que a informação é um bem 

cultural, um artefato. Para a semiologia todo objeto cultural, ao ser 

produzido, sofre influência da sua condição de produção especlfica e 

essas condições deixam marcas (traços caracterlsticos). Para os 

semiólogos o significado é sempre contextual e diferencial (diferentes 

situações produzem sentidos diferentes). 

Para a semiótica o nlvel sintático da teoria dos signos é aquele 

no qual o observador acha que tem razão em reconhecer certas coisas 

como signos intencionais, mas não entende o que eles significam 1• Um 

nlvel pré-sintático (ou dimensão) tem sido proposto para cobrir instâncias 

onde o observador vê alguns objetos, tais como marcas de nanquim num 

papel, ou padrões de sulcos esculpidos em rochas, mas não sabe qual 

deles são signos - isso é, artefatos que significam alguma coisa, pelo 

menos para quem os produziu e quis se comunicar com os outros 
.. 

(SEIFFERT, 1968:80-81 ). Fala-se da dimensão sintática quando claramente 

se reconhece que os objetos observados são signos, mas não se sabe 
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o que eles significam. Quando o que é dito, escrito ou impresso está 

num idioma estrangeiro, que o observador não compreende, os signos 

ainda estão na dimensão sintática. A linha divisória da dimensão 

semântica é alterada quando a comunicação está na lfngua do receptor, 

mas num nlvel técnico que ele não compreende, como um argumento 

no jargão de uma disciplina cientifica. O leitor ou ouvinte pode entender 

todas as palavras, e até mesmo sua função gramatical em cada_ frase, 

mais ainda assim não entender o significado da frase. Para estar num 

nfvel verdadeiramente semântico, os receptores tem que estar de 

alguma forma familiarizados com o assunto e/ou com as peculiaridades 

lingufsticas no qual está sendo tratado. Por exemplo, alemães nativos 

com 1 2 ou 14 anos podem não compreender a Crítica da Razão Pura de 

Kant, se eles não tiverem tido alguma formação em filosofia. Enquanto 

esses leitores estão num nfvel semântico no que diz respeito às palavras 

do textq, eles estão apenas no nível sintático, bem distantes do que Kant 

quis dizer (SEIFFERT, op. cit., p.84-85). Na dimensão pragmática, a 

compreensão semântica está associada com a ação, como quando a 

mensagem é uma fatura requerendo pagamento, ou uma intimação para 

a apresentação em jufzo. (MACHLUP & MANSFIELD, 1983:37-38) 

Charles S. Peirce (1977) afirmou que o estudo de signos não 

era meramente sobre uma relação diádica entre o slmbolo e o que ele 

significava, mas era realmente a discussão. da relação triádica entre 

sfmbolos, seus significados, e seus usuários ou intérpretes. Para Peirce 

um signo era aquilo que, sob certo aspecto, representa alguma coisa 

para alguém. Face a um signo as pessoas, por meio de referências, 

criam em suas mentes um signo equivalente ou, eventualmente, um 

signo mais desenvolvido. Este segundo signo, criado na mente do 

receptor, recebe a designação de interpretante (que não é intérprete), 
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e a coisa representada é conhecida pela designação de objeto. Entre o 

interpretante e o signo há relações causais. O signo utilizado é em parte 

causado pela referência feita, e em parte por fatores sociais e 

psicológicos constatáveis através dos efeitos causados pelo signo sobre 

a atitude do receptor e de terceiros. Também entre o interpretante e o 

objeto há uma relação, mais ou menos direta - como quando se presta 

atenção a uma árvore, por exemplo, dentro do campo de vi�ão - ou 

indireta, como quando pensa-se sobre uma figura histórica qualquer cujos 

atos sã,o relatadas por pessoas interpostas, como uma testemunha da 

época. e o historiador. Entre o signo e o objeto, no entanto, não há 

relações pertinentes: por exemplo, entre uma casa qualquer vista com 

nossos olhos e o signo casa, por mim utilizado para designá-la, não há 

nenhuma relação causal ou de obrigatoriedade - nada liga uma coisa à 

outra. 

Essas definições dadas pela semiologia são necessárias para 

entendermos qual é o nfvel de relacionamento que a ciência da 

informação vem estabelecendo com seu objeto de estudo (que acreditamos 

ser a informação). 

Podemos ter curiosidade no por que outras pessoas, que não 
engenheiros da comunicação, estavam dispostos a aceitar os sentidos de 
·informação' da engenharia, para contextos onde nenhuma capacidade do 
canal, nenhuma proporção sinal/ruído etc. , estavam envolvidos. Quando 
estudiosos estavam principalmente interessados na informação cognitiva, 
por que eles aceitaram uma definição supostamente científica de 
·informação' à parte de ·significado'? Uma explicação possível é o fato 

de que eles estavam impressionados por uma definição que estipulasse 
medição. A medição foi necessária para os propósitos da engenharia, mas 
como alguém pôde acreditar que a fórmula de Shannon pudesse também 
medir informação no sentido do que uma pessoa conta a outra oralmente, 

Suspeitamos que o fracasso em descobrir, qualquer modo de 
medição da informação no sentido ordinário, induziu muitos a aceitarem 
transmissão de sinal, capacidade do canal ou proporção de seleção, 
mensuráveis, como um substituto ou representante para informação. O 
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impressionante slogan, cunhado por Lord Kelvin, que · ciência é medição', 
persuadiu muitos pesquisadores que estavam ansiosos em se qualificar 
como cientistas, a começar a medir coisas que não podiam ser 
medidas.(MACHLUP & MANSFIELD, op. cit., p.51) 2· 

Dessa forma, podemos dizer que o conhecimento que a 

engenharia tem sobre a informação, num sentido amplo, está num nfvel 

sintático, porque está totalmente desprovido de significado. 

Machlup e Mansfield (op.cit.) dizem ainda que informação não 

é apenas uma coisa, que ela significa coisas diferentes, para aqueles que 

expõem suas caracterfsticas, propriedades, elementos, técnicas, funções, 
1 

dimensões e conexões. Evidentemente deve existir · alguma coisa' que todas 

as coisas chamadas informação tem em comum, mas seguramente não é fácil 

entender se isso é muito mais do que o nome. (:4-5) 

O que a palavra informação significa para membros de grupos, 
organizações, e sociedades, e também para analistas desses sistemas 
sociais, não é diferente do que as definições do dicionário dizem. Em todos 
esses níveis a informação tem ou é um conteúdo significativo. ( ... )a noção 
fundamental de informação é a mesma em todas as ciências 
spciais. (MACHLUP, op. cit., p. 656) 

Em um de seus mais recentes artigos Saracevic ( 1991) define 

assim a ciência da informação: 

Ciência da Informação é um campo devotado à pesquisa científica 
e à prática profissional direcionadas aos problemas da comunicação 
efetiva do conhecimento e ao registro do conhecimento humano no 
contexto social, institucional e/ou individual dos usos e necessidades de 
informação. Dirigir-se a esses problemas de interesse particular é tomar o 
máximo de vantagem possível da moderna tecnologia de informação. 

Ele também diz que os problemas da área são - : 

. efetividade 

. comunicação humana 
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. . . . . 

. conhecimento 

registro do conhecimento 

informação 

. necessidades de informação 

usos de informação 

tecnologia de informação 

. contexto social 

. contexto institucional 

contexto individual 

Em sua definição Saracevic fala de contextualização de usos 

e necessidades de informação. Essa contextualização, segundo os 

problemas que ele aponta, deverá passar pelos contextos social, 

institucional e individual. Com certeza esse é um grande passo, que 

afasta a Ciência da informação das tradicionais medições da produção 

documental e a aproxima da sociedade que sofre as consequências dessa 

produção. Essa é claramente uma amostra de maior preocupação com 

o usuário, que, em última instância, é quem necessita e usa a informação, 

mostrando que é para ele que se tem que tirar vantagem da moderna 

tecnologia de informação. 

No entanto, para atender a dois problemas propostos por 

Saracevic. conhecimento e informação3
, há que se contextualizar também 

a geração e a transmissão dela. Não estamos com isso •querendo dizer 

que para se entender o fenômeno da informação há que se procurar até 

que o primeiro ato informacional seja identificado. Essa não seria uma 

solução prática nem necessária. O que queremos mostrar é que a 

produção de uma informação e o acúmulo de conhecimento estão sujeitos 

a condições particulares decorrentes do intercruzamento de vários 

contextos. E é da interseção desses cruzamentos que aparece o 
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significado. 

Uma das disciplinas cientfficas que mais exploram a questão 

do contexto em suas análises é a arqueologia. Tendo corno seu objeto 

de estudo a cultura material, os arqueólogos há muito descobriram que 

estudar qualquer tipo de artefato fora de seu contexto cultural é um 

esforço praticamente infrut lfero. Os arqueólogos usam o termo contexto 

de v�rias maneiras, sendo que em comum elas tem a conexão ou 

entrelaçamento de coisas numa situação particular, ou num grupo de 

situações. Segundo Hodder ( 1986), uma definição mais precisa para o 

contexto de um atributo particular é a totalidade do ambiente relevante, onde 

relevante4 se refere a um relacionamento significativo do objeto - que vem 

a ser um relacionamento necessário para discenir o significado do objeto. 

O objeto pode ser um atributo, artefato, tipo, cultura ou o que for, 

entretanto o contexto varia com a localização especffica do objeto, com 

a variação das dimensões que estão sendo consideradas, e com as 

questões que estão sendo perguntadas. Para Hodder culturas são os 

aspectos ou componentes dos contextos, não sua definição. 

Tentaremos explicar parafraseando parte da introdução "'Cle 

Boulding ( 1956) : 

Suponhamos que alguém esteja lendo este trabalho na 

biblioteca da Escola de Comunicação da UFRJ na Praia Vermelha. Esta 

pessoa com certeza sabe onde está. Pode ser que ela esteja sentada 

diante de uma janela, dessa janela ela pode ver algumas árvores e um 

pequeno estacionamento ;  além disso pode ver as grades que cercam o 

campus; além disso pode ver a Av . Wenceslau Brás com seu trânsito 

movimentado; além disso pode ver alguns prédios do outro lado da rua. 

Entretanto, com certeza esta pessoa sabe mais do que vê . Ela sabe que 

atrás dos prédios está o Morro do Pasmado, depois a Praia de Botafogo, 
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depois o Morro da Viúva, depois o Aterro do  F lamengo. Sabe que em 

frente ao campus está o muro do late Cl ube do Rio d e . J ane_iro, e sabe 

que se pudesse ver além do muro veria a Bala de G uanabara. Sabe 

também que se seguir a Av. Pasteu r, qu e passa em frente ao cam pus, 

logo chegará ao pé do Mo rro da Urca (de onde se pode tomar o bondinho 

para o Pão de Açúcar), e logo adiante a Prai a  Vermelha p ro priamente 

dita, de onde., se o lhar para a frente, verá o Oceano Atlântico. ,Ela sabe 

que além da linha do horizonte que consegue enxergar, está a África, em 

seguida o Oceano Indico, em seguida a Oceania e o Oceano Pacl fico. 

E sabe que se fo r longe o suficiente acabará voltand o p ara o lugar onde 

está. Em outras palavras, essa pessoa provavelmente vis ualiza a terra 

como redonda, como um globo. Pode ser que ela se confunda com alguns 

detal hes, como por  exemplo não saber qual é o pais da África que está 

mais próximo d o  Rio de Janeiro, e por quais palses passaria se fosse em 

linha reta até o Oceano Indico. Mas essa pessoa deverá ter pelo menos 

uma vaga idéia da localização dos países, mares e oceano s  na s u perfície 

do globo. Se essa pessoa quiser projetar sua mente um po uco mais longe 

visualizará este p laneta como uma peq uena p a rtícu la circulando em to rno 

de uma estrela bril hante, o So l, junto com muitas outras partlcu las, os 

outros p lanetas . Olhando ainda mais longe verá o nosso Sol como um 

membro de mil hões de outros na G aláxia. E se quiser ir ainda mais longe 

visualizará a Galáxia como uma entre milhões de outras no Universo. 

Mas essa pessoa não está localizada apenas no espaço, ela 

também o está no tempo. Vamos dizer que ela tenha chegad o ao Rio de 

Janeiro há  um ano atrás e esteja indo embora no final desse ano letivo. 

Essa pessoa talvez tenha vivido em diferentes l ugares em diferentes 

momentos. Ela sabe que há cerca de três anos atrás houve, depois de 

quase trinta anos, eleições para Presidente no Brasil. Conhece certas 
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datas que l he parecem significativas:  1 500,  1 8 22, 1 8 8 8 ,  1 88 9  . . .  Tal vez 

te n ha uma idéia da formação da Terra ao longo da história dos pertodos 

geológicos, e talvez saiba o quão recentemente o homem apareceu nessa 

histó ria. P ensando na história do homem é posslvel que algumas das 

grandes civilizações · passem em sua mente. A maioria das imagens são 

vagas, mas G récia se seguiu à Creta, Roma se seguiu à Asst ria . . .  

Mas essa pessoa não está localizada apenas no esRaço e no 

tempo, ela também está localizada num campo de relações pessoais. Ela 

não sabe apenas onde está, ela de alguma forma também sabe quem ela 

é. Vamos dizer que seja uma mul her e que seja uma estudante do 

Mestrado em Ciência da Informação, o que significa que em março e 

agosto ela espera iniciar determinadas disciplinas ministradas por 

determinados professores, e acompanhada por alguns colegas. Ela com 

certeza espera que em jul ho e dezembro esteja terminando essas 

discipl inas, e com certeza anseia que tenha sido aprovada. Ela sabe que 

é fil ha, esposa e mãe, sabe que existem pessoas que se relacionam com 

e la afetivamente, e a quem ela se d irige da mesma maneira. Sabe 

também que tem amigos e que será reconhecida na casa desses amigos 

como uma convidada. Ela sabe que pertence a vários grupos sociais. 

Sabe que ela vai a determinados lugares onde esperam que ela se porte 

de determinada maneira. Ela tem que ficar em silêncio enquanto está na 

biblioteca, tem que prestar atenção quando está assistindo uma aula, tem 

que falar quando está participando de um seminário, tem que entrar pela 

porta de trás quando pega um ônibus no Rio de Janeiro. 

Mas essa pessoa não está localizada apenas no espaço, no 

tempo e num campo de relações pessoais ,  ela também está localizada 

num mundo no qual as coisas operam de determinada forma5
• Ela sabe 

que qua ndo entra em seu carro deve fazer dete rminadas coisas para ligá-
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lo,  outras coisas para que o carro saia do estacionamento, e outras coisas 

para dirigir até chegar em casa. Ela sabe que se pular de um lugar alto 

se machucará. Sabe que existem certas coisas que e la  pode comer e 

beber e outras que ela não pode porque lhe farão mal.  Conhece certas 

precauções que deve tomar para manter uma boa saúde. Ela mora, em 

outras palavras, num m undo de relacionamentos razoavel m ente estáveis , 

um mundo de ses e entãos, um mundo de se eu fizer isso, então aquilo 

acontecerá . 

Final mente, ela está localizada no meio de um mundo de 

sugestões e e moções sutis, Ela algumas vezes está alegre, algumas 

vezes está um pouco deprimida, algumas vezes feliz ,  algumas vezes 

triste, algumas vezes inspirada, algumas vezes pedante. Ela está aberta 

a sugestões que estão al ém do espaço, tempo e sentido. 

Nós estamos falando sobre contextos, e sobre o saber. Tal vez 

saber não seja uma boa palavra para isso, porque tem implicações com 

validade, com a verdade. E estam os falando sobre o que nossa 

personagem acredita ser verdade, sobre seu m undo subjetivo. É a visão 

que ela tem do m undo que governa seu comportamento. Daqui há alguns 

minutos ela acabará de ler este trabalho, sairá da biblioteca, pegará seu 

carro ou tomará um ônibus para ir para casa, chegando em casa vai 

preparar o jantar, verificar se as crianças j á  fizeram o dever de casa, 

arrumar a bagunça feita durante o dia, e, se sobrar tempo depois de ter 

lavado a louça do jantar, e não tiver muita roupa para passar, talvez ela 

estude um pouco mais. Ela pode prever este comportamento com um alto 
\ ' 

grau de precisão devido ao conhecimento que ela tem : o conhecimento 

de que tem uma casa para onde ir e uma fam l lia para cuidar, e de que 

ela está acostumada a fazer isso. É claro que pode acontecer alguma 

coisa que impeça essa previsão de se concretizar: pode haver um enorme 
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engarrafamento,  ela pode sofrer u m  acidente a caminho d e  casa, ela pode 

chegar em casa e saber que todos foram jantar fora. M uitas coisas podem 

acontecer, e todo e qualquer evento alterarâ o conhecimento d ela. Sua 

visão de m undo é construida como um res u ltado de todas as suas 

experiências passadas. E suas experiências dependem intrinsicamente 

dos espaços que ela ocupou e dos tem pos que ela viveu .  Por exemplo ,  

uma pessoa criada no interior passou por experiências diferentes que 

uma · criada na capital , e uma pessoa que foi adolescente nos anos 40 

tem,  certan:iente, visões de mundo diferentes de outra que foi adolescente 
1 
1 

no anos 60. · 1 
· N o  entanto, o conhecimento subj etivo de qualquer indivfduo ou  

organização ,  consiste não apenas em percepções de fatos, mas também 

de percepções de valores. 

Seg u ndo Bou lding ( 1 9 5 6 : 1 4)  para qualquer o rganismo ou  

organização, não  existem coisas tais como 'fa tos '. Existem apenas mensagens 

filtradas a través de sistemas de valores mutáveis. 

Existe uma diferença entre a imagem que temos de objetos 

flsicos no es paço e no tempo .e a avaliação que fazemos desses objetos 

ou dos  eventos aos quais eles concernem. A percepção que nossa 

personagem tem da U F RJ existindo num determinado ponto no espaço 

e no tem po,  é diferente do valor que a Universidade tem para ela. 

Assim , a todo m omento recebemos mensagens , que alteram 

o conhecimento que temos do mundo, e emitimo s  mensagens , que 

consistem em informação. O valor de uma informação é a m udança que 

ela provocarâ no conhecimento de quem a recebe. E dependendo do 

contexto no qual serâ recebida uma mesma informação pode ter um 

significado e um valor diferenciados. 
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Alguns, entretanto, pretendem traçar uma linha entre pesquisa 
sobre 'informação '. e pesquisa sobre 'conhecimento '. Apesar deles 
admitirem que a compreensão mútua e um trabalho cojunto pode ser de 
ajuda para especialistas que pesquisam o processamento de informação, 
e outras operações concernentes à informação, eles não avançam quando 
é sugerido que a cooperação se estenda para o estudo do conhecimento. 
Essa tolerância limitada, que exclui o estudo do conhecimento, não é 
menos paroquial e isolacionista do que a decisão de um cientista da 
informação de não aprender nada a não ser como medir a capacidade de 
armazenamento ou comparar os custos de sistemas alternativos de 
recuperação de dados. " (MACHLUP & MANSFIELD, op. cit. , p.8-9) 

O que estamos querendo dizer é que para · a ciência da 

informação, a noção geral de contexto deve�se referir aquilo que a_contece 
1 . ,  

imediatamente antes e depois de uma determinada informação, e que seu 

significado está tão conectado' a isso que seu sentido não é claro sem 

ele. 

. Sem referência à sua pr�veniência e ambientação, a informação 

perde sentido e os bancos de dados passam a correr o mesmo risco que 

os antigos museus de antiguidades, o do exotismo. 

Sem uma abordagem con textual, o presen te e o p assado torn am-se 

reduzidos a uma a ssumida mesmice. ( H O D D E R ,  o p .  ·c i t . , p. 1 4 5 )  

Dessa forma nos propomos nesse trabal ho a adotar uma 

análise arqueológica, no que diz respeito à sua abordagem contextual, 

analisando a ciência da informação em seu sentido mais amplo, como um 

conjun to ( . . .  ) de p e daços p egas de várias disciplinas que falam sobre in formação 

em um de seus muitos significados . ( M ACH L U P  & M A N S F I E LD ,  o p ,  c it . ,  p . 2 2 )  

Em função disso, corroboramos a opinião deles (idem) quando 

dizem que: 

M • • •  a maioria das confusões causadas pelo uso do termo ciência da informação 
em seu sentido mais amplo, poderiam ser evitadas pelo acréscimo do plural s. 
As ciências da informação poderiam então tomar seu lugar ao lado das ciências 
naturais, das ciências sociais, e em outros termos guarda-chuva, que indicam 
um grupo de disciplinas e campos de estudo que dividem características comuns. 
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O vínculo entre as ciências da informação é, naturalmente, · seu foco na 
informação como objeto de estudo, embora seja importante ter em mente 
que a palavra · informação' é interpretada de form_a muito diferente por 
diferentes grupos de pesquisadores. " (: 19) 
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NOTAS 

1 - A semiótica distingue três nlveis : sintático, semântico e pragm.ático; 

que l idam com nove tl pos de signo. No nlvel sintático : qualisigno, sinsigno 

e legi-signo. No nlvel semântico: lcone, lndice e simbolo; no nlvel 

pragmático: rema, dici- signo e argumento. (PEIRCE, 1977) 

2 - Todas as citações extraidas de publicações em idioma estrangeiro 

foram traduzidas pela autora. 

3 - Para fins  da presente dissertação, não será discutida com profundidade 

a diferença (ou não) entre con hecimento · e informação. Esta é uma 

questáo bastante controvertida na área da ciência da informação, não 

ficando claro nem mesmo no próprio texto de Saracevic, a diferença que 

ele faz, entre um termo e outro. Uma pergunta que nos fica, lendo a lista 

de problemas que ele enumera, é a de que já que ele cita informação e 

conhecimento como problemas diferentes, se ele �onsidera que a 

informação não se registra, havendo apenas registro do con hecimento. 

4 - Dentro da ciência da informação é Saracevic quem tem as discussões 

mais extensas sobre relevância. 

5 - Forma essa que pode ser arbitrária, mas que de modo algum é 

aleatória. 
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CAP ÍT U LO l i  - B R EV E  D I SCU S SÃO SOB R E  

S I N S E NÃOS 
(ou  O BJ ETIVOS E J U ST I F I CAT IVAS) 

1 1 . 1  - O que  é Arqueolog ia ? 

Na  h i stór ia de G . K . Cheste rton Th e Hon o ur o f  Israel Go w o 

inspetor Craven da  Scotland Yard encontra no  Caste lo  G lengy le certos 

objetos perd idos e inexp l i cáve i s :  ped ras prec iosas ( na  maior ia d i amantes) , 

rapé (so bre a mesa) , pequen i nas peças d e  m etal ( mo las e d iscos) ,  e ve l as 

de cera ( sem qualquer  cast iça l ) . Por nenhum vôo da imaginação, d i sse e le ,  

pode a men te humana conectar rap é, diaman tes, cera e mecanismos de relógio 

perdido s.  O i nvenctve l  Padre B rown ve io  em  sua  aj uda. 

'Eu acho que vejo a conexão, ' disse o padre. 'Esse Glengyle ficou 
louco com a Revolução Francesa. Ele era um entusiasta do 'ancien 
régime ', e esta va tentando restabelecer literalmente a vida familiar dos 
últimos Bourbons. Ele tinha rapé porque isto era luxo no séc. XVIII; velas 
de cera porque elas eram a iluminação do séc. XV/li; os mecânicos pedaços 
de ferro representam o hobby serralheiro de Luís XVI; e os diamantes são 
para o colar de diamantes de Maria Antonieta. ' 

'Que percepção extraordinária !, ' exclamou o detetive amador 
Flambeau, amigo do Padre Brown. 'O Sr. realmente pensa ser esta a 
verdade ? ', perguntou Craven. 

'Estou perfeitamente seguro de que não é, ' respondeu o padre, 
'apenas você disse que ninguém poderia conectar rapé e dia mames, peças 
de relógio e velas. Então lhe dei esta conexão improvisada. A verdade real, 
estou muito seguro, está muito distante '. (: 1 06) 

A h is tór ia  cont i nua com o Padre B rown oferecendo mais  duas 

exp l i cações pecu l i ares de co inc idênc ias casua is  de  mater ia is  n o  caste lo ,  

negando . em  seg u ida  cad a uma como u ma mera exp l i cação q ue 
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certamente não era a verdadeira. Depois da terceira história, Flambeau 

perguntou: Isto é tudo?.Chegamos a uma insípida verdade pelo menos ? 

'Oh não ', disse o padre. 'Apenas sugeri porque você disse que 
ninguém poderia plausivelmente conectar rapé com peças de relógio ou 
velas com brilhantes. Dez falsas filosofias se adaptarão ao universo; dez 
falsas teorias se adaptarão ao Castelo Glengyle. Mas nós queremos a 
explicação real do castelo e do universo. ' (: 1 O 7) 

Hanen e Kelley ( 1989) dizem que em qualquer ciê(lcia (ou, 

para este problema, qualquer esforço intelectual) ,  quando procuramos 

explicações, a explicação verdadeira, real ou correta é a que queremos. 

Mas como podemos afirmar que uma explicação é a correta ? Nós 

podemos testá-la , é claro, ou pelo menos podemos testar a hipótese que 

ela incorpore, mas todo esse teste mostrará da mesma forma que a 

hipótese pode não estar correta. Se ela é verdadeira ou não, é algo que 

nós frequentemente não estamos em posição de saber. O que talvez 

possamos saber é se a hipótese é a melhor explicação dos dados que 

temos, e isso provalvelmente é o que mais nos satisfará, pelo menos 

provisoriamente, enquanto estamos procurando explicar nosso fenômeno 

quebra-cabeça. A idéia é que dado um conjunto de hipóteses rivais ou 

concorrentes, devemos aceitar (não necessariamente aceitar como 

verdade) a melhor entre as alternativas. A questão de quais critérios são 

apropriados para a seleção de hipóteses é complexa - aspirações tais 

como simplicidade e poder explanatório são frequentemente mencionadas. 

Mas qualquer que seja o critério, a sugestão é a de que rejeitamos as 

hipóteses que são eliminadas por eles, até que uma, presumivelmente a 

melhor, reste. Um problema óbvio é que é difícil estarmos seguros de que 

temos diante de nós todas as hipóteses relevantes e plausiveis. 

Esta é uma questão que parece ser inerente à ciência de uma 

forma geral , seja ela social , exata ou natural. Sendo um grande problema 
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para quem l ida com r iqueza e homogeneidade de dados em suas 

pesqu isas, o que não sign ificará para aquelas áreas que . l idam com dados 

dispares e fragmentados,  como a arqueo logia por exemplo ? 

A arqueologia é a única ciência social que não tem acesso 

d ireto a informação sobre o comportamento humano. Os arqueólogos não · 

podem falar com as pessoas que eles estudam nem observar suas 

atividades. E ao contrário dos historiadores, os arqueólogos normalmente 

não têm acesso direto a textos escritos. Os arqueólogos devem inferi r  o 

comportamento e as idéias humanas dos restos materiais do que os seres 

humanos fizeram e usaram, e de seu impacto ffsico no meio-ambiente. 

Mais ou menos como tento u  fazer o Padre Brown no Castelo G lengy :e .  

Conhecer o pãssado é uma proesa tão espantosa quanto conhecer 
as estrelas. Os astrônomos olham apenas a luz antiga .  Não existe para eles 
outra luz para qual olhar. Essa luz amiga de estrelas mortas ou distantes 
foi emitida há muito tempo e nos alcançou apenas no presente. Muitos 
eventos históricos como corpos astronômicos também ocorreram muito 
antes de terem aparecido, ( . . .  ) A substância física desses documentos 
frequentemente a tingem observadores qualificados apenas séculos ou 
milênios depois do evento. Tan to ãstrônomos como historiaoores [e 
arqueólogos] têm isso em comum: ambos lidam com a s  aparições notadas 
no presente mas ocorridas no passado. (KUBLER, 1 962: 1 8, grifo no 
original) 

Segundo C larke (1968) a arqueologia é a disciplina com a teo ria 

e prática para a descob erta de padrões de comp ortamen to não observá veis de  

traços in dire tos de amostras ruins. ( :  1 00) . Talvez seja por isso q ue a imagem 

do arqu8ólogo como um detetive é, indubitavelmente, parte da mitologia 

popu lar em tomo da arqueologia, não sendo raro que os própr ios 

arqueólogos iniciem seus textos se comparando com detetives. O editor 

de L e  Gra n d  A tias de L 'Arch éologie ( "1985) , uma vasta e séria obra de 

divulgação cientifica onde são mostradc. 3 as mais importantes pesqu i sas 

arqueológicas do mundo i nteiro, não deixa de cita r Indiana Jonas em seu 

prefác io .  De fato, a tentat iva de expl icar o trabalho do arqueólog o é 
2,.. 



facilitada pela comparação com as tarefas do detetive. Fica mais fácil de 

se e nten der quando se diz que o arqueólogo põe em ordem pistas para 

reconstruir o passado, que ele é um tipo de Sherlock H olmes. E isso, no 

final de contas , também é u sado para enfatizar o caráter cientifico da 

metodologia que o arqueólogo emprega, afinal o grande tema por trás das 

histórias de Conan Doy le é a expu lsão da mágica e do mistério. H olmes, 

através da rigorosa aplicação de seu método, torna tudo !;3Xpl f cito, 

explicável , su jeito à análise cientifica. Holmes um gênio e homem de 

ciência, sempre manobra de modo a esbarrar n a  dedução que decifra a 

súbita conexão entre as pistas. As histórias normalmente terminam com 

Holmes recontando, com devastadora simplicidade, como o código das 

pistas foi quebrado,  como ele chegou a sua final e encaps u lativa dedução. 

O que era · inicialmente um enigma_, mistério, fascinação, tornou-se 

dissipado por uma simples explicação. A intenção al, é a de mostrar que 

com a aplicação do método puro, todos os mistérios e enigmas 

desaparecem, porque nada resiste à luz ardente da razão. Uma vez as 

deduções reveladas,  a solução para o mistério sempre parece absurdamente 

simples , aberta ao mais comum dos sensos-comu n s .  A lógica de Holmes 

é aplicável a todas as áreas da experiência h umana sua habilidade de 

prever até mesmo o racioclnio um tanto ilógico do Dr. Watson é .. 

frequentemente exibida. Os livros de Conan Doyle s ão uma celebração 

do poder da ciência emplrica ou positivista - razão fria, calcu lista, 

dissipando a ilu são, eliminando a subjetividade. Eles são também, é claro, 

obras de ficção literária. 

A noção de uma ciência neutra e objetiva n ão perdura sequer 

nas chamadas ciências exatas , quanto mais sobre as sociais. Na 

arqueologia, por exemplo, existem pesquisadores como Trigger ( 1989) , 

que dizem que não existe nen hum modo fácil e rápido pelo qual os 
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arqueó logos possam cr i a r  um  corpo de teor i é1 evo l u c i o n a r i a ,  r� ue os 

perm iti rá simu ltaneamente prever ou retro - ve r  (prever . para t rás) o cu rso 

da humanidade. Mesmo que seja passivei desenvolver um corpo teór ico 

que expl ique como a mudança cultu ral ocorre ,  de uma forma geral, no 

mesmo sentido que a teoria sintética da evol u ção biológ ica expl ica a 

mudança em espécies v ivas, isso não habi l itará o arqueó logo a retro-ver 

como modos especificas de vida se modi f icaram em tempos pré­

h istóricos. Isto pode apenas ser compreendido pelo estudo de dados 

arq ueologicamente relevantes, para seq uências especif icas do 

desenvolv imento e tentando expl icar essas sequências no todo de sua 

complex idade particu lar. Essas sequências não podem ser expl icadas 

sem referência a general izacões sobre o comportamento h umano e 

processos culturais (que para a arqueologia são padrões não observáveis) , 

mas da mesma forma não podem ser expl icadas sem se levar em conta 

o id iossincrático, e portanto imprev islve l ,  encadeamento de inf l u ências. 

Não tivesse existido o hemisfério ocidental para ser descoberto 
pelos europeus em 1 492, ou não tivesse ele contido ouro e ,'Jrata e 
população para minerar esses metais, não há dúvida de que o subsequente 
desenvolvimento econômico e político da Europa teria sido muito diferente. 
(MARX, 1 906:823) 

Trigger ( idem) afi rma que expl icar porque as coisas aconteceram 

leva o arqueó logo a lém de sua própria discipl ina e o compele a invocar 

um amplo espectro de teorias das ciências-sociais, num esfo rço de 

expl icar os padrões comportamentais que e le infer i u dos dados 

arqueológicos. Mas mesmo os cientistas sociais que podem observar o 

comportamento h umano di retamente são incapazes de concordar sobre 

o por quê das pessoas procederem de determinada forma, por que a 

mudança ocorre, ou sobre qual é o completo s iªnif icado da h istór ia .  

Frequentemente encontramos diferentes expl icações compet i n do uma 
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com a outra no que diz respeito a quase todos os aspectos do 

comportamento humano . 

Isso se deve principalmente ao fato de que todas as observações, 

todos os fatos percebidos dependem do observador, seu quadro de 

referências e suas idiossincrasias pessoais. O observador consciente o u  

inconscientemente seleciona o s  fatos a serem percebidos e registrados, 

e distintos observadores não registram as mesmas percepções, mesmo 

que seja sobre um único artefato .  A nossa personagem do inicio de 

trabalho nos_ exemplificou isso . 

Desta maneira se os arqueólogos frequentemente não podem 

fornecer explicações conclusivas para eventos que estão claramente 

documentados no registro arqueológico, sua deficiência a esse respeito 

não é maior que aquelas de outras ciências sociais, que são igualmente 

incapazes de concordar sobre o por quê das coisas acontecerem. 

Nos últimos anos tem havido muito debate sobre o objetivo 

final de pesquisa arqueológica. Arqueólogos fortemente positivistas como 

Dunnell ( 1971 : 120) alegam que ele deve ser o de explicar o registro 

arqueológico . Clarke ( 1968) percebeu a arqueologia mais amplamente, 

como sendo o núcleo potencial de uma ciência geral da c ultura material, 

passada e presente, que completaria a antropologia social e cognitiva. 

Numa linha similar SCHIFFER ( 1976 :4) argumentou  que o objeto de estudo 

da arqueologia são as relações en tre o comportamen to humano e a cultura ma terial 

em todos os tempos  e lugares. 

Para Trigger (op.cit . )  essas várias definições dos objetivos 

finais da arqueologia têm implicações significativas no estabelecimento 

do  escopo de que é considerado serem atividades arqueológicas. 

Tradicionalmente a arqueologia tem sido equivalente à descoberta, 

análise e interpretação dos restos materiais do passado humano .  No 
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entanto, a arqueologia tem sempre sido estendida além desses limites. 

Schiffer (op.cit. , .p. 8 )  por exemplo, acrescenta o estudo de objetos 

materiais em sistemas culturais em andamento, num esforço · em 

descrever e explicar o comportamento humano presente. Isso inclui 

pesquisas tal como o Garbage Project  de Wil l iam Rathje ( 1 974) , que 

emprega técnicas de análise arqueol ógica para o estudo de mudanças 

de padrões no uso e distribuição dos recursos na moderna cidade de 

Tucson, Arizona. 

Se_gundo Trigger ( : 1 9) a arqueologia é uma ciên cia s ocial n o  sen tido 

que ten ta explicar o que aconteceu a grup os específico s  de seres h umanos n o  

passado, e generaliza s obre processos de mudança cultural. 

Enquanto cada um dos objetivos acima têm implicações no que 

diz respeito às prioridades no registro arqueol ógico, elas não são 

mutuamente exclusivas. Não há meios pelos quais tanto o registro 

arqueol ógico como a cultura material possam ser entendidas sem 

estarem relacionados com o comportamento humano. E é através do 

1estudo do comportamento humano que a arqueologia pode ser relacionada 

às outras ciências sociais. 

Mas mesmo sabendo isso, a lguns ainda podem questionar a 

validade da arqueologia num mundo com tantos problemas sociais e 

econômicos. 

Esta.r fazendo arqueologia é a mesma coisa que tocar lira 
enquanto Roma incendeia ? (TILLEY, 1 989: 1 05) 

Uma resposta (ou uma desculpa) é a de que nos dias de hoje 

a reconstrução do passado não é um fim em si mesmo. Ela é um assunto 

de interesse e importância contemporâneos, e até mesmo de urgência, 

que requer constantos explorações e reinterpretações de forma a nos 
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ajudar a entender o tempo no qual vivemos.  Ê natural que se.façam apelos 

ao passado em busca de uma identidade cultural, aparentemente perdida 

devido às transformações coloniais e industriais .  Todos estamos ·  em 

busca do passado. Não existe mais tanta confiança no futuro, e no 

passado existe pel o  menos uma identidade, um sentimento de propriedade. 

Nos ú ltimos anos tem sido motivo de apreciação a percepção 

de que um conhecimento ho llstico do que aconteceu a grupos humanos 

especificas no passado é assunto de grande interesse humanlstico tanto 

quanto cientifico .  Estudos arqueológicos têm refutado a idéia sustentada, 

se não' criada, pelo s  antropólogos do séc. X IX, de que povo s  não l iteratos 

eram primitivo s  e imutáveis. Estudiosos em nações emergentes na África, 

e outros lugares, procuram a arqueologia para fornecer conhecimento de 

seu desenvolvimento pré-colonial, e tratam · a arqueologia como um 

instrumento vital "  de pesquisa histórica. Nas Américas, Austrália e outras 

partes ?º mundo onde povos nativos têm sido oprimidos por assentamentos 

europeus, a imagem do selvagem imutá vel tem sido demonstrada, com a 

ajuda de dados arqueológicos, ter sido um mito que se desenvolveu como 

parte do processo europeu de co lonização . Nesse contexto, a noção de 

que dados arqueológicos possam ser usados apenas para formular e 

testar, como um fim em si mesmos, um poupourri de teorias gerais sobre 

o comportamento humano e mudança cultural, está cada vez mais sendo 

vista não apenas como conceitualmente inadequado, mas também como 

neo-co lonialista e insultante para os palses periféricos e para o s  pOvos 

nativos. ( M ILLER, 1 990; LANGFORD, 1983 ; UCKO, 1 983 ; T R I G GER, 

1989) 

A arqueologia tem demonstrado capacidade de abrigar múltiplas 

hipóteses operantes e de alterar sua interpretação de forma a explicar 

mel hor crescentes corpos de dados arqueológicos (GALLAY, 1 986 :288-
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95) .  Trigger (id em) diz que na primeira parte do sécu lo XX,  o p rinci pio 

da difusão foi invocado para explicar evidências de mudanças no registro 

arqueológico, que não estavam de acordo com as visões racistas d e  que 

os indios americanos eram incapazes de mudanças cu ltu rais . A corrente 

mais forte dentro da arqueologia americana nas décadas de 60 e 70,  a 

New Archa e ology,  não apenas explicou as mudanças internas em cu l tu ras 

arqueológicas , que estavam ficando cada vez mais evidentes.., quanto 

mais detal hada era a pesquisa arqueológica, mas de forma a explicar 

essas muda�ças, foi levada a invocar respostas internas que acabaram 

por eliminar os ú ltimos vestlgios da visão de que os nativos americanos 
' . 

eram inerentemente menos criativos do que os europeus.  

A infl uência de esteriótipos populares sobre povos nativos, 

também não d evem ser subestimados, mesmo que a princi pio não 

pareçam hostis. São amadores que continuam a explicar a p ré -história 

das Am!3 ricas baseados em hipotéticas visitas de todos os povos que 

dominaram a arte da navegação,e até mesmo de extra-terrestres, e assim 

denigrir ,  mesmo que inconscientemente, povos nativos, pela atribuição 

dos mais significativos elementos de seu patrimônio cu l tural  a outros. 

Agindo dessa maneira esses amadores se fiam apenas no cânon 

difusionista da interpretação arqueológica, que há m uito tempo atrás já  

foi tido como inadequado pelos arqueólogos profissionais. Os arqueólogos 

não negam a importância da difusão, muito pelo contrário, é muito dificil 

apontar um gru po que nunca tenha tido contatos com outros g ru pos.  No 

entanto esses acontecimentos são vistos agora em contextos mais 

amplos,  sendo finalmente aceito que outros processos, tais como 

adaptação ecológica e mudança cultural interna, estão envolvidos. 

Um grande problema com o futuro é que ele tem uma incômoda 
tendência de sempre criar novos passados. (SHANKS & TILLEY, 1 98 7: 7} 
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Segundo Clarke (1968) o estudo contemporâneo de sistemas 

sócio-culturais tem enfatizado que a análise de unidades humanas, 

antigas ou modernas, e seus produtos, não pode ser satisfatoriamente 

realizada em termos da informação de um único conjunto de aspectos 

desses sistemas complexos. Os atributos social, psicológico, linguf stico, 

religioso, econômico e material das comunidades humanas não podem 

ser realisticamente estudados se isolados do contexto integral d<? sistema 

sócio-cultural e ambiental. Pode ser que não seja posslvel para o 

arqueólogo especificar os valores exatos desses fatores formadores, mas 

sua  análise deve, pelo menos, levar em conta sua interdependência, e 

o constrangimento imposto por suas limitações. 

Finalmente está sendo reconhecido que se recusar a considerar 

regularidades significantes po_r não serem elas universais, é ignorar e 

menosprezar áreas grandes e importantes da experiência humana. 

Trigger (idem) diz que enquanto é informativo conhecer as caracterlsticas 

que os eventos têm em comum.e por que isso é assim, essas 

caracterlsticas raramente esgotam o que é de interesse teórico ou o que 

é necessário ser explicado sobre tais eventos. Enquanto pode ser 

posslvel isolar certas caracterlsticas comuns a todas as revoluções.por 

exemplo, não é posslvel prever todas as caracterlsticas de nenhuma 

revolução de revoluções em g eral. 

Segundo Hodder (1986) as relações culturais não são causadas 

por nada além delas mesmas. Elas apenas são. A tarefa dos arqueólogos 

é a de interpretar este componente irredutlvel da cultura de forma que 

a sociedade por trás da evidência material possa ser lida. 

Mas ler de que forma ? Frequentemente é dito que os objetos 

materiais são mudos, que eles não falam. Então como alguém pode 

entendê-los? C ertamente um objeto do passado não diz nada por ele 
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mesmo. Mas olhar objetos por eles mesmos não é realmente fazer 

arqueologia. 

Os arqueólogos tentam interpretar a cultura material, e seu 

papel em determinada sociedade, considerando os artefatos em três 

dimensões: espaço, tempo e forma. A análise espacial tenta dar conta 

da dimensão do sltio arqueológico, da distri buição dos diversos tipos de 

artefato dentro do sit io, das rotas de migração dos grupos e do posslvel 

contato entre grupos. A análise temporal é quase totalmente baseada na 

disposição das camadas estratigráficas. Através delas tenta-se inferir 
1 . 

quanto tempo o grupo permaneceu naquele determinado lugar e se sofreu 

diferentes estágios de desenvolvi mento. A análise morfológica lida com 

os artefatos propriamente ditos, suas caracterlsticas tipológicas, funcionais 

e tecnológicas. O contexto é percebido no inter-cruzamento destas três 

dimensões, e é apenas através dele que um traço cultural pode ser 

interpretado. 

A ·  interpretação do significado é moldada pela interpretação do 
contexto. (HODDER, op. cit. , p .  5) 

Tão logo o contexto de um objeto é conhecido ,  ele deixa de 

ser totalmente mudo. Logicamente não se pode dizer que, mesmo 

contextualizado, os objetos · contem seu significado cultural, mas pelo 

menos algumas pistas eles dão. 

Hodder (op. ci t.) diz que alguns problemas e questões surgem 

da conceituação do que se entende por contexto: 

Primeiro, o que é contexto ? ( . . .  ) O contexto de um tipo particular de 
artefato encontrado num cemitério, por exemplo, é uma parte do corpo, 
o túmulo, o conjunto de túmulos, o cemitério, a região, ou o que ? Como 
podemos decidir sobre os limites que definem o contexto ? 

Segundo, mesmo assumindo que podemos construir significados 
de associações contextuais, similaridades e diferenças, estariam esses 30 



significados culturais na mente das pessoas ? Certamente a maioria dos 
significados culturais de objetos materiais não é consciente. Poucos de nós 
são sabedores do amplo espectro de razões que nos levam a escolher uma 
determinada peça de roupa como apropriada para uma determinada 
situação/contexto. Mas será que precisamos atingir os significados 
conscientes e inconscientes na mente das pessoas, ou será que 
simplesmente existem regras e práticas culturais que podem ser observadas 
de fora ? Temos simplesmente que descrever as regras culturais 
inconscientes de uma sociedade, ou temos que atingir a percepção que as 
pessoas têm dessas regras ? ( . . .  ). 

Terceiro, até que ponto podemos generalizar sobre as idéias na 
mente das pessoas? Certos princípios gerais que dizem respeito às 
relações entre oposições estruturais, associações, similaridades, contextos 
e significados são usados na interpretação do passado, e do mundo que' 
nos envolve hoje em dia. Mesmo a noção de que o significado deriva de 
associações contextuais é uma teoria geral. Até aonde essas generalizações 
são válidas ? E dessa forma, qual é o objetivo da arqueologia ? É o de 
oferecer generalizaçõe� ? Se dizemos que os significados são dependentes 
do contexto, então tudo o que podemos fazer é entender cada contexto 
cultural no que lhe diz respeito, como um único conjunto de disposições 
e práticas culturais. Não podemos generalizar de uma cultura para outra. 
Mesmo se existirem algumas proposições gerais, ( . . .  ) devemos usá-las em 
sua natureza geral, de forma trivial, e não como foco de uma investigação 
científica. (ibid. J 

Por estas razões alguns arqueólogos há algum tempo 

começaram a seguir o exemplo dos f i lósofos da ciência ( N AGEL, 1 96 1  ),  

e de outras d iscipl i nas das ciências sociais, classificando suas teorias ou 

general izações nas categorias alta, média e baixa. 

As teorias de nível-baixo têm sido descritas como pesquisa 
empírica com generalizações. ( . . .  ) Tais generalizações são normalmente 
baseadas em regularidades que são repetidamente observadas e que 
podem ser refutadas pela observação de casos contrários. ( . . .  ) As teorias 
de nível médio têm sido definidas como generalizações que tentam levar 
em consideração as regularidades que ocorrem entre dois ou mais 
conjuntos de vária veis em múltiplas instâncias. ( . . .  J As de níveis-alto, ou 
teorias gerais ( . . .  ) têm sido definidas como regras abstratas e que explicam 
os relacionamentos entre as proposições teóricas que são relevantes para 
a compreensão das categorias principais do fenômeno. (TRIGGER, 1989:20-
22) 

As teorias de nlvel alto, do comportamento humano, são ditas 

serem incapazes de refutação direta. No entanto, segundo TR IGGER 
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(op.cit. ) ,  pela comparação de diferentes sequências arqueológicas, e 

tentando entendê-las como evidências de s ociedades mudando no 

decorrer d o  tempo,  a arqueologia descobre regu larid ades d iacrônicas que 

são significantes para avaliar as teorias de nlvel a lto . Num certo grau, 

as teorias  gerais ,  ou de nlvel alto, são como linguagens. A principio é 

posslvel expres sar qualquer idéia em qu alquer idioma, mas na verd ade 

a dificu ldade com que um conceito particu l ar possa sa--transmiti� o .  varia 

enormemente d e  um idioma para outro, dependendo d o  contexto de seu 

dicionário. Além disso,  aind a segundo Trigger, uma mensagem pode se 

afastar apenas uma pequena distância de enten dimentos con vencionais e normas 

estabelecidas, antes que perca inteligibilidade e rele vância para o receptor. ( :309) 

Entretanto , u ma linguagem pode ser cap az de transmitir idéias através 

de perlfrases e explicações detalhadas. Da mesma maneira, a dificu ld ade 

de conceber u ma explicação satisfatória para uma forma particu lar de 

comportamento h umano, variará de acordo com a teoria geral que é 

defendida. Problemas na utilização de uma teoria geral , p ara explicar 

o comportamento h umano podem levar os cientistas sociais, incl uindo os 

arqueólogos, a abandonarem esta teoria com o fund amento de que ela 

é ineficiente em comparação com alguma outra alternativa. Deste modo 

a força da evidência pode exercer uma inf luência seletiva sobre teorias 

gerais.  Por o utro lado ,  fatores subjetivos podem levar cientistas sociais 

a continu arem u sando uma determinada teoria de nlvel a lto muito tempo 

depois q ue s u a  ineficiência tenha sido demonstrada. Tais teorias são 

frequentemente modificad as e elevadas para tentarem se ad aptar a novas 

circunstâncias .  Raramente as teorias de nlvel alto são definitivamente 

aband onadas. 

No entanto, várias áreas do conhecimento já perceberam os 

problema s  cau s ados pelos postu lados que se pretendem universais, 
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como é o caso d e  alguns estudos em economia, que mantêm que as 

regras usadas para explicar o comportamento econômico de sociedades 

ocidentais e xplica o comportamento de todos os se res humanos. Isso 

significa fazer afirmações sobre relações entre variáveis, que são 

assumidas como verdades absolutas, a despeito dos diferentes perfodos 

de tempo, regiões do mundo, ou culturas especlficas que estejam sendo 

estudadas. 

. .. tudo o que podemos dizer sobre praticamente tudo é quase nada. 
(BO ULDING, 1956: 19 7) 

A arqueologia, apesar de ter sido dominada durante muito 

tempo por teorias e xcessivamente generalizantes, vem já há algum 

tempo, percebendo que . para se ter uma boa compreensão do 

comportamento humano não é relevante se aprofundar numa ou outra 

caractertstica comum a todos os seres humanos, mas sim conhecer o 

maior número posstvel de caractertsticas que identifiquem o comportamento 

de grupos especlficos. 
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1 1 .2 - Por  que Arqueolog ia  ? 

Como j á  diss.emos, as dimensões clássicas da arqueologia são 

o espaço, o tempo e a forma. Quando a arqueologia passou a buscar 

status de ciência, os arqueólogos procuraram importar das ciências exatas 

referências teórico-metodológicas que lhes garantissem uma melhor 

análise dessas dimensões. Foi então que começaram a ser amplamente 

difundidos os estudos baseados na teoria de sistemas, que é um corpo 

de conceitos que o biólogo Ludwig von Bertallanffy começou a desenvolver 

nos anos 40, e que tentavam delinear as regras que governavam o 

comportamento de entidades tão diversas como termostatos, computadores 

digitais, geleiras, organismos vivos e sistemas sócio-culturais. Foi 

assumido que tudo isso poderia ser conceitualizado como sistemas 

compostos de partes interativas, e que poderiam ser formuladas regras 

que descrevessem · como aspectos signif icativos de qualquer sistema 

funcionavam, a despeito de sua natureza especifica.  Apesar dos 

arque6'1ogbs raramente terem sido capazes de aplicar a Teoria Geral de 

Sistemas com o rigor matemático necessário, ela forneceu um modelo 

para o estudo de mudança cultural, que deu novos significados ao que 

era até então chamado de análises sistêmicas. Logo em seguida, o 

conceito de processamento da informação tornou-se central na discussão 

do desenvolvimento de hierarquias sociais e sociedades complexas. Essa 

teorização ajudou a elaborar um corpo de proposições, derivadas da 

Teoria Geral de Sistemas, sobre crescimento desproporcional. Essas 

proposições tentavam explicar os efeitos da crescente escala da evolução 

de novas institu ições, da coleta de informações e da tomada de decisões 

(ex : BIN FOR D  para as análises sistêmicas, e F LAN N E RY para a 

aplicação da Teoria Geral de Sistemas). 
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Nesta l inha Clarke ( 1968) baseou parte de seus estudos na 

utilização do conceito de sistemas .de informa9ão. 

A discussão elementar de sistemas simples ilustra apenas o quanto 
o sistema · comportamento ' pode ser inerente à estrutura do sistema e em 
qualquer caso, esta discussão de artefatos culturais e atividades tem 
negligenciado lidar com o mais fundamental aspecto, o das ·crenças ' 
culturais. Sociedades vivas são representadas por grupos de pessoas, e 
seus sistemas culturais pelos relacionamentos explícita ou tacitamente 
inferidos pelos seus repetidos modelos de atividades, artefatos e crenças. 
Os atributos básicos de tais sistemas são consequentemente atividades, -
artefatos e crenças, não à sua própria maneira, mas como · informação ' 
verificadora e reguladora dessas três expressões derivadas da tradição 
cultural. Cultura é um sistema de informação onde as mensagens são 

' informações de sobrevivência acumuladas, mais �uído misturado e fortuito, 
peculiar a cada sistema, e à sua trajetória passada. (:86) 

Num importante sentido sistemas culturais são os contínuos 
sistemas de transmissão da cumulativa informação adquirida, 
suplementando o comportamento instintivo do homem. Eles são sistemas 
de informação de signos e símbolos de grande vantagem em face à seleção 
natural, e talvez mesmo os precursores codificados da verdadeira linguagem. 
A eficiência de um sistema cultural depende da quantidade de informação 
que ele pode armazenar e transmitir, pelo jeito que for, num nível 
consciente ou inconsciente. " (:87) 

Aind a sobre a utilização do conceito de sistemas de informação, 

podemos dar o extremado exemplo de Wobst ( 1977) . Ele mostra o modo 

pelo qual o esti lo pode estar ligado a processos de troca de informação, . 

e relaciona o s ub -sistema de troca de informação a fluxos de matéria e 

energia. Wobst  postu la que não está lidando com a produção dos 

artefatos mas com seu uso, e que lida com as vantagens adaptativas que 

os artefatos oferecem na troca de informações.  Para o estudo de Wobst 

a única coisa q u e  importa é se uma mensagem é emitida e recebida 

eficientemente.  Certamente a organização da informação como estudada 

por Wobst pode ser tida como eficiente na medida em que a informação 

ajuda na organização da energia e dos recursos mas , uma vez que não 

haja interesse na produção de estilo, ficamos com a impressão de que 

os indivíduos estão situados passivamente em papéis pré-existentes, e 
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' '  

que os slmbolos materiais simplesmente permitem que tais papéis sejam 

organizados eficientemente. Aqui existe uma mera idéia d e  que o s  

lndivlduos têm que criar papéis na ação e na competente manipulação 

do mundo0 simbólico. O individuo ativo desempenha uma parte menor em 

tal teoria. 

H odder ( 1 986 :27) diz que: 

A teoria de· sistemas na arqueologia tem lidado com o exame das 
funções das. coisas que já existiram. No entanto menosprezando a 
produção, criação e inovação, e apenas olhando para as qualidades 

, adaptativas de um sistema, não se pode explicar como este sistema se 
desenvolveu nem se pode explicar como as pessoas passaram a aceitar 
o novo sistema. Como ocorreu a legitimação social? De onde vieram os 
novos sisitemas de crenças, e por que as pessoas o aceitaram ? 

Segundo Hodder (op.cit . )  pode-se explicar a passagem de um 

grupo social de uma fase ª para uma fase Q., alegando que o aparecimento 

de um r;iovo contexto ambiental e econômico impeliu às mudanças social 

e ideológica, ou argumentando que problemas internos e patologias 

levaram à mudança, mas não fica claro como uma so lução particular para 

os novos problemas é encontrada. De forma a explicar a mudança no 

sistema, torna-se necessário ver como a fase Q. é gerada fora da fase ª· 

Se pudermos entender as estruturas ideológicas na fase a, então 

poderemos começar a examinar como a mudança da fase Q. foi produzida 

e encontrar um significado.  Uma análise da mudança sistêmica deve 

assim levar os significados históricos em consideração. 

Machlup e ·  Mansfield ( 1 983 :44) mencionam três  tipos de 

sistemas : geral ,  especial e concreto. 

Um 'sistema geral' é constituído pelos elementos interrelacionados 
(inter-dependentes, interativos) a, b, e . . .  num conjunto S. Não se diz quais 
elementos nem que conjuntos são esses - eles podem ser apenas coisa 
nenhuma. Um sistema 'especial' é menos abstrato, nesse dizemos o que 
eles representam, por exemplo, uma economia na qual indivíduos, formas, 
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e talvez até mesmo um governo estejam interagindo; ou um corpo humano, 
no qual genes, nervos, vasos sangufneos, e tc. , recebem estimulas e 
transmitem respostas; ou um sistema solar, no qual estrelas, planetas e 
satélites atraem um ao outro ( . . .  J Especificações sobre· interrelações entre 
os elementos de tais sistemas evid,�ntemente levarão em consideração o 
que os teóricos que inventaram ( ou descobriram 1 J o sistema acreditam 
ser plausível. O teórico de sistemas pode ainda esçrever a, b, c . . .  para os 

elementos de um sistema especial, mas ele dirá ao leitor se essas letras 
simbolizam pessoas ou células ou corpos celestiais ( . . .  } Um sistema 
'concreto ' se refere a coisas presumidamente observáveis, para as quais 
dados possam ser produzidos. f ibid. J 

N a  verdade não existe acordo sobre o conceito de sistema ou 

teoria de sistemas, existem apenas algumas funções que são consideradas 

fundamentais por quem as uti l iza: um todo (ou ajuntamento, conj unto, 

grupo,  etc.) ,  partes ( ou elementos, objetos, entidades constitutivas, 

membros, etc. ) ,  relações (entre as partes) e às vezes, como u ma idé ia 

ulterior , ambiente, fora· dos Hmites do sistema ou também nele para cada 

entidade. ( RAPOPORT,  1 975) 

M'ach l u p  e Mansfield (op .cit.) dizem ainda que: 

Relações entre entidades podem ser de muitos tipos: por exemplo, 
lógica (oposição, transitoriedade, etc. ), espacial (próximo, sobre, etc. ), 
comparativa (maior, mais rápido, etc), de atitude (amigável, não-cooperativo, 
etc. ), hierárquica (patrão, chefe, etc. ), de parentesco (filho, irmão, e tc. ) -
sem necessariamente implicar influências particulares, estímulos, respostas, 
ações ou relações. A maioria dos sistemas concretos e dos sistemas 
especiais que são apresentados na literatura (como ilustrações da natureza 
e significação dos sistemas gerais) retratam influências mútuas, atrações, 
comunicações e interações. Exceçõ_es, entretanto, não são infrequentes, 
e quando o argumento é apresentâdo na linguagem matemática, com . . 

· qualquer elemento mudando como uma função de mudanças de todos os 
outros, ninguém pode mais descobrir a natureza das partes interrelacionadas 
e a natureza de sua interdependência. Podem ser humanos (ordenando, 
requerindo, orientando, a despeito ou de forma a ganhar ou sobreviver), 
células (num corpo vivo), ( . . .  ) espécies de animais (multiplicando-se ou 
morrendo ou desenvolvendo traços fisiológicos, ana tômicos ou 
comportamentais); moléculas em diferentes arranjos (digo, susbstâncias 
químicas); impulsos elétricos (transmitidos sobre um canal). Mas as partes 
do sistema também podem ser formas e cores (num quadro ou monitor); 
tons em vários intervalos (em consonância melódica ou harmônica, e 
dissonâncias); traços de nanquim em pedaços de papel; toda a sorte de 
padrões ou significações, arranjos e organizações. Na verdade, é a idéia 
de uma .,teoria geral de sistemas em geral ", para dizer alç;uma coisa sobre 

37 



todos os tipos de entidades que são membros interrelacionados de um 
conjunto (que pode ser um sub-conjunto de outro conjunto) ou de um todo 
( que pode ser parte de outro todo). (:43) 

A invest igação arqueológica que defendemos é a que  impl ica 

no desenvolvimento de uma relação dupla entre o conhecimento de uma 

realidade e a real idade mesma. Separar uma sociedade em diferentes 

subsistemas é u m  abstracionismo muito perigoso, que acaba por: separar 

o pesqu isador do q u e  deveria ser seu principal referencial - a sociedade 

como um todo. 

Com respeito a sistemas nos quais humanos são membros essenciais, 
e que são desenhados para ajudar o estudo de organizações sociais (tanto 
desenvolvidas espontaneamente como desenhadas deliberadamente), as 
interrelações são amplamente na forma de comunicações (diretas ou 
indiretas) através. qe �ignps $jgnificativos, normalmente a.través de 
mensagens verbais (faladas, escritas ou impressas) fornecendo informações 
(no sentido semântico). ( ibid.J 

Os desenhistas desses sistemas pretendem se valer de 

observaçõe.s atuais na construção de se us mode los, no entanto, como 

nesse processo uma das tarefas mais importantes e de l icadas é a de se 

por em evidência os vazios de informação, o curso das investig ações 

leva os pesq u isadores a partirem dos dados, através de uma série de 

processos de inferência, para sua interpretação, mesmo que essas 

estejam condicionadas pe las caracterfsticas especlficas dos dados. Com 

isso normalmente se observa que a falta de determinados dados podem 

ser mais signif icativos que a presença de outros1 , isso porque , como 

sabemos, u m  s im em ciência pode ser ou não um sim, mas um não é 

efetivamente u m  não . 
.. 

Na arqu eolog ia Clarke (1 968) diz que a teoria interpretativa2 

deve l idar com a re lações entre p adrões arqueológ icos estabe lecidos no 
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nlvel anal ltico , e diretamente com .os não-observáveis padrões ambientais 

e comportamentais .  

Bate ( 1977) descreve três nlveis d e  integração d o  conhecimento 

através dos quais , se,  d esenvolvem os processos de inferências :  

a) Obtencão - e observação dos dados. Represen ta o 
enfre n tamento primário com a realidade, no qual se de ve b uscar o 
maior grau de confiabilidade da informação, já que desta dependerá 
a validade_ lógica das inferências. 

b) Nível de ordenacão da informação. A qui se dá um 
pro c e ss o  dé análise dos da dos, que põe  a d�scob erto a s  
cara c terísticas e propriedades do mesmo, as que s e  sin te tizam 

, taxon omicamen te em conjun tos de dados ou unidades de descrição 
que facilitam o manejo da informação, a fim de estabelecer rela ções 
en tre eles. 

c) Nível de qeneralizacão-particularizacão. Nesse nível 
se formula o conhecimento das relações, regularidades e leis que 
operam nos fenômenos, de vendo estas explicar os casos particulares 
estudados. 

H á  q u e  se ter em conta que a localização particu lar de um tipo 

de informação nesses distintos nlyeis de integração do conhecimento , é 

relativa ao universo pretendido como objeto de estudo. No u niverso dos 

estudos sobre informação podemos dar o seguinte exemplo :  uma 

tipologia da prod ução de uma determinada comunidade cientifica pode 

ser objeto de u ma investigação, e sua descrição constituirá u ma slntese 

generalizadora, mas se se trata de definir um conjunto cu ltura l ,  não 

passará de ordenação da informação. 

Arqueologicamente se entende por conjunto cultural o conjun to 

dos elementos relacionados en tre si que correspon dem à transformação material 

e fetuada por um mesmo grupo social em uma mesma · fase ' de seu desen volvimen to 

histórico. ( BATE ,  1 97 7 :  29 ,  g r i fo no  o r i g i n a l ) 

Hodd er ( 19 86) diz que no passado os arqueól ogos,  para tentar 

entender as mudanças culturais, lid aram com dois tipos principais de 
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processos : processos históricos (tais como difusão, migração, convergência 

e divergência) e processos adaptativos (crescimento populacional, 

utilização de rucursos, complexidade social, comércio, etc. ) .  Em essência 

esses dois tipos de processos são bastante similares.  Se uma cultura 

muda, diz-se que foi devido ao processo de difusão, ou devido aos 

proce ssos de crescimento populacional e deteriorização ambiental. Mas 

a forma do argumento era sempre a mesma - um evento vi� fvel era 

relacionado com outro evento vis fvel , não existia a noção de que devem 

haver �struturas, códigos de presenças e ausências, que se situam atrás 

dos processos históricos e adaptativos. 

Apesar de ser perigoso falar de estrutura como se um conceito 

unificado fosse amplamente aceito para esse termo 3
, Hodder (op.cit . )  diz 

que  os usos do termo 

implicam em alguma coisa não visível na superfície - algum 
, esquema ou princípio organizacional, não necessariamente rígido ou 

determinante, que é imanente, visível apenas em seus efeitos. Assim um 
novo nível de realidade é proposto na arqueologia, frequentemente 
descrito como ' mais profundo ', ( ' anterior 'ou como estando ' abaixo ' da 
e vidência mensurável. (: 1 53, grifo nosso/ 

Souza Santos ( 1 989) diz que o grande debate metodológico da 

ciência moderna tem sido sempre, desde Bacon e Descartes até hoje, 

o de saber qual a participação, na criação do conhecimento, do sujeito 

e do objeto, qual a participação da teoria e dos fatos , ou ainda, qual a 

participação dos conceitos e da observação. Segundo ele, as correntes . 

objetivistas, naturalisats e empiristas privilegiam a participação do objeto, 

dos fatos, e da observação, enquanto correntes racionalistas, idealistas, 

e subjetivistas privilegiam o sujeito, a teoria e os conceitos. Nas suas 

formulações extremas, as primeiras correntes tendem a reduzir o 

conhecimento à ação do objeto: os objetos são pré-constitufdos , a 
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observação é neutra, o conhecimento correspondente à realidade e à 

cópia. As correntes seguintes tendem a reduzi r  o conhecimento à ação 

do sujeito ; não existe realidade fora ou para além dos conceitos com que 

postulamos a sua existência, a observaçâo é a teoria em ação, o 

conhecimento é uma invenção. 

Para Souza Santos (idem) há assim uma diferença radical entre os 

objetos de conhecimento e os seus referentes na realidade mat�rial .  Isto 

po rém, não s i gnif ica que a existência desta seja negada ou que o 

conhecimento que se obtém não tenha qualquer correspondência com 

ele. É certo que deixa de ter sentido a busca de uma verdade absoluta, 

de uma cópia integralmente fiel da realidade. O conhecimento é sempre 

fallvel, a verdade é sempre aproximada e provisória. Contudo o autor diz 

q ue nem todo o conhecimento é i gualmente falivel, e o fato de o 

conheoimento e o mundo ·material serem realidades qualitativamente 

diferentes não s ignifica que não haja relações entre ·eles. Tais relações 

podem ser concebidas de modo diferente, mas pelo menos elas 

contemplam a dimensão prática do conhecimento pela qual este atua e 

transforma o mundo material. 

Assim, ainda segundo Souza Santos, todo o conhecimento é 

contextual. Até mesmo o conhecimento cientifico é contextualizado, 

sendo inclusi ve duplamente contextualizado, pela comunidade cientif ica 

e pela sociedade. A dupla contextualização do conhecimento cientifico 

significa que ele é simultaneamente uma prática cientifica e uma prát ica . 

social, e que estas duas dimensões não podem ser separadas senão para 

fins heurlsticos. 

Infer i r o significado da cultura material a parti r de seu contexto, 

da forma como faz a arqueolog ia, é 

uma maneira de registrar que as visões da sociedade moderna 
sobre como elas aparecem e modificam, são radicalmente diferentes, não 4 1  



apenas do mundo divinamente ordenado dôs antigos escribas sumerianos, 
mas também das visões creacionistas que predominaram na sociedade 
ocidental há duzentos anos atrás. Os achados da arqueologia, embora 
subjetivamente interpretados, alteraram a percepção humana · sobre a 
história, seu relacionamento com a natureza, e sua própria natureza ( . . .  ) .  
(TRIGGER, 1 986:4 1 O) 

A arqueologia é um produto da mudança social e econômica, 

e por isso tem um papel a desempenhar no diálogo racional ,sobre a 

natureza da humanidade, que uma melhor compreensão do relacionamento 

entre o homem e seu contexto social facilitará . 

Por ajudar a expandir nossa extrutura temporal e espacial de 
referência, a arqueologia tem irreversivelmente alterado a escala e a 
qualidade do pensamento humano. (BECKER, 1 938:25) 
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NOTAS 

• 

1 - O capitulo V é dedicado a este assunto. 

2 - Que ele diz ser o quinto dos cinco corpos teóricos que os arqueólogos 

empregam ao longo de sua pesquisa - sendo eles : teorias pré­

d eposicional, deposicional ,  pós-deposicional, analftica e interpretativa. 

(ibid . )  

3 - Existem diferenças significativas entre os tipos de estrutura social 

estudadas na arqueologia marxista, as estruturas formais e de significados 

estudadas na arqueologia estruturalista, e as estruturas tecnológicas. 
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CAPÍTU LO I l i  - A FORMA E Q U E M A FO R M A  

OS C O N STRUTORES D E ·  ESTÁTUA� ( RAPA- N U I) 

{ Pablo Neruda, Canto Geral ) 

[u sou o conslrulor das esláluas. Não lenho nome. 
Nífo lenho roslo. O meu -se d esviou alé correr 
sobre a sarça e subiu impre5nando as pe�ras. 
[las lêm o meu roslo pelriflcado. a 5rave 
solidão de minha pá lria, a .pele da Oceania. 

Nada querem d izer. nada quiseram 
senão naõcer com lodo o seu volume d e  areia, 
subsistir d estinadas ao lempo silencioso. 

Tu me pcr5unlarás se a eslálua em que lanlas 
unhas e mãoô, braços escuros fu i ê,aslando. 
le reserva uma s ílabn de cratera. um aroma 
anlie,o. preservado por um sit,no de lava ? 

Não é as..i:.1m. as esláluas são o que fomos. somos 
nós. nos.i,o roslo que olhava as ondas. 
nossa molé na às vezes inlerrompida. às vezes 
conlinun c.fo na pedra semelhante a nós. 

Oulrob foram os deuses pequenos e malíe,nos. 
peixes. pássa ros que enlreliveram a manhã. 
escondendo as machadinhas. rompendo a eslálua 
dos mnis allos roslos que concebeu a pedra. 

Guardem os d euses o conílilo. se o quiserem. 
de colhclla poslert,ada .  e alimentem 
o a çúca r azul da flor no baile. 

6ubam eles e desçam a chave da farinha: 
empapem lodos os lençóis nupciais 
com o pc">lcn molhado que imperceptível dança 
denlro cfo rub ra primavera do homem. 
mas alé c"'las paredes. a esla cratera. só venhaõ 
lu. pequ nuno morlal. canleiro. 
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Vão 6er con6umida6 e6la carne e a outra. 
a flor perecerá talvez. sem a rmadura. 
quando e6léril aurora. pó . reMequido. um dia 
venha a morte ã cintura da ilha ore,ulho6a, 
e tu. e6lálua. íllha do homem. flcará6 
olhando com os olhos vazios que subiram 
de uma e outra mão de imortais ausentes. 

Arranharás a terra até que nasça 
a ílmeza. alé que caia a sombra na estrutura 
como sobre uma abelha colos·sal que devora 
o seu própio mel perdido no tempo infinito. 

Tuas mãos locarão a pedra al� lavrá-la 
dando-lhe a enere,ia solitária que possa 
subsistir. sem se e,astarem os nomes que não existem. 
e assim de uma vida a u ma morte. amarrados 
no tempo como uma únrca mão que ondula. 
elevamos a torre calcinada que dorme. 

A estátua cresceu sobre a nossa estatura. 

Olhai-as hoje. locai esta matéria. estes lábios 
têm o mesmo idioma silencioso que dorme 
em nossa morte. e esta cicalriz arenosa. 
que o mar e o tempo como lobos lamberam. 
eram parle de um roslo que não foi derubado. 
ponto de um ser. cacho que derrotou cinzas. 

Assim nasceram. foram vidas que lavraram 
sua prórpia cela dura. seu panal na ped ra. 
:i;: este olhar lem mais a reia que o lempo. 
Mais silêncio que toda a morte em sua colméia. 

roram o mel de u m  e,rave des í5nio que habitava 
a luz deslumbrante que hoje resvala na pedra. 

N o  d i ci onário ( o Aurél io) , a primeira defin ição que se d á  para 

forma é a seguinte: os limites ex teriores da ma téria de que é constituído um 

corp o, e que con ferem a este feitio, uma con figuração, um aspecto particular. 

Os corpos que queremos estud ar aqui são os corpos cultura is 
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comunicativos, aqueles que de alguma forma transmitem alguma coisa 

para alguém .  E al  podemos incluir desde uma estátua de pedra até uma 

mensagem escrita ou falada. 

Os estudos tradicionais sobre as formas culturais se 

restringiam a tipologias, classificações onde só era levado em 

consideração as caracterlsticas flsicas dos corpos, o que é muito pouco 

quando o interesse é pelos significados. Para um completo enten<:H mento 

da forma há que se levar em consideração que ela é feita por alguém, 

em a lgum momento e em algum lugar, ou seja, há que se entender o 
. .  

contexto no qual ela foi produzida e aquele no qual ela foi utilizada. 

E antes de tudo há que se entender o homem, a sociedade,a 

cultura que a concebeu. 

Vinte e três séculos atrás, Aristóteles apresentou uma 

fórmula para fazer definições. Selecionou algumas caracterlsticas da 

coisa definida, que a poria numa classe, então apontou outras 

caracterlsticas que a destinguiriam dos outros membros da mesma 

c lasse. Segundo esta fórmula algué m - falando sério ou não - propôs 

d efinir o homem como um bípede sem penas. Uma caracterlstica marcante 

do homem é a de que ele caminha sobre duas pernas. Isso o faz um 

bipede, um membro de uma classe de seres vivos. M as pássaros 

também são blpedes. Então a definição tem que distinguir os homens 

dos pássaros. O homem se difere dos pássaros por não ter penas: logo 

ele é um bipede sem penas. 

Não demora muito para que se perceba a inadequação desta 

definição. Esquecendo muitos dinossauros e cangurus que caminham 

sobre duas pernas - todos blpedes sem penas que provavelmente 

Aristóteles não conhecia - a definição falha em distinguir o homem de 
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uma galinha depenada. Logicamente nem o número de penas nem a 

ausência de penas capta a essência do homem. 

Já exlstir_am muitas definições nas quais as chamadas· 

qualidades mentais ou espirituais do ,homem aparecem, O homem tem 

sido chamado de animal racional, um ser com alma, um ser interme.diário 

entre anjos e bestas, entre outras coisas. · Definir o homem nesses 

termos é fazer um pouco mais que rotular caracteristicas, presumi9amente 

de distinção. 

Existem duas definições do homem que evitam esse erro de 

por rótulos em caracteristicas desconhecidas ou vagamente concebidas. 

Uma das definições define o homem como um fazedor de instrumentos. 

Fazer instrumentos é claramente uma atividade reconhecivel , apesar 

de não ser exclusivamente humana, uma vez que especialistas j á  

observaram até pássaros confeccionando um instrumento para uso 

futuro especifico. Esses pássaros observados descascam uma 

determinada fibra vegetal para terem um instrumento mais eficaz, que 

lhes permite alcançar insetos onde seu bico sozi'nho não alcançaria. 

Mas, de qualquer modo, definir o homem como um fazedor de 

instrumentos omite o aspecto social da existência humana. Essa 

definição evoca a imagem de um velho inventor solitário, que tropeça 

na idéia de um machado com cabo, ou de um arco e flecha . De um 

coisa devemos estar seguros, nossos ancestrais forani animais sociais 

muito antes de se tornarem homens. As invenções aconteceram no 

curso de interações sociais. 

Entretanto o modo de vida social não é unicamente humano. 

Todos os mamlfaros vivem em unidades familiares pelo menos por 

algum tempo, e muitos animais , longe de serem mamiferos, vivem em 

comunidades .  o� exemplos da formigas e dás abelhas até hoje 
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encantam os b ió logos. 

U ma d efinição do homem q ue combina o aspecto social de  

sua existência· com uma caracterfstica possive lmente única é a de q u e  

o homem é um animal que fala. ·  Falar _é certamente u m  ato social. O homem 

fala. porqu e  e somente porque,  ele vive com outros d e  s�a espécie. S e  

falar é unicamente h umano, e se essa é uma caracterlstica essencia l ,  

depende de como definimos l inguagem. Todos os animais soçiais se 

comunicam com os outros através de alg uns tipos de sinais. Alg uns 

sin ais são o l fativos, tais como os que emanam d e  um ind ividuo para 

informar a outro que  um parceiro em potencial está na v izinhança. 

Alguns são v isuais como gestos ou posturas. Alg uns são táteis. E 

alguns são auditivos, como o grito dos mamlferos, ou  o canto dos 

pássaros. Existem evidências de que alg uns sons pronunciados por 

animais são d iferenciados e produzem d iferentes efe itos, tais como a 

chamada dos machos e gritos de advertência. Portanto , sem outras 

qual ificações do q u.e se quer dizer por falante ,  a def inição do homem 

como animal que fala pode não ser adeq uada na captura da unicidade 

do homem. 

Se ,  entretanto, mod ificamos a d efinição d izendo que  o homem 

é um animal com uma linguagem simbólica, p9dere mos ter u ma d efinição 

que sirva a essa final idade 1 • ·  Disso resu lta que  o homem é realmente 

o único animal  q u e  usa uma l inguagem simból ica como uma forma de 

se comunicar com outros de sua espécie e ,  o que  é mais importante , 

com e le  mesmo. Além do mais, mu itos pensad ores têm acred itado q ue 

o uso da l ing uag e m  simból ica não é o único , mas também é u m  aspecto 

essencial do ser h u mano.e que mais pode ser aprend ido sobre a 

natureza h u mana pe lo  estudo da l inguagem simból ica e seu papel na 

existência do  homem que de qualquer outra caracteristica de le. 
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como a l i n g u agem s imból ica o pera como uma forma de 

comunicação pode ser a chave para muitas q uestões . .  

Seg unçjo RAPOPORT ( 1975 ) ,  pode-_se c h amar d e  s fmb<;>lo 

alguma cois a  que satisfaça três cond ições . Primeira, para ser um 

s(mbolo alg uma coisa tem que ser reconhec ida  como uma u n i d ade. 

Segunda, ela deve representar alg uma outra co isa. Terceira, o que ela 

representa n ão pode ser i nferido pelo próprio s fmbolo ,  é uma questão 

de estabelecer h ábi to ,  acordo soci al ou conve nção. 

E sta def in ição pode ser eluc idad a  pelo exame de a lgumas 

coisas que s ão s fmbolos e outras que não. U ma n uvem escura, por 

exemplo,  sempre pressagia  c h uva. Pode-se d izer assim que é um s inal 

de  ch uva. E l a  também é recon hecida como uma u n i d ade (desde que 

seja nomead a) .  M as uma n uvem escura n ão é um s lmbolo de ch uva 

porque sua c o nexão com a ch uva é uma rel ação dada n a  n atureza, _ não 

estabeleci d a  por con venções sociais. Por outro l ado, o desen h o  de uma 

nuvem com l i n h as ob l tquas embaixo num bo letim do tempo é um símbolo 

de ch uva, sendo form?,l con venciona l  de representar chuva. Se o 

desen ho de um garfo e uma faca é fe ito para representar s implesmente 

um g arfo e uma faca, ela n ão é um sf  mbo lo porque o seu s ign ificado 

está c laro ao próprio  desen ho. Mas nas estradas o desenh o  de um g arfo 

e uma faca cruzados representa um restaurante, aqu i temos um 

s(mbolo.  S imi larmente, uma cama é um s(mbolo de hotel, uma chave 

ing lesa de ofic ina, uma cruz vermelha é s fmbolo  de hos pital ou posto 

de saúde, etc . Um par de varetas com determi nado grau de ang u l ação 

entre el as é apen as um par de varetas, mas em determin ados contextos 

um par de v aretas (uma cruz) representa a fé Cristã. Isto é um s fmbolo. 

Recon hecemos uma mu lher vendada segurando uma balança em uma 

das mãos e uma espada na outra como um s lmbo lo d a  justiça, duas 
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entrelaçadas num cajado como slmbolo da medicina, uma 

pomba como slmbolo da paz. Nenhum destes significados podem ser 

inferidos das próprias figuras. Eles têm significado apenas por acordo . 

. _ A le_tra M é reconheclvel como uma unidade. É representada 

pelo som eme. A conexão entre a forma da letra e o som é apenas u ma 

questão de convenção. Não existe nada inerente nem na forma n�m no 

som que os conecte entre si. Portanto, a letra M, assim como todas as 

outras letras do alfabeto são slmbolos. 

Nós reconhecemos palavras como unidades. Uma palavra 

representa alguma coisa qu� não . seu som ou sua aparência na 

impressão. Além disso, a conexão entre uma palavra e o que ela 

representa é puramente um questão de acordo social entre pessoas 

q ue falam o mesmo idioma. Aqueles que falam outro idioma geralmente 

não são capazes de advinhar o que uma palavra particular representa. 

Portanto, palavras são símbolos. 

Agora estamos prontos para definir l i n g u a g e m  simbólica, que 

como dissemos faz o homem ser o que ele é. Uma linguagem simbólica 

é um sistema de comunicação no qual cada mensagem (ou ato de comunicação) 

é uma combinação, normalmen te uma sequên cia, de símbolos. (RA POPOR T, 

1 9 75: 1 5) 

A linguagem simbólica permite ao homem fazer u ma coisa 

que nenhum outro animal pode fazer com eficácia, trasmitir experiências 

através de gerações . Vários animais com sistemas nervosos 

suficientemente desenvolvidos são capazes de acumular experiência, 

de forma que os animais mais velhos tornam-se mais eficientes em suas 

atividades diárias. Possivelmente os pássaros conhecidos como João 

de Barro quando jovens têm que aprender como construir suas casas. 

Dessa forma existe um acú m ulo de experiências pessoais na vida de 
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alguns animais. Entretanto, não existe acúmulo gen ealógico de 

experiência2• Cada geração deve aprender as mêsmas coisas 

repetidamente. Com o homem é diferente. Cada geração humana pode 

absorver, de uma forma comparativamente rápida, as experiências 

acumuladas da geração precedente e partir daf para frente. A linguagem 

simbólica torna isso possfvel porque permite ao homem comunicar não 

apenas sobre o aqui e agora, mas também sobre o que já aconteceu, 

sobre_ o que vai acontecer , sobre o que pode acontecer e sobre o que 

deve ter acontecido . Dessa forma, a linguagem simbólica liberta o ato 

da comunicação de uma situação particular relevante. A comunicação 

simbólica e v o c a  situações na mente dos comunicadores, e praticamente 

não existe limite na gama de situações que podem ser evocadas. O 

conhecimento conferido por imagens evocadas, independente de uma 

situação particular , torna possfvel o acúmulo de experiências por 

gerações sucessivas. Esta experiência acumulada e seus produtos, 

artefatos, �ostumes, técnicas, crenças , leis e instituições é chamada de 

cultura. 

Parece então que encontramos o que estávamos procurando 

- uma definição para o homem que mostrasse sua única e mais 

essencial caracterf stica - a criação e o uso de sf mbo-los. O homem é 

um animal que usa sfmbolos, ou, um animal que produz cultura, o que 

é a mesma coisa porque a cultura é preservada e transmitida por 

sfmbolos. A mudança cultural é passada de uma geração para a outra 

por sfmbolos, ta,nto se vemos tais mudanças como instigadas por 

mudanças no ambiente material do homem ou por mudanças em suas 

atividades, crenças e visões de mundo. 3 

O homem tem, como qualidade distinta, não o fato de viver e 

interagir com este universo ma teria/, circunstância que compartilha com 
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todos os organismos vivos, mas de fazê-lo-de acordo com um esquema 
de significado criado por si prórpio, qualidade pela qual a humanidade 
é única. (SOUZA, 1983: 76) 

Hodder ( 1986) diz que _C>s arqueólogos precisam fazer 

abstra_ções das funções simbólicas dos objetos que eles escavam de 

modo a identificar o significado atrás deles, e isso envolve o exame de 

como as id éias den Gtadas pelos pró prios slmbolos m ateriais 

desempen ham um papel na estruturação da sociedade. 

Isso quer dizer que o que está sen d o  utilizado, produzido e 

consu.mido nunca é o artefato ou objeto individual (apesar de que possa 

parecer que sim) , mas todo o sistema simbólico de objetos ou artefatos 

do  qual ele faz parte. 

Nen h um tipo de b�m cultural, aí inc! uida a informação em 

sua acepção mais ampla, existe por existir. Eles  são feitos por alguém-· 

A informação real pode vir apenas de um informante. Informação 
sem um informante - sem uma pessoa que conte alguma coisa - é uma 
informação num sentido metafórico apenas. (MACHL UP, 1[!83:65 7, 
grifo nosso) 

- e produzidos para fazer alguma coisa. Des sa forma, existe um 

sentido, um sig nificado para a existê ncia dos bens culturais. E esse 

siginificado dificilmente será apreendido se for levado em consideração 

apenas o objeto isolado. Isso quer dizer que a compreensão de um 

objeto depende da compreensão do contexto no qual ele se encontra, 

e antes de tudo, do contexto em que se encontra aquele que está 

interpretando. Porque o significado está antes na mente do receptor do 

que em qualquer suporte. 

O significado de uma comunicação depende fundamentalmente 
do conhecimento que a pessoa tem do mundo e sua análise do contexo 52 



tqnto quanto das características da mensagem ( . . .  ) A. compreensão de p alavras, 
frases, e discursos pode e.Simplesmente não ser uina questão de aplicação do 
conhecimento linguístico. Todo ato de comunicação envolve da mesma maneira 
o conhecimento que se tem do_ mundo ( . . .  ) Concluímos, então, que mais 
importante do que as estruturas que estão, em algum sentido, · num ' tex to são 
as estruturas de conhecimento que o leitor traz para o texto. (ANDERSON, 
1 9 77:368-369) 

Todos os meios de comunica_ção desde os padrões de um 

vaso, até a televisão e o video, não apenas transmitem i nforrnação 

mas também as formam, embalam e fi ltram. Se o mei o  atua lmente não 

constitui  a mensagem, ele certamente a altera. H istoricamente, os 

meios de comunicação têm mudad o drasticamente, e é interessante 

notar que apesar dessas mudanças temos quase tod os os estágios 

de seu desenvolvimento co-existindo,  como : as culturas orais nas 

quais não existe l inguagem escrita ; culturas onde,  d ev ido  ao 

analfabetismo ,  a escrita é a preservação de uma el ite minor itária ; a 

imprensa popu lar e um aumento no número de alfabetizados ; a mass 

media d os d ias de hoje;  e as sociedades vi sualmente or ientad as.  

Shanks e Ti l ley (1987) d izem que ess� perspectiva, 

enquanto pr ivi legia a l inguagem, revê o papel da cultura mater ia l  

como um meio perceptivo e como uma forma de comunicar conhecimento 

e informação. Numa cultura oral pode parecer plausivel ver a cultura 

material como um meio  de comunicação de importância considerável · 

para a transmissão, armazenamento e preservação d o  conhecimento 

social e como um m.eio simbó l ico para or ientar as pessoas no seu 

ambiente natural e social devi do à relativa permanência d a  cultura 

material quando comparada aos atos de fala. Dessa maneira , a cultura 

mater ial pode ser vista em sociedades de trad ições orais como uma 

forma de escrita e de d iscurso inscrito num meio  material , d a  mesma 

forma que as palavras nas culturas quirográficas e tipográficas são 

53 



inscr itas numa pág ina. Ê posslvel, então, i r  além e suger i r  que como 

um disc u rso comunicativo , a cultu ra material torna-se sucessivamente 

transformada em importância c<;>r:n o advento e difusão dos mei os de 

com unic_ação di retamente relaci onados · com · a l ing uagem falada -

escrita, impressão e a mass media dos dias de hoje, que não transc revem 

a fala mas atualmente a transmitem. 

Segundo Shanks e Ti lley ( idem) com o desenvolvimento da 

produção industrial de massa, oposta à produção artesanal , o papel da 

cu ltu ra ,mater ial como uma ativa intervenção transfo rmativa simból i ca 

no mundo social é certamente alterado. 

Numa economia capitalista mundiàl nós podemos estar vestindo jeans ao 
mesmo tempo que um guerrilheiro libanês. A forma material - nesse caso o jeans 
- permanece a mesma mas seu siginificado alterará dé acordo com o contexto. 
O jeans pode ser consumido de várias formas, apropriado e incorporado em várias 
estruturas simbólicas de acordo com a tradição histórica e com o contexto 
soc[al. (op. cit., p. 96-9 7) 

I sso enfatiza que os objetos po r si só não signif icam nada, 

o jeans do exemplo acima po r si só não diz nada, quem carrega o 

signif icado é a pessoa que está usando o jeans, e a pessoa que observa 

a. cena. As caracterlsticas f lsi cas deste fato agem meramente c omo 

p istas que as pessoas podem usar para recriar e modificar o seu 

conhecimento prévio do assunto. 

Vejamos u m  outro exemplo ,  extraldo de Derr ( 1 983 :372) 

Uma frase i solada tal cqmo Bonita a sua gra va ta tem um 

signif icad� l ite ral . Uma pessoa está falando para outra que acha sua 

gravata bonita. Quando u m a  certa pessoa profere esta frase num 

contexto particu lar, seu si gni f icado l iteral é expressado. A deci são de 

quem falou de proferi r  esta frase particu lar é g u iada, em parte, pel o  fato 
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de que ela expressa o significado que expressa. Entretando, normalmente 

quem fala têm razões para pro�erir as frases, e isso tem certos 

signi.ficados, em contextos particulares. Se o ouvir:ite quer compreender 

o que foi dito ele não deve apenas discernir o significado literal da frase, 

mas fazer inferências quanto às intenções de quem falou, num dado 

contexto. O s ignificado literal da frase não fornece nenhuma informação 

sobre o contexto do que foi dito ou sobre as intenções daquele que 

falou .  O o uvinte deve adicionar tal informação se ele quiser entender 

Para exemplificar Derr (ibjd), considera a situação na qual 

dois jovens executivos, A e B ,  estão conversando no escritório quando 

o chefe entra. A diz para o chefe, Bonita a sua gravata - B, interpreta 

a frase como um esforço da parte de A de bajular o chefe. E, 

provavelmente, nessa situação hipotética, essa é a intenção de A.  

Entretanto, o significado da frase não é o de que A está tentando bajular 

o chefe. A frase signtfica literalmente que A gosta da. gravata do chefe. 

Mas uma correta interpretação, de como esta frase foi · proferida, por 

B, neste contexto particular, requer que se faça uma inferêrencia quanto 

as intenções de A, tanto como levar em consideração o significado 

literal da frase. 

A mesma frase pode ser proferida por outra pessoa, com 

uma intenção diferente e num contexto diferente. N uma festa um amigo 

pode dizer a outro - Bonita a sua gravata - com a intenção de lembrá-lo 

de devolver a gravata em.prestada. O siginificado literal da frase 

p ermanece o mesmo a despeito da diferença de contexto e da intenção 

de quem fala. 

Já Winogard (1980:225) dá o exemplo de que grande pode 
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se referir a v inte objetos em um contexto e a vinte mil em outro. Dessa 

forma o ouv inte só pode determinar o referente de grà n de num dado 

contexto, se ele adic ionar o próprio conhecimento sobr..e o contexto à 

sua interpretação. 

A compreensão da linguagem é vista como um processo ativo ao 
qual o indivíduo usa o que sabe para construir um novo 
conhecimento. {DERR, op. cit. , p. 3 74) 

Outro bom exemplo é dado por Andersen (.1977:369) : 

Que o significado de frases inteiras é sensível ao contexto é bem 
ilustrado num exemplo baseado em Austin, um dos pioneiros da filosofia 
da linguagem natural. Imagine o enunciado - · · O touro está no 
campo. q_ em cada uma das seguintes circunstâncias: (1) você está 
dirigindo o seu carro e passa pelo campo; (2) você está sentado no 
campo fazendo um piquenique; (3) você trouxe a sua vaca raça-pura 
para ser inseminada; (4) a frase aparece numa tela numa experiência 
sobre memória da qual você está participando. No caso (2), por exemplo, 
o enunciado pode significar que você está em perigo e que é melhor 
correr, enquanto no (4) não importa realmente se existe um touro no 
campo. 

U ma das principais questões das chamadas ciên cias da 

comp u ta ção e ciên cia c ognitiva , duas das áreas mais estreitamente 

relacionadas com a ciê ncia da informação, é a representação do 

conhecimento. O prob'lema é q ue nem sempre está claro o que está 

sendo re presentado e o que isso está representando. 

Pode-se imaginar nosso conhecimento representando alguma 
coisa observada ou assumida no mundo externo ou nosso conhecimento 
sendo representado por alguma coisa passando ou sendo retida no 
nosso cérebro ou sistema nervoso, du nosso conhecimento sendo 
representado por algumas atitudes { visual, auditiva e tátil), artefatos 
(signos, sinais, símbolos e códigos), ou vários tipos de ação (significativa 
e comunicável a outrosJ.(MACHL UP & MANSFIELD, op. cit. , p. 34) 

Problemas centrais da indexação de documentos escritos -
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subjetividade e relevância - tomam outras dimensões se tentamos 

imaginar uma i ndexação de imagens. 

Q uando se trata de indexar automaticamente determinado 

conhecimento e m  sistemas de informação automatizados, tende-se à 

quantificação e à medição a despeito de todos os fatores que 

contribuem para u ma compreensão do significado do que está sendo 

armazenado. E com ·isso se cria um grande paradoxo porque s� criam 

novos s1mbolos para representar s1mbolos porque não há interesse em 

considerar seu s ignificado. 

A escolha do nome computador para a máquina em questão 
provou ser algo equivocado( . . .  ) as aplicações iniciais dessas máquinas 
eram o processamento de números. Os computadores digi(ais, no 
entanto, podem e de fato manipulam entidades que são 'representações 
simbólicas '  de outras coisas. Não temos estimativa, mas sem dúvida 
a tualmente uma grande parte de seu uso é para o processamento de 
conteúdos não numéricos (ex: textos, imagens e gráficos); assim, 
concordamos com aqueles que têm sugerido que manipulador de 
símbolos teria sido um nóme mais apropriado para a máquina. (idem:24) 

· O computador é um instrumento, como tantos outros criados 

pelo homem, para potencial izar nosso sentidos. Mu itos h istoriadores 

das ciências g ostam de evocar o ábaco como o mais remoto precursor 

do computador. M ás se percorrermos outro caminho em busca de 

precursores, poderemos dizer que o mais remoto precursor do computador 

foi o machado de pedra. Absurdo? Nem tanto. O nossos ancestrais 

sentiram a necessidade de criar instrumentos para mel horar sua 

performance n as tarefas cotidianas, assim o machado de pedra foi 

criado para p otencializar sua força. Seria praticamente imposs1vel 

mencionar todos os instrumentos que foram criados como prolongamentos 

do corpo e da mente humanos, mas, só para exemplificar, poder1amos 

ainda citar a l uneta (extensão da visão) , o radar (extensão da audição) 
57 



e o computador (para potencializar ó racioclnio nu mérico).  

C o mo aconteceu com a maioria dos instrumentos vitais para 

a superação de nossos desempenhos, os aprimoramentos técnicos do 

computador , criado a principio para cálcu los rápidos, foram se 

sucedendo. H oje em dia, como diz a ú ltima citação acima) não é mais 

· apenas com nú meros que os computadores estão l idando . Desde que 

os dados que  essa máquina manipu la deixaram de ser �apenas 

numéricos, tom ou-se u m  conceito já extremamente difundido no senso 

comum, para defini- los :  informação. 

Algumas vezes uma distinção é feita entre a representação 
mecânica dos símbolos, que é chamada de · dado ', e o significado 
atribuído aos símbolos, que é chamado de · informação '. (TEICHROEW, 
1 9 73:658) 

Nenhu m objeto , seja ele suporte flsico, obra de arte, ou 

embalagem, entre o utros, é informação. Os objetos contém informação. 

Ostrower ( 1988)  diz que forma significa, sempre: es tru tura, 

organização, o rdenação . A forma para a ciência é u m  instru mento , seja 

para uti lizar o u  para analisar dentro de contextos maiores. Q uem tem 

a forma dos instrumentos como objeto de estudo são os técnicos e os 

engenheiros .  Os cientistas dependem de instru mentos para 

operacionalizar sua pesquisa, mas nem por isso eles passam a ser seu 

objeto de estudo , porque na procura da ordem das coisas, que é o 

objetivo da ciência , os instrumentos podem servir para medir ou  tipificar 

nunca para interpretar , por eles mesmos, a medi ção o u  a tipo logia. 

O que os objetos são em si mesmos, fora da maneira como nossa 
sensibilidade os recebe, permanece totalmente desconhecido para nós. 
Não c onhecemos coisa alguma a não ser o nosso modo de perceber tais 
objetos - um modo que nos é peculiar e não necessariamente 
compartilhado por todos os seres( . . .  ). (KANT, 1 9 78) 
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Mesmo a arqueologia que, como disse"'!1os, tem como objeto 

de estudo a cultura material, não vai .além da descrição técnica quando 

objetiva a forma pela forma. 

Já os que se interessam apenas pelo conteúdo, ou o 

significado da forma, podem incorrer no erro de não perceber que 

questões rotineiras, como o uso e reutilização, podem imprimir um 

significado diferente do originariamente concebido para um determinado 

objeto. Como exemplo podemos citar as pinturas e gravuras feitas pelo 

homem pré-histórico em paredões de pedra: um estudo apenas sobre 

o conteúdo das pinturas e gravuras poderia incorrer no erro de 

interpretar que alguns animais, por terem sido representados maiores 

que outros, seriam mais importantes, enquanto que uma análise da 

superficie da parede poderia mostrar que o que h ouve foi um 

aproveitamento do contorno natural da rocha. 

O próprio Michelangelo dizia que não criava as formas de 

suas esculturas, que ele apenas reconhecia as figuras na pedra, e a 

livrava de seus excessos. Aque les que negam a importância do suporte 

nunca entenderão Michelangelo. 

Q uando examinamos minuciosamente coisas para 

conseguirmos compreender seu significado, tudo sobre elas merece 

nossa atenção. Por muito tempo os estudos arqueológicos e a história 

das ciências, por exemplo, lidaram com a cultura material apenas como 

produtos técnicos, enquanto semiólogos e historiadores da arte se 

restringiam à discussão do significado dos objetos, sem prestar muita 

atenção à sua organização técnica. Todas essas áreas sofreram o peso 

de suas limitações, e perceberar:n que é da relação entre forma e 

conteúdo, que pode surgir a compreensão. 
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A tarefa da geração atual é construir uma história das coisas que 
faça justiça tan to ao significado como ao ser, tanto ao plano quan to à 
amplitude ela existência, tanto ao esquema quanto à coisa . . Esse 
propósito recria o familiar dilema existencial entre significar e ser. Nós 
estamos descobrindo aos poucos que o que uma coisa significa não é 
mais importante do que o que ela é, que expressão e forma são desafios 
equivalentes para o historiador, e que negligenciar o significado ou o ser, 
essência ou existência, deforma nossa compreensão de ambos. (KUBLER, 
1962: 1 26) 
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NOTAS : 

1 - A contrové rsia envolvendo a q uestão de os chimpanzés 

poderem ou  não ser ensinados a usar a linguagem simbólica 

está desaparecendo lentamente. Muitos peritos parecem ter 

chegado à conclusão de que esses inteligentes animais podem 

espertamente manipular sinais e usá-los para comunicar seus 

desej os . Estão , contu do ,  muito longe de d ominar seq uer os 

rudimentos da linguagem simbólica. 

2 - As únicas exceções que se conhece, são ligadas a experiências 

traumáticas relacionad as co m exterm ínio em . massa, O q ue 

le'{a as gerações futu ras a evitarem o lugar onde isso ocorreu . 

Esse é um comportamento já observado nos elefantes , por 

exempl o .  

3 - Esta preleção é uma paráfrase do  texto The symb ol user; (em 

RAPOPORT, 1 975) 
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CAP ITULO IV - TEMPO E ESPAÇO 

- Que tens tu nessa caixinha de ouro ? É algum animal 1 Pareceu-
me ouvir o pulsar do seu coração no interior dela. 

- O que tu ouves é o latejar do coração Tempo. 
- O que é o tempo ? - perguntou o gnomo. 
- Não posso explicar-to, nem ninguém te poderá dizer o que significa 

o tempo. Dizem que se compõe de três coisas diferentes: o Passado, o 
Presente e o Futuro. 

- E o trazes sempre contigo nessa caixinha de ouro ? 
- Sim, não descansa nunca. Não dorme e não cessa de repetir a 

mesma palavr.fJ ao meu ouvido. 
- E compreendes o que ele diz ? 
- Ai de mim ! Por demais o entendo. Diz-me a cada segundo, a cada 

· minuto, a cada hora do dia e da noite, que envelheço e que ei de morrer. 
Antes de deixar-me, dize-me gnomo, tens medo da morte ? 

- Medo de quê ? 
- Medo do dia em que o teu coração deixará de bater, em que a 

engrenagem e as rodas da máquina caiam em pedaços, em que teu 
pensamento se apague e a vida se extinga, vacilando, como a desta frágil 
vela de sebo, em cima desta mesa. 

- Quem te meteu essas patranhas na cabeça ? Não dês ouvidos a 
essa voz que esta dentro da caixa de ouro, com esses disparates sobre o 
Passado, o Presente e o Futuro. Não compreendes que tudo isto é a mesma 
coisa ? Não percebes que há alguém que faz troça de ti dentro da caixa? 
Se fosse tu, atirava ao rio essa estranha caixa de ouro e af.ogaria o mau 
gênio que está escondido dentro dela. (MUNTHE, 19 79) 

Muitos seres vivos, inclusive os humanos , têm uma capacidade 

inata de aprender o sentido imediato de complicados padrões de tempo 

e espaço que são, até agora, demasiadamente comp lexos para um 

processo i ntelectual consciente. 

Szamosi ( 1988 ) diz que um novo e exclusivo mundo humano 

de tempo e espaço começou com a evolução da linguagem. E le diz que 

um animal inteligente, com um cão por exemplo, pode entender o nde está 

sua comida, pode ser treinado para compreender que a c o mida estava ali 

on tem ou que estará naquele outro lugar amanhã. Ele dá também o exemplo 

de um gato que pode ser treinado para ir a um certo lugar ,  e com 
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frequência irá explorar voluntariamente novos lugares, m as nada o 

poderá fazer jamais compreender a existência de um lug ar que não viu 

nem sentiu. Nenhum cérebro animal tem a capacidade de compreender 

qualquer espécie de referência a épocas anteriores ao seu nascimento" 

o'u a tempos após sua extinção, ou a lugares onde nunca esteve. O mundo 

animal de tempo e espaço é, portanto, restrito. 

Segundo Szamoni (idem) já por outro lado, a evoJução da 

linguagem permitiu que nosso mundo mental de espaço e tempo se 

tornasse ilimitado. Mas ele diz que esse mundo não é perceptlvel, que 

é puramente simbólico. Quando descrevemos onde estivemos hã uma 

hora, . quando Homero escreveu sobre a Guerra de Tróia ou quando 

Einstein calculou o movimento do periélio do planeta Mercúrio, tudo foi 

feito com o uso de símbolos : palavras, números e coisas assim. Quando 

medimos o comprimento de um objeto ou estimamos algum período de 

tempo, os resultados são expressos em unidades e números que são, 

também, símbolos humanos. Assim, podemos falar de t�mpo e espaço 

simbólicos, acessiveis apenas à mente humana.  

Há uma grande variedade de tempos e espaços simbólicos na 
cultura humana .  Nem todos são caracterizados por palavras e números. 
Pinturas, estátuas, edifícios, mapas, lugares santos, e ternos campos de 
caça e outros mundos além são todos exemplos de espaços simbólicos. 
Ritmos, melodias, histórias, peças de teatro, rimas poéticas, dias santos 
e e ternidade, todos significam tempos simbólicos. Todos são diferentes 
uns dos outros e diferentes, digamos, do tempo simbólico que um relógio 
digital indica com números. Nenhuma dessas dimensões simbólicas tem 
qualquer sentido para qualquer animal. Mas quando seres humanos se 
referem a "espaço e tempo ", em geral estão se referindo a tempo e espaço 
simbólicos em uma de suas muitas formas. (SZA MOSI, op. cit., p. 1 1  J 

Uma vez que os símbolos são criados por culturas humanas 

específicas, diferentes . civilizações construiram diferentes cosmologias 

simbólicas e, assim, viram e descreveram o mundo segundo a estrutura 

63 



• 

de tempos e espaços simbólicos diferentes. As próprias percepções de 

tempo e espaço, o modo pelo qual o povo vê e sente o mundo, também 

evolulram diferentemente nas diversas civilizações. Compare-se, por 

exemplo, o espaço tal como é representado num relevo babilônio com o 

que se vê numa pintura de Picasso. 

Uma importante idéia nova de tempo e espaço simbólicos, e 

com ela uma nova cosmologia humana, evoluiu no séc. XVII com o 

nascimento das ciências experimentais - a revolução cientlfica. Szamosi 

(op.cit. ) diz que as primeiras ciências experimentais descreviam o mundo 

em tempo e espaço com símbolos nüméricos matemáticos, e admitiam 

q ue esses números podiam ser determinados por experimentação e 

observacão cuidadosa. O mé todo experimen tal, como ficou conhecido, era 

baseado na idéia de que os sentidos humanos, usados judiciosamente, 

são capazes de obter informações confiáveis do mundo exterior e que a 

linguagem e a matemática podem ser usados para formular leis gerais 

· do tempo e do espaço simbólicos. Nada semelhante a esta idéia havia 

sido tentado de modo consistente anteriormente. A idéia de usar os 

sentidos para encontrar a lei e a ordem numérica no tempo e no espaço 

deu origem às ciências naturais. 

Szamosi (op.cit. )  diz que três desenvolvimentos importantes 

caracterizam nossa civilização: música polifônica, pintura perspectiva e 

ciência experimental. Ele diz também que todos os três vieram a existir 

quando as pessoas lutavam, basicamente, com o mesmo problema 

técnico ; como usar os sentidos para encontrar medidas confiáveis de 

intervalos de tempo, distâncias espaciais e suas diversas relações. E 

chama a atenção para o fato de que nesse empreendimento as artes 

precederam a ciência experimental. 

Esses novos desenvolvimentos deram origem a um novo e 

poderoso sistema de tempo e espaço simbólicos, que conduzem a um 
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novo meio de perceber e compreender o mundo, que agora era visto como 

consistindo em objetos individuais e permanentes, movendo-se em um 

espaço e um tempo expandidos. Em vez de serem governados por deuses 

residentes em mundos religiosos-mitológicos do além, as atividades do 

mundo eram agora determinadas por leis causais, regulando processos 

previsiveis e perceptiveis, tanto na natureza como na sociedade. Szamosi 

(op. cit., p. 14)  diz que : 

Foi nessa nova estrutura mental de espaço e tempo que se formou 
a física clássica, se criou e se compreendeu a arte européia, e voluíram a 
história, a literatura, a filosofia, a música e a matemática ocidental. ( . . .  ) 

Enquanto a e volução da estrutura mental do tempo e espaço 
clássicos foi lenta, sua substituição foi rápida. Em vez de precisar de 
séculos para e voluir, a nova visão do mundo, as "modernas " noções de 
tempo e espaço surgiram na primeira década deste século, quase 
simultaneamente em trabalhos de física, pintura e música. 

Entre os homens ele ciência são os ffsicos os mais intimamente 

preocupados com o tempo, e, entre os fisicos, foi um dos primeiros e 

maiores, Newton, quem estabeleceu uma definição do tempo que 

detereminou, durante muitas gerações, o pensamento cientifico. 

O tempo absoluto, verdadeiro e matemático - escreveu Newton -
por si mesmo e por sua própria natureza flui uniformemente sem relação 
com nada externo. Esta célebre definição, que aparece no começo de seu 
· Principia ', foi uma das mais criticadas, com justiça, de todas as 

afirmações de Ne wton. Ma terializa o tempo e o descreve a função de fluir. 
Se o tempo fosse algo que flUJ� se comporia de uma série de acontecimentos 
no tempo, que careceria de sentido. Além disso, é igualmente difícil admitir 
a afirmação de que o tempo flui · · uniformemente ", já que isso pareceria 
implicar a existência de algo que controla o rítmo do fluir do tempo, de 
forma que sempre ande na mesma velocidade. Mas, se cabe considerar o 
tempo isoladamente, · sem relação com nada externo ', que sentido se 
pode a tribuir a afirmação de que a velocidade com que ele flui não é 
uniforme ?  Se não se pode atribuir sentido nem sequer a possibilidade de 
um fluir uniforme, que significação cabe atribuir a específica estipulação 
de que o fluir do tempo é uniforme? (WHITRO W, 1 9 73:64) 

Existe certo saber de divindade nesta definição de Newton. 

Poderíamos dizer que cai sobre ela a sombra de uma classe de 
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pensamento mais antiga. Este tempo absoluto de Newton é independente 

por completo da seq uência dos acontecimentos, apesar de q ue é desta 

sequência de acontecimentos q U1e tiramos nossa idéia de tempo. U rna das 

idéias dominantes no séc. XV I I I  - a idéia de uma divindade q ue p ô s  em 

marcha a maq uinar.ia do universo e logo se retirou - se extraiu em grande 

parte de Newton, cujo reinado no campo da flsica d urou 200 anos, pelo 

menos. 

Tão forte era a crença na absoluta correção destas idéias clássicas 
sobre o espaço e o tempo, que frequentemente os filósofos as exprimiam 
como apriorísticas, e não passou na mente de nenhum homem de ciência 
sequer a possibilidade de pô-la3 em dúvida. (. . .  ) Justamente no começo 
desse século, se fez evidente que certos resultados obtidos mediante 
métodos muito refinados de física experimental, levavam a claras 
contradições no que dizia respeito ao clássico marco espaço e tempo. Este 
feito. fez com que um dos maiores físicos contemporâneos, Albert Einstein, 
concebesse a idéia revolucionária de que não havia razões, salvo as da 
tradição, para considerar absolutamente verdadeiras as idéias clássicas 
relativas ao espaço e ao tempo, e que estas podiam e deviam ser mudadas 
para ajustar-se a nossa nova e mais afinada experiência. Na realidade, posto 

· que as idéias clássicas de espaço e tempo foram fomuladas sobre a base 
da experiência humana na vida cotidiana, não deve surpreender-nos o fato 
de que os atuais e aperfeiçoados métodos de observação, baseados em 
uma técnica experimental altamente desenvolvida, indiquem que essas 
velhas idéias são demasiadamente toscas e inexatas, idéias que puderam 
utilizar na vida corrente e nas primeiras etapas do desenvolvimento da 
física apenas porque seus desvios das idéias corre tas eram suficientemente 
pequenas. (GAMO W, 194 7: 1 5) 

O desenvolvimento indicacto por Gamow foi cau sa de uma 

m udança importante nas relaçõe s  entre a ciência e o público. Assim, 

essas idé ias clássicas não eram difíceis de compreender, com o resultado 

de q u e, ao longo deo séc. XV I I I  e a maior parte do séc. X I X  não houve 

um vazio muito grande entre o f ísico e o homem de educação corren te. 

Na verdade, a q ueles foram os anos em que floresceu o homem de ciência 

aficcionado. Mas, com a chegada de mais, aperfeiçoados méto dos de 

observacão e de técnica experimental altamente desen volvida, assim como 

uma crescente especialização, junto com o colapso do clássico marco de 
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espaço e temp o ,  o homem de ciência e o leigo começaram a perder.:se de 

vista mutuamente 

Priestley ( 1969:82) , citando um amigo (que não revela) diz 

que: 

O que importa recordar é que a ciência - pese as suas fantásticas 
teorias e cálculos intrincados - está firmemente enraizada em nossa 
cotidiana experiência de mundo. Uma questão científica· é basicamente, 
aquela a qual cabe dar uma resposta apelando diretamente a observação 
do mundo. De maneira que o velho problema · da Idade Média: ''quantos 
anjos podem dançar na ponta de uma agulhá 1 1  não é científico. Temos que 
ter isso tudo muito presente. Mas também temos de lembrar que. existe 
agora uma perigosa tendência de considerar que aquelas questões que a 
ciência é incapaz de responder não devam ser colocadas em absoluto. 

É dito que estamos na era da ciência, é certo que hoje se 

ensina muito mais ciência do que antes, que as exposições populares de 

ciência vêm aumentando (especialmente no que diz respeito à preservação 

ambiental) , mas também é certo (especialmente em tisica e · suas 

disciplinas conexas) que, enquanto a ciência fala com mais autoridade 

que nunca, o faz de um pedestal, fora da vista e da compreensão do 

público comum. E la não parece mais apelar ao sentido comum; e parece 

se situar muito longe de nossa exp eriên cia co tidiana do mundo na q u a l  es tá  

fírmemen te  enraizada . 

Para dar um exemplo podemos dizer que o conceito newtoniano 

do tempo absoluto que flui uniformemente, logo se tornou parte do 

pensamento comum, enquanto que, depois de mais de oitenta anos e 

incontáveis livros, ensaios, dissertações e conferências dedicadas a ela, 

a teoria da relatividade de Einstein nunca se coadunou com a mente do 

público. 

Os flsicOs, no começo deste século, nos deram a relatividade, 

e nos levaram ao mundo inimaginavelmente microscópico do átomo e das 

partfcu las sub-atômicas. De maneira diferente, a primeira em escala 

imensamente grande, e a segunda em uma escala fantasticamente 
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ambas têm alguma relação com o tempo. 

A seguir faremos um breve resumo, extraido de Hawking 

( 1 988) ,  sobre as teorias de Einstein : 

Michelson e Morley, no final do século passado, demonstraram 

que o movimento da terra não exercia influência nenhuma na velocidade 

da luz. Esta velocidade permanecia constante, tanto se a luz seguia o 

movimento da Terra como se fosse na direção contrária. E, se a flsica 

clássica era correta, este proceder da luz era total mente incorreto. Então 

apareceu e m  cena Einstein. 

Como parte de sua Teoria Especial,  Einstein declarou que a 

velocidade da luz é sempre constante no que diz respeito ao observador, 

qualquer que seja o movimento deste. O tempo não é absoluto, e sim 

relativo à posição do observador. Esta idéia, na Teoria Especial , se 

expressou de duas formas : primeiro no efeito tempo dilatação ; e segundo ,  

sobre o feito d e  que dois observadores situados a diferentes distâncias 

de um acontecimento o verão em tempos diferentes . 

Esta segunda forma da idéia básica é a. mais fácil de 

compreender, porque se um raio de luz necessita de tem po para chegar 

aos nossos ol hos, necessitará mais tempo quanto mais longe estamos 

dele. De modo que duas pessoas separadas por uma grande distân cia 

poderiam diferir justificadamente a respeito da data de um acontecimento. 

Se fez notar que, se tentamos imaginar alguns observadores saindo da 

Terra com velocidades comparáveis a da luz, apareceriam alguns efeitos 

curiosos no que diz respeito ao Tempo. Se se movessem exatamente à 

velocidade da luz, digamos, por exemplo, no dia de Natal , todos os sinais 

luminosos da Terra permaneceriam o mesmo de forma que esses 

observadores permaneceriam por assim' dizer, no dia de Natal. Mas, se 

se movessem com maior velocidade que a da luz , pareceria que o tempo 

teria invertido para eles, já que alcançariam os sinais luminosos emitidos 
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na véspera de Natal, e depois os emitidos na ante-véspera, de tal modo 

que o tempo pareceria andar para trás. 

O efeito tempo-dilatação é mais complicado q u e  a outra idéia. 

Afirma que dois observadores que se movessem a grande velocidade 

(próxima a da luz) �m relação um ao outro, se veriam mutuamente em 

um movimento lento. Além disso, em sua Teoria G eral (que saiu onze 

anos depois da Teoria Especial) , Einstein também demonstrou que a 

m assa afetava o ritmo do tempo, de modo que se, por exemplo, a Terra 

tivesse sido maior, o tempo teria sido mais lento nela. 

Assim Einstein demonstrou, primeiro em sua Teoria Especial, 

que o · tempo de um aconteceimento não era absoluto, e sim dependente 

de sua posição no espaço, e mais tarde, em sua Teoria Geral, que o 

tempo também era relativo a massa. 

Necessitamos dos conceitos de Espaço e Tempo para que nos 
ajudem a · selecionar as coisas'; sem eles, nunca veríamos pés nem 
cabeça em nada. Se não existissem coisas, não haveria Espaço. Se não 
houvesse mudança nas coisas, não haveria tempo. (PRIES TLEY, 1969: 104) 

Tudo isso tem consequências interessantes, não apenas para 

a interpretação do tempo e do espaço, mas também para o continuo 

debate sobre o antigo mistério filosófico: Como é que a mente h umana 

aprende a respeito do mundo exterior? Ao discutir tal questão a maioria 

dos cientistas tem aceito, pelo menos até bem recentemente, o ponto de 

vista empiris ta . Os empiristas afirmam que tudo o que sabemos é 

aprendido através de nossas experiências individuais. O cérebro humano, 

de acordo com essa visão, nasce como uma lousa limpa. Está em branco 

- não contém coisa alguma - e somente com a experiência acumulada é 

que vem a possuir informações sobre o mundo. Aprendemos enquanto 

avançamos. Um bom número de escolas filosóficas concordou com isso, 

mesmo · aquelas que discordaram da maioria de outras coisas . Desde a 
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re nascença, filósofos tão diferentes em outros aspectos como Jonh 

Locke, David H ume, enciclopedistas franceses como Denis Diderot e 

Jean dAlambert, assim como Karl Marx e Bertrand R ussel , co mpartilham, 

entre outros, essa idéia. 

A idéia de que o cérebro humano possula propriedades inatas 

- além de sua capacidade de pensar - ou que continha modelos 

congênitos do meio ambiente que não tinham conexão com as experiências 

do individuo era considerada pelos empiristas insensata:. 

A lguns fil _ósofos, contudo, opuseram-se ao ponto de vi"sta 

empiristà desde os primeiros tempos. Esses pensadores sustentavam 

que grande parte da ordem que observamos no mundo exterior é, na 

verdade, produto de nossa pró pria mente. Esses pontos de vistas 

racionalistas foram mantidos, desde a Renascença, por René Descartes, 

Barich Spinoza, Gottfried Leibniz e lmanuel Kant, para mencionar apenas 

os mais famosos. Kant, em particular, propôs que a pró pria estrutura 

perceptual de espaço e temp o era uma propriedade de nosso aparelho 

mental e que portando, não há sentido em se falar sobre espaço e tempo 

como sendo propriedades obj etivas do mun d o  exterior . 

Szamosi ( 1 988)  d iz que os humanos não apenas percebem 

objetos no espaço e no tempo , mas também criam simbolos para objetos, 

para espaço e para tempo. 

Com o uso dos símbolos humano, foram criadas as cosmologiéJs de 
espaço e tempo simbólicos. Os símbolos mais importan tes são, 
naturalmente, as próprias pala vras: os símbolos da linguagem. A linguagem 
permite que o cérebro humano não apenas perceba objetos e acontecimentos 
no espaço e no tempo, mas também os represente como conceito, pense 
a respeito deles e comunique esses pensamentos. A percepção e o 
pensamento têm, pelo menos, uma importante propriedade em comum. 
Quando os modos de tempo e de espaço e voluíram no cérebro dos 
mamíferos, uma de suas missões era interpor-se entre o estímulo e a 
resposta para permirtir a evolução de outras respostas que não fossem 
reflexas. Uma das missões da linguagem é muito semelhante. Tal como 
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o tempo e o espaço, o pensamento conceptual também se interpõe entre 
o estímulo e as respostas, criando uma variedâde ainda maior de rspostas. 
Essa analogia sugere que, sob certos aspectos, o papel e volutivo da 
linguagem pode ter sido semelhante ao dos modelos internos de espaço 
e tempo.  Isso, por sua vez, levanta a questão de saber se a origem e a 
e volução da linguagem poderiam ser explicadas, de certo modo, da mesma 
forma como explicamos a evolução do tempo e do espaço no cérebro. 
(ibid.) 

O aparecimento da linguagem simbólica foi um acontecimento 

evolutivo da maior importância. Interrompeu o monopólio do processo de 

evolução biológica na vida. Antes que aparecesse a linguagem ,  todas · as 

informações importantes relevantes a vida, que tinham de ser passadas 

para a geração seguinte, eram codificadas nos genes - na estrutura 

espacial das moléculas de DNA. Quando um animal morria, virtualmente 

todo o conhecimento aquirido morria com ele. A evolução da linguagem 

simbólica mudou isso. Dal por diante a inf ormação também poderia ser 

codificada em estruturas temporais eficientes , como palavras e frases . 

Podemos também presumir que em algum ponto dessa evolução 
se tomou possível dividir em partes as imagens memorizadas do passado. 
Estas podiam então ser novamente combinadas para formar novas 
imagens, configurações completamente novas que nunca haviam sido 
experimentadas anteriormente. Tornou-se possível imaginar acontecimentos 
que nunca aconteceram, assim como recordar aqueles que haviam sido 
realmente experimentados. Foi a imaginação que tornou possível o 
planejamento e a previsão conscientes - que precipitaram a criação 
daquele que se tornou um dos tempos simbólicos mais importantes: o 
futuro. Essas novas capacidades, a memória e a habilidade de conceituar 
o futuro, tiveram suas próprias vantagens evolutivas, e também exigiram 
mais tecido cerebral, um cérebro maior. (SZA MOS/, op. cit. , p.48) 

O código temporal da linguagem permitiu aos seres humanos 

trans mitir às gerações seguintes grandes quantidades de conhecimento 

individualmente adquiridos. A informação poderia ser agora obtida de 

gerações anteriores sem muita demora. Como resultado, a evolução 

cultural progrediu a uma taxa muito mais rápida do que jamais poderia 
71 

jl 
· 1 

• 



.----;-,-

a evolução b iológica. A herança h umana começo u  a con�ist i r  em d uas 

partes : uma que foi acumu lada durante toda a h i stór ia evolutiva de nossa 

espécie e ainda está codificada na estrutura f!lOlecu lar  d e  nosso m ate�ial  

genético , e o utra que foi reunida durante us últimos dois mi l h ões de anos 

e está cod if icada em nossa l inguagem e em outras estruturas s imból icas, 

como a c u lt ur a  material .  

Mas, apesa r, de semelh antes, a l ingu agem funciona de modo 

diferente d a  p ercepção.  O que percebemos são sempre padrões, seja no 

espaço o u  no tempo, ou em ambos. A l inguagem transcende o espaço 

e o tempo.  b i o lógi cos e oferece novos pad rões - p a drões de significa do .  

Pode-se c lass if icar frases, determinando quai s. delas são falsas, quais 

são verd adei ras. Nem a verdade nem a falsidade são comumente 

oraganizadas em termos de espaço e tempo. H á  também pad rões 

gram aticais d e  significados. Pode-se perguntar, pode-se negar, pode-se 

afi rm ar. E h á  conceitos que a l inguagem simból ica criou, tais como 

números, que não estão nem no espaço nem no tempo. Esses, tal como 

muitos o utros padrões gramaticais, são cognitivos e só podem ser 

compreendidos através do pensamento concei tua i. 

No entanto nem mesmo o pensamento conceituai conseguiu 

sequer começar a esgotar as varied ades dos tempos e espaços 

simból icos. Szamosi (op .cit. p. 55) d iz que: 

O espaço em uma pintura não é nem grande nem pequeno. É 
sempre simbólico. Você não pode andar nele ou senti-lo por estar (Jele. É 
"espaço " apenas para a mente humana. O mesmo é verdadeiro quanto 
a um mapa da Antártida, ao espaço Hilbert (construção matemática, 
como, por exemplo, um espaço de funçôes reais in tegrá veis 
quadraticamente), ou o espaço onde se movimenta o Pac Man, ou o Jardim 
do Éden para este fim. Todos são espaços simbólicos da mente. Tempos 
simbólicos também aparecem em variedades infinitas. Podemos ler o 
"Guerra e Paz"  de Leon Tolstoi em alguns dias, mas nossa mente 
experimenta todos os anos simbólicos, em que a história se desenrola. Ver 
um filme, ouvir música, ler sobre história, resolver uma equação com 
evolução temporal em física, tudo isso envolve a experiência de tempos 
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simbólicos. São todos diferentes uns dos outros e todos aumentam o 
perceptfve/ agora. 

A arqueologia nos mostra que muito antes d o  a parecimento 

dos seres h umanos modernos (homo sap lens sapiens),  antigas raças de 

hominldios, como os Neanderthal (também do gênero h omo, mas 

designados meramente como homo sapiens),  enterravam seu s  mortos e 

colocavam comida, ferramentas e armas em suas sepu lturas, evidentemente 

supondo que elas seriam necessárias em alguma é poca, em algum l ugar. 

A fabricação de ferramentas complexa s, também antedatando o 

aparecimento dos seres modernos, provavelmente foi também um fator 

importante n o  desenvolvimento do conceito de um futuro am'p liado, com 

forma co ncreta. A criação de ferramentas mais complexas requeria, 

obviamente, u ma idéia a priori sobre o como e em que ocasião elas seriam 

usadas ; elas não poderiam ter sido planejad as de o utra man ,eira. 

Seja como for, sabe-se que as sociedades h umanas têm 

regu lado s uas vidas de acordo com tempos e espaços simbólicos desde 

a é poca pré-histórica. Dias sagrados, l ugares e direções sacros, horas 

de trabal har e de descan sar, lotes privad o e familiares, fronteiras tribais 

e nacionais, santuários, peças teatrais, formas musicais, danças, arranjos 

espaciais rituallsticos, como os de Stono henge, estátuas, desen hos 

mágicos, cerimônias, estão entre as formas simbólicas de espaço e tempo 

usadas por toda a história do homem, to ntando dar sentido a s uas 

experiências. 

No pensamento antigo, assim como aco nteceu com o espaço, 

o conceito de tempo não era separado d a  experiência real do  tempo, a 

qual era determinada pel os ritmos e period icidades da natureza, tal como 

se refletiam na vid a individ ual e social . Umn vez que seu s ustento muitas 

vezes dependia do con hecimento dos ciclos de vida das p lantas e 

das migrações dos animais de caça, mesmo as primeiras sociedades de 
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caçàdo'res-coletores estavam conscientes d a  period ic idade do tempo. 

Stradelli, refirindo-se, provavelmente, a lndios da Amazónia visitados 
por ele, afirma ·que ·o ano ainda hoje em muitas tribos é dividido em luas, 
designados pelo nome da fruta que nela amadurece, da árvure que nela 
floresce, do peixe que nela aparece. • (BALDUS, 1 940:9 1) 

Com a evolução da agricultura,  a capacidade de predizer 

aconteci mentos ambientais tornou-se ainda mais Importante. Uma vez 

que o corpo . humano não possui rel ógios anuais ou fotoperiód icos 

evidentes para assinalar as mudanças sazonais, as sociedades tiveram 

de inventar o . equivalente cultural - o calond ário. Essa foi a primeira 

construção si mbó l ica a regular o com portamento social observando 

atentamente o tempo. 

O Museu do lndio, no R io de J aneiro, tem em seu acervo um 

bom exemplo: 

Registro n º 4 033 - A dorn o Pessoa l 

1 - Lugar de Origem - Maranhão. Barra do Corda. Aldeia do Ponto. 

2 - Denominação e Nome - Colar-Calendário (MEN-IARÁ-HI) 

3 - Descrição - Adereço feito de vários cordéis de fibra de Tucun 

tendo como pingente raquis de penas arrematadas por 

sementes de abóbora. Comprimento: 44cm 

4 - Notas  Complementares -

Fabricação: na Tribo 

Área de Fabricação: Maranhão 

Uso: Colar-Calendário usado em viagem, sendo que as sementes 

servem para contar  os dias. 

Área de uso: Maranhão 

5 - Etnografia -

Povo: Macro-Jê 
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Tribo: Rankokamekra 

N o  p ensamento antigo ,  o tempo,  como o espaç o ,  e ra concreto, 

definido por  e r e lacionado com aconteci m entos, colorido pe las e moções 

e carregado de s ignificado simból ico. M as a esmagadora p ro priedade do 

tempo para os ant igos hu manos e ra se u caráter c icl ico ,  re petitivo . Essa 

visão c i rcu lar  e periódica do tempo,  com suas raizes n a  mecânica do 

sistema so lar e com man ifestações nos c i lclos dia-noite e sazonais, era 

um mode l o  simból ico soberbamente útil. Perm itia que o m u ndo fosse 

previsivel  e estáve l ,  estabe lec i a  a ordem e reduzi a a i n ce rteza. 

N o  decorre r da h istória cada c ultu ra encontro u seu modo 

particular de expl icar e controlar o te mpo e o espaço. Szamosi (op. cit. )  

faz u m  apanhado do que as grandes civ i lizações fize ram a esse respe ito . 

Farem os a seg u i r  um ráp ido resum o  do que ele disse : 

Na cosmolog i a  indiana, o mundo é destru ido e recriado mais 

ou m en0s a cada quatro b i lhões de anos. D u rante ess e  perfodo, há 

também o utros grandes eventos per iódicos d e  m eno r duração. Os 

babilônios acreditavam e m  u m  per íodo fundamental, o G rande Ano ,  que 

durava 432 mil  anos e de pois do qual o m u ndo era destru ído por uma 

inundação u n i ve rsal. A idéi a do tempo per iódico ,  recorre nte , e ra 

dom i n ante nas idéias de mu itos - m as não todos - pe nsado res gregos. 

Platão, por  e xe m plo , parece ter acreditado que o te m po e m  si era cr iado 

pelos m ovime ntos periódicos dos p l anetas e que ,  sem esse movime nto, 

não h ave ria ·nada que se pudesse c h am ar de imagem mo ven te da e ternidade 

- sua descr ição da passagem do tempo.  

Os g regos da ant igu idade foram os pdmei ros a c r iar - por  me io 

da geometria, da arte, da astrono m ia e da filosofi a - espaços s i m bólicos 

q u e  estavam l ivres de valores sob renatu rais e de s í m b olos supertic iosos. 

Esses espaços, pelo contrário,  eram carcter izados por propr ied ades 
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lógica e p a rceptualmente objetivas. Ç)s · antigos j udeu s, p o r  sua vez, 

inventaram uma cosrvotogia em que a passagem do tempo não era mais 

circu lar, e desenvolveram uma visão de mundo cor.res pondente, na qual 

o conceito de futuro se tornou importante. 

A cosmologia dos antigos judeu·s é descrita na Blblia. Começa 

com a lenda da criação do mundo, contada no liv ro do G ê nesis. E ssa 

lenda tem muitas semelhanças com outros mitos anteriores do O riente 

Próximo . M as também tem muitas caracterlstlcas s ingu lares, algumas 

das quais infl uenciaram o pensamento ocidental du rante toda a história. 

Uma d essas caracterlsticas era que, na cosmologia blbl ica, nem o Sol 

nem ·a Lua eram vistos como tendo qualquer espécie de qualidade 

sagrada ou  sobrenatural .  Ambos eram encarados como meros objetos, 

criados pelo Senhor p ara servir a espécie humana. Ambos podiam ser 

usados para a ssinalar ou medir a passagem do tempo ( o s  judeus, como 

outros, povos do Oriente Próximo, usavam um calendário l unar), mas, na 

cosmo logia blblica, não criaram o tempo nem inf l uenciaram o destino do 

mundo de qualquer forma importante; como o f izeram em muitas outras 

cosmo logias. 

O modo pelo qual o mundo se revela , de acordo com a 

cosmologia judaica, é determinado somente por um único e onipotente 

Deus. Sua v ontade é absol utamente livre e Ele, portanto, não está 

obrigado sequer a repetir os acontecimentos.  Um exemplo caracterlstico 

dessa nova percepção do desenrolar dos acontecimentos é o seguinte : 

a h istória biblica do dilúvio, como muitas outras histórias bíblicas teve 

origem em l endas mesopotâmicas muito anteriores. Nessas lendas mais 

antigas, contu do, a destruição do mundo pela ág ua era um acontecimento 

recorrente q u e  já se havia realizado inúrn oras vezes e ocorre ria 

reg u larmente no futuro.  O Gênesis manteve a hlstórln da inundação, mas 

a transformou em um evento único. Sob osse ponto de vista, a 
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· estabili.d ad� d o  mundo foi asseguraoo precisamente pela singularidade 

do acontecimento, isto é, pela promessa divin a de que o Dilúvio não se 

repetiria . nun c a  ·mais. 

A c osmologia blblica original  foi uma tentiva origin al e intuitiva 

de descrever e dar sentido ao mundo em um tempo line ar, aclclico, 

aberto, simbólico .  Essa tentativa foi quase certamente o riginal, mas de 

modo algum foi a primeira em todos os aspectos. A religião de Zoroastro 

também via o tempo como progressivo,  mas não sem fim, já que a vitória 

final do bem sobre o mal é parte da doutrina religiosa original. Essa 

religião,' contudo, não desempenhou um papel significativo n o  pensamento 

ocidental. 

Nessa estrutura enfaticamente não-fatalista, a lém disso, não 

era posslvel acreditar que o futuro fosse determinado pelo movimento das 

estrel as, ou que pudesse ser previsto olhando-se os intestinos ou flgado 

de animais. Assim, essa visão do tempo progressivo conduziu a uma 

atitude hostil em rel ação a astrologia e muitas outras formas de. magia. 

O s ociólogo alem ão Max Weber vê essa atitude como um dos 

componentes históricos que conduziram à evolução do racion alismo 

ocidental  subjacente na raiz das ciê ncias, da artes e da vida social de 

nossa civilização. Parece que essa hostilidade à magia - como Weber a 

chama - era uma consequê ncia natural da visão do tempo como 

progressiva, infindáve l e impredizlvel, em vez de predeterminada e 

circul ar. 

A cosmologia puramente rel igiosa, or i e n tada pelo tempo, 

cofoca-se em contraste com as idéias dominantes da civi l ização grega. 

A Grécia real mente produziu tantos e tão diversos grandes filósofos que 

não é fácil fal ar sobre uma visão filosófica greg·a de tem po. Não obstante, 

o impulso geral da visão grega do mundo era se m p re no sentido de 

eliminar a dimensão tempo para alcançar as verdades eternas - isto é, 
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atemporais - s obre o f uncionamento d o  mundo. Em comparação a Blblia 

descreve a criação como um acontecimento desenrolando-se temporalmente 

sem d emosntrar o menor interesse por sua situação e spacial. Em Platão, 

por exemplo ,  a criação do mundo não tem, virtualmente ,  dimensão 

temporal.  A o rd em temporal do processo,  a sequência temporal dos 

eventos ,  era tão irre l evante para ele quanto o era a ordem e spacial para 

os cosmogonistas j udaicos .  A e ssência d o  ato de  criação era para e le  a 

realização d e  l eis matemáticas perfeitas, geometri�amente imu táveis ,  por 

meio d à  existência material . Mas , em seu ponto de vista ,  o próprio fato \ . . 

da exis,tência material já rebaixava essas leis perfeitas e as tornava 

im perfeitas,  m utáveis e de ord em inferior. A realidade e ss encial e stava, 

portanto , em u m  reino de leis perfeitas, eternas , e o qu e pudéssemos 

aprender a res peito desse reino eterno com nossos sentidos seria mera 

aparência. Até o próprio tempo nada era no ponto d e  vista de  Platão, a 

não s er · uma imagem movediça desse eternidade. O e spaço, ao contrário , 

não era . uma imagem, era muito real, tão real que existiu antes do próprio 

universo . 

Tanto a ciência como as artes são, afinal, expressões da imaginação 
humana; o mundo exterior, tal como o nosso cérebro, parece conter certos 
padrões, e tanto o artista quanto o cientista procuram esses padrões que 
sejam significativos: procuram padrões que ajudem a dar sentido ao 
mundo. {SZAMOSI, op.cit . .  , p.212) 

Fayga Ostrower ( 1988: 173-74) diz qu e: 

A criança [explora} o mundo em torno dela, descobrindo-se nele, ela 
própria sendo um espaço dentre espaços maiores. Brincando com objetos, 
jogando-os para longe e depois correndo atrás para apanhá-los - e sempre 
é ela que está no meio de tudo isso - há um contínuo processo de 
conscientização e identificação, que se dá através destas descobertas 
espaciais. Quando a criança começa a falar, ela já tem todo o acervo de 
experiências, a vivência de tamanhos e distâncias, da configuração dos 
objetos, suas formas, cores, feitios, tessituras, gostos e cheiros, se são 
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grandes ou pequenos, alcançáveis ou inalcançáveis, prazerosos ou não. 
Ainda que as referências afetivas sejam da própria pesonalidade que está 
se formando, pois é em relação a ela mesma que a criança ganha a visão 
do mundo, este é um universo comum que se compõem de espaços 
vividos. 

( . . .  ) [no] primeiro estágio de cosncientização, as referências 
básicas são as mesmas para todos e também a língua é a mesma, pois as 
formas de espaço constituem tanto o · meio ' como o · modo ' de nossa 
compreensão. Fornecendo · as imagens para nossa imaginação ', o espaço 
se torna o mediador entre a experiência e a expressão. Só podemos pensar 
e imaginar mediante imagens de espaço. 

Assim, o espaço será o referencial ultE!rior de todas as 
linguagens. Observem que quando falamos, isso é, quando nos 
comunicamos no nível verbal, as palavras que usamos para transmitir õ 
conteúdo de uma experiência sempre incorporam imagens no espaço. Se, 
por exemplo, digo que alguém é ·profundo ' ou · superficial ', estou usando 
imagens espaciais. Alguém · desligado ' ou · concentrado ', novas imagens 
espaciais. Se digo · compreender ', estou usando uma imagem: · com = 

. junto, prender = ligar uma coisa a outra '. E isso não é só em português, 
em inglês também: · under ' que significa embaixo, · stand', estar de pé; 
então significa ter uma base para poder entender. Em qualquer língua, é 
preciso recorrer a imagem do espaço a fim de tomar conhecimento de algo 
e comunicá-lo a outros. Vejam que isto se estende aos prefixos dos verbos, 
que são os modos de ação. Todos os prefixos representam indicação de 
espaço. Por exemplo, no caso de um verbo com 'pôr ': compor, expor, 
tranpor, dispor, su(b)por, superpor, interpor, impor, etc. Sempre o prefixo 
esclarece em que sentido devemos entender a ação: se as coisas se juntam 

' ou se separam, se são contrárias ou afins, .$e estão orientadas para cima 
ou para baixo, se estão sendo atravessadas ou correm diretas; enfim, há 
cada vez urna indicaçào espacial definindo o · como ' desta ação. 

Quando se fala de contexto a pr imei ra coisa que nos vem a 

cabeça são as pe rguntas : onde e quando? É quase um a convenção o fato 

de que o lugar  onde um fato aconteceu, ou um objeto foi fabricado e a 

data e m  que i sso ocorreu, já são dados mais que suf icientes para sua 

contextualização. É o mesmo que pensar que por a lei que l i bertou os 

escravos no B rasil ter sido assinada em 1 3  de maio de 1 88 8  no Rio de 

Janei ro,  j á  é u m a  explicação para o fato. E é evidente que não. Houve 

um motivo para a Le i Aure a ter sido assinada na data em que foi ,  no lugar 

e m  que foi , e pr incipalmente por te r sido assinada. 

A cronologia é aplicada aos traços do passado para trazer ordem 
e sentido. Ela é uma tecnologia para redução de diferenças e para produção 
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de significado. (SHANKS. & TILLEY, 198 7: 1 19) 
A cronologia é um c.ontexto temporal abstrato. (BAILEY, 198 1) 

' ' 

O tem po é n ormalmente asst.imido como sendo u ma d imensão 

. teoricamente n ão problemática, auto-explicativa. No entanto, a cro nolog ia, 

por s i  só, não expl ica n ada, porque ela é parte do que deve ser entend ido .  

Para S hank e Ti l ley { idem), diferentes orientações tem p orai s  

j ,I 

.. 1 

formam a pró pria h istória.  Para eles a própria temporal idade é h istórica, l 1 1  

qualquer defi n i ç ão de história é ela mesma h istórica, e nega- qualquer 

cronologia q u e  se pretenda un iv·ersal. 

O tempo é uma condição de prática social. Na prática social os 
atores sociais desenham estruturas que proporcionam ação e na ação 
reproduzem essa estruturas. Dessa forma todo a to social implica diferentes 
temporalidades; a ocasião ou evento da ação; a história da vida do ator 
social; e o tempo institucional da estrutura. (SHANKS & TILLEY, op. cit., 
p. 2 7) 

U ma data e u m  endereço são apenas indicadores com os quais 

tudo pode ser relacionado e comparado. Temos que ter isso em mente 

na i nterpretaç ão de fatos, objetos, eventos, informações - a data é u m  

ind icador totalmente abstrato, retrato de visões d e  mundo partic u lares. 

I m agi nemos um arqueólogo escavando na Terra Santa e 

encontrando u m  objeto, que tem escrito em sua base 500 a . e . .  P or mais 

autêntico que o objeto parecesse, a falsidade estaria flagrante. Obviamente 

que o tempo antes de Cristo não era contado com os anos que faltavam 

para Cristo n ascer. Provavelmente o tempo nessa época, em determinadas 

sociedades , n ão · era medido, mas marcado.  Para várias delas n ão 

existiam pontos espaciais de divisão, segu imentos de sucessão reg u lar, 

mas u n idades descontinuas . Os pontos de referência eram supridos pela 

experiência de ciclos h istóricos. 

Lévi-Strauss { 1966) d istinguiu os si stemas totêmicos de 

c lassifi cação da história. No sistema totê mico a história é el imi nada ou 
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integ rada, no presente ocidental o processo histórico é i·nternalizado, 

tonando-se uma forç a  de mudança. 'Podemos dizer q ue a temporalidade 

da � radição é uma escala diferente d a  historicidade ocidental  

contempo rãnea. ( S H A N K S  & T I LLEY, op.cit. , p. 1 30) · 

O que separa o passado do presente não é o conhecimento, não são 
as datas: é a temporalidade do passado, a experiência do tempo como ele 
foi no passado. Isso significa que as pessoas do passado não podem ser 
controladas, como implicaria a sua assimilação de uma cronologia abstrata. 
Podemos apenas traçá-las no tempo que elas viveram e nós percebemo$'. · 
O passado, o tempo é deles. Mas o significado do passado pertence ao 
presente. 

A tensão entre o passado e o presente envolve uma redescrição de 
'e ventos passados à luz de eventos subsequentes, desconhecidos pelos 
próprios a tores. {Idem, 1 33) 

Imaginemos al gumas situações:  

Estamos na pracinha do bairro e na nossa f rente vemos um 

· menino caindo do escor.r ,e g a. Se tivermos acompanhado toda a cena, terá 

havido um momento no qual pensamos, e talvez até g ritemos: A criança 

está caindo! .  A gora imaginemos que tlnhamos um bloco de papel e uma 

caneta nas mãos, e que querl amos registrar todos os p'ensamentos que 

nos passassem pel a  cabeça. Com certeza, muito antes de termos 

terminado de escrever a frase, a criança j á  teria caldo. A f rase que 

registramos então, seria um a falsa inform ação, pois o menino não está 

caindo, o menino caiu. Depois disso podemos concluir que dificilmente 

registramos o presente. O q ue frequentemente registramos é o passado. 

Q u a n d o  r e g ist r a m os u m a  informa ção, o u  q u ando 

confeccionamos objetos estamos cristalizando tempos passados, mas 

tempos abstratos, que só podem ser entendidos quando contextu a lizados. 

Uma outra situação que nos mostra a abstração do tempo é 

a seguinte: 

U m  homem e uma mulher resolvem se casar no aeroporto de 

Tokyo, logo em seguida, às 1 7  horas, eles peg am uma avião para Los 
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Angeles, nos E stados U nidos . D u rante o vôo e les - se desentendem e 

· resol vem se separar assim que. chegarem. O resu ltado é que eles terão 

:se separado a ntes de terem casado,  porque eles terão chegado em Los 

Angeles. às 1 3  horas do mesmo dia. 

Um evento é uina abstração, mas uma abstração da qual é 
componente; um evento apenas faz sentido em termos de um todo 
significativo, um ponto histórico. Dessa forma um evento não pode existir 
nele mesmo; ele não pode ser separado de seu contexto, de suas relações· 
· com outros eventos e significados que contribuem para o entendimento do 
ponto. O evento é mais do que uma ocorrência singular. Uma escala não 

. é uma realidade, mas uma construção. (idem: 1 35) 
l .:  

Como ú ltimo exemplo, para mostrar que poucas noções são 

tão s ubjetivas como a noção de tempo e espaço, faremos uma pergunta :  

Em que ano estamos ? 

Essa pergu nta foi escrita n o  ano de 1992, portanto esperamos 

que a resposta seja 1992. No entanto, pode ser que essa pergu nta seja 

lida por algumas pessoas no ano de 1993 , por o utras em 1994 portanto 

a resposta pode estar certa a·penas por um limitado es paço de tempo. 

Mas nossos problemas não acabam por ai. Vámos s u po r  que 

se leia essa pergunta nos mesmo ano no qual ela foi feita. Ainda assim 

as respostas podem divergir. Um chinês por exemplo, dirá que estamos 

·no ano de 4690 (isso se a perg unta foi feita depois do dia 4 de fevereiro, 

que é o primeiro dia do ano chinês) , um is lâmico dirá que estamos no 

ano de 1413 (isso se a pergunta for  feita depois do dia 2 de ju l ho, que 

é o p rimeiro dia do ano is lâmico) ,  e um judeu dirá que estamos no ano 

5733(isso se a pergunta for feita depois do dia 28 de setembro,  que é 

o p rimeiro dia do ano judeu) .  

Assim como a forma, tempo e espaço são dimensões que 

contextualizam, e que só são entendidas quando contextualizadas .  
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CAPJT U LO V - . O S I LÊNCIO 

.. 

As lágrimas mais sentidas são aquelas que não podem ser 
derramadas. (dito popular) 

Só uma palavra me devora, é aquela que meu coração não 
diz. (da música ' 'Jura Secreta " de Sueli Costa e Abel Silva) 

O silêncio não é ausência-de palavras, ele é o que há entre 
as palavras, entre as notas de música, entre as linhas, entre o astros, entre 
os seres. (BUSSET, 1 984) 

Toda palavra é capaz de poesia; todo sentido é capaz de 
,silêncio. Como diz Milner ( 1 9 78) nada depoesia é estranho à língua (por 
que separar a arte?) e nenhuma língua pode ser pensada se aí não se in teg-ra 

· a possibilidade de sua poesia. Assim é com o silêncio. Não há, diríamos 
parafraseando Milner, língua sem poesia e (sentido) sem silêncio. 
(ORLANDI, 1 992) 

Já falamos sobre as três dimensões que compõem a 

interpretação arqueológica: espaço, tempo e forma. E falamos também 

que estas dimensões são abstratas, porque cada grupo social as concebe 

de um jei'to particular. Dissemos também que em ciência u·m não vale mais 

do que um sim. Mas que relação tem uma coisa com a outra? A relação 

é que, o estudo dessas dimensões não é feito apenas a partir de 

presenças, o é, principalme nte em arqueologia, feito muito mais pelas 

ausências. 

O espaço não ocupado, o tempo não contado e a forma não 

elaborada podem nos dizer mais que o contrário. 

A arqueologia lida muito mais com a falta do que com a 

presença, sendo por isso que o arqueólogo tem que des'envolver 

mecanismos especiais para entender o silêncio. Mas longe de ser de 

dominio exclusivo da arqueologia\ o silêncio - que aparece como 

intervalo, cen sura, mudez, vazio, indiferença, falta etc. - é o principal 

delimitador de fronteiras de qualquer campo do conhecimento. 
83 

; 1 
1 

1 1 11 

' · 1 1 



Steiner ( 1 988) d iz que em• a lgumas metaf ís icas orientais ,  no 

budismo e no tàoísmo, imagina-se que a alma ascend e  d os g rossei ros 

obstácu l os da matér ia,  através -de domf n i o s  d e  percepção que podem ser 

transmitido s  por uma l i n g u agem subl ime e exata, rumo a um s i lên c i o  c ada 

vez mais p rof undo.  Para eles, o mais elevado e puro g rau  d o  ato 

contempl ativo é aquele em que se aprendeu a abandonar a l i n g u agem� 

O i nefável encontra-se além das fronteiras d a · pal avra. Somente com a 

ruptura d as m uralhas d a  l i nguagem a ·  prátic a  v is ionária poderá 'penetrar _ 

no mundo d a  total e imediata c ompree nsão. Q u an d o  se alcança- tal 

compreen são, a verdade não precisa  s ubmeter;.se , às impu rezas e à 

fragmentação que a fal a necessariamente acarreta. Não p recisa aju star­

se à lógica  i ngênu a  e à concepção l i near de tempo implf citas na  s intaxe. 

Na verdade fi n al estão compreend idos , s imu ltaneamente,  o passado,  o 

presentê e o futuro. Ê a estrutura temporal da l i nguagem que o s  mantém 

arti f ic ia lmente d istintos. 

Seg u ndo Steiner ( idem) o homem santo , o in ic iado , se afasta 

não apenas das  tentações da atividade mundana, mas também da . 

palavra. Sua  reti rada para a gruta d a  mon tan h a  ou para a cela monástica 

é a representação exterior  de seu s i lênc io. Mesmo aqueles que são 

apen as i n ic iantes nesse árduo camin h o  aprendem a desconfiar d o  véu 

da l i ngu agem, a rompê- lo para cheg ar ao mais real .  Para Stei ner a 

tradição ocidental também conhece transcendência  da l i ngu agem com 

vistas ao s i lêncio. O ideal trapista remonta a abandonos da fal a tão 

antigos  quanto o s  dos esti l itas e anacoretas do deserto. D o  ponto de vista 

oc idental , porém, esse tipo de experiência trás cons igo, i nevi tavelmente, 

um s abor de misticismo. Para o autor, Pascal está mais próximo da 

corrente do $entimento oc idental c lássico quando diz que o s i lêncio do 

esp aço cósmic o  i nfunde terror. Para o taoista, esse mesmo si lêncio 

transmite tranqu i l idade e o indicio da p resença de Deu s. 
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A concepção mlstica do silêncio é frequentemente a dominante, 

porque o silêncio é um tema cuja  história e stá muito ligada ao sagrado, 

às religiões.  O rlandi ( 1 992} diz que na G récia o silêncio tinha um lugar . 

impprtante nas sociedades pitagóricas e nos clrculos órficos .  Pitágoras 

exigia um, o u  mesmo três anos de silêncio como forma de iniciação na 

ordem religios a .  Sócrates refe re-se várias vezes à importância do silêncio 

como forma de conhecimento e,  comparando-o à fala , afirma que  o 

silêncio é bem mais decisivo que aquela. Os mlsticos, os c ristãos, os 

neoplatônicos , os persas , os hindus, os árabes, os j ude us na Idade 

Média , fize ram largo u so do silêncio como meio de encontrar a Deu s. Os 

mlstico's c atólicos da Contra-Reform a e os Q uietistas do século XII 

apreciavam bastante o silêncio e faziam · da prática da presença de Deus 

no silêncio o centro de sua religião. 

No entanto, Orlandi (op.cit.) diz que há u m a  ideologia da 

comunicação, do apagamento do silêncio, muito pronunciada nas 

sociedades contemporâneas. Para nosso contexto histórico-social, u m  

homem em silêncio é u m  homem s e m  sentido. Isto se expre ssa pe la 

urgência do dize r e pela multidão de lingu agens a. que e stamos 

su bmetidos no cotidiano. O homem de hoje abre mão do risco da 

significação, da sua ameaça e se preenche : fala. Atulha o e spaço de 

sons e c ria a idéia de silêncio como vazio, como falta. Por isso o nosso 

imaginário social destinou um lugar subalterno para o silêncio, e squecendo 

de s u a  multiplicidade: o silêncio das emoções, o mlstico, o da contemplação, 

o da introspe cção, o da revolta, o da resistência, o da dsiciplina, o do 

exerclcio do poder, o da derrota, o da vontade etc. 

Jenny ( 1 990) diz que existe u m a  excessiva abundância de 

· significaçõe s  que caracte riza nosso tempo: o tempo todo disponlvel e 

amplific ada ao infinito, essa disponibilidade é u m a  indisponibilidade 

radical. A profusão de ssas significações as torna insignificantes para nós, 
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porque se perde· o tetnp'o de sua pro viniência (se abrevia sua h istoricidade). 

O autor- pede qu� se restitua uma temporal idade da palavra que não 

estamos mais podendo acolher. 

( • • •  J se a transferência se faz intensa demais, produz-se um 
fenômeno crítico. que evoca a resistência, a resistência sob a forma mais 
aguda em que se pode vê-la manifestar-se - o silêncio. ( . . .  J É preciso dizer 
também que se esse momento chega em tempo oportuno, o silêncio toma 
todo seu valor de silêncio - ele não é simplesmente negativo mas vale como 
um além-da-palavra. Certos momentos de silêncio na transferência, 
representam a mais aguda apreensão da presença do outro como tal. 
(LA CAN, 19 75) 

Para tentar expl icar o que estamos querendo d izer, podemos 

mencionar a experiência de um zoó logo inglês numa i l ha do arqui pélago 

dá Indonésia. Entre as muitas experiências que narra, Lyal l Watson 

(1 979) conta uma em especial que lhe i mpressionou muito. Durante o 

tem po em que passou na i lha, houve uma época na qual os peixes 

desapareceram ,  e a população, que tinha na pesca seu princi pal meio de 

subsistência, começou a perecer. Foi então que os l ideres da população 

ped iram a um vel ho homem , Pak Haroun, a quem chamavam de djuru, 

que fosse procurar os peixes. Pak Haroun era especialista em tudo o que 

. d iz ia respeito a peixe, ele tinha nascido na costa de Kelantan, na Malásia, 

onde aprendera a técnica de procurar peixes pelo ouvido. Watson então 

descreve uma navegação à procura de peixes, da qual ele fez parte, 

mostrando que real mente o djuru não apenas sabia ouvir os peixe� 

mergulhando dentro do mar, como também conseguia d istinguir as 

espécies pelos d iferentes barulhos que faziam . 

D ias depois dessa navegação foi um outro homem , P ak Si la,  

quem exp l icou a Watson como aquilo era posslvel : 

Ele me contou de sua admiração pelo · djuru ' e como em certa 
ocasião lhe pedira para que o ensinasse a ouvir os peixes. 

Durante meses eles haviam megulhados juntos, de ouvido atento, 
mas o pobre Si/a nunca conseguia separar o barulho dos peixes de tudo 
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mais que acontecia lá embaixo. 

Quanto mais tentava, mais enganos cometia. 
- Claro que eu já estava muito velho, sabe? Mas isso foi há quase 

30 anos e agora ainda estou velho, e_mbora um pouco mais sabido. Sabe 
qual é o problema? 

Balancei a cabeça. 
- Venha que eu vou te mostar. 
Caminhou para a água e segui�o satisfeito. 
( . . .  ) 
Quando tínhamos água pelo peito, Pak Si/a ficou de cócoras e disse 

que eu enfiasse a cabeça dentro d 'agua e ouvisse com atenção. 
Foi o que fiz. ( . . .  ) 
Fazia um silêncio absoluto. 
- O que foi que você ouviu ? 
- Nada. 
- Pois esse também era o meu problema. 
- O quê ? 
- Não conseguia ouvir. 
- Mas ouvir o quê ? 
- O Nada. 
As minhas dúvidas quanto à sua fidelidade começram a voltar, mas 

ele apenas sorriu à minha desconfiança. 
- Não consegui aprender a ouvir o silêncio. O · djuru ' sabe. Ele sabe 

o_uvir o nada com toda a atenção, porque o segredo está nos espaço entre 
os sons. Ele sabe ouvir quando tudo está silencioso e sabe ver quando nada 
há pra ver. 

( . . . ) 
Uma gaivota passou lá em cima, atravessando a lagoa com batidas 

irregulares das asas e foi somente na breve pausa entre uma e outra batida 
que eu percebi o azulado de suas costas. 

Muito depois que a gaivota desapareceu no mato eu ain_da ouvia o 
seu grito alto e rascante. 

É um som bem diferente, que me enche os ouvidos com a 
mensagem · Gaivota Chamando ', mas foi só no momento de silêncio entre 
um grito e outro que eu tive tempo para pensar no pássaro. 

Foi somente nas pausas que eu consegui refletir no relacionamento 
que havia entre o pássaro e eu. (: 159- 1 60) 

Se quera.mos entender uma pessoa, por exemplo, nos será 

mais val ioso prestar atenção no que ela cala do que no que ela diz. As 

palavras muitas vezes servem mais para confundi r do que para expl icar. 

Se q ueremos entender porque um determinado fato ocorreu justo naquele 

lugar ,  devemos pensar na impossibi l idade de outros espaços. Se 

q u eremos entender o tempo uti l izado na marcação de uma música 

precisamos conhecer os intervalos dela . Se queremos entender porque 

certas casa japonesas são feitas de papel , podemos começar pela 
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Mgn i ficação da ausência de outros materiais mais c o m u n s  (tijolos ou 

made i ra, por exe,n plo) . 

O problema .. é qµ� _para -a c iênci a· ocide ntal , d e  u ma forma 

geral , o s i lênc io  n ão é relevante , ·m uito porque e le  pode s e r  confu ndido 

·co m  o n ão-saber.  Al o si lêncio é transformado no i m p l lc i to : Mas isto está 

implícito, só não vé que não sabei Ass im como e m  re l ig ião ,  o que n ão se 

con s e g u e  exp l icar é transformado e m  d og ma, em m isté r io vet�do aos 

não-in ic iad o s . Al o s i lêncio da ignorância é transformado e m  s i lêncio 

de  pod�r :  Eu sei, mas não posso revelar . 

. Fui criado na razão. Fui educado na lógica e na dedução. Sou perito 
na arte de dividir o mundo de experiência em acontecimentos separados 
que são bastante simples para que eu possa focalizar a a tenção 
conscien te em um de cada vez. Inclin o-me a examinar esses 
acontecimentos em séries, procurando causa e efeito, embora possam 
estar acontecendo todos ao mesmo tempo. Esse é o meu recurso como 
cientista. Permite-me desenvolver modelos complicados para o mundo, 
que eu depois posso usar como base para a previsão e decisão. 
Proporciona-(JJe a segurança de um vasto conjunto de informações mas 
deixa-me cheio de ansiedade. Ainda não parece certo. 

Minha ciência diz que 'eu vejo a luz porque há o sol', mas os novos 
conhecimentos dizem que também seria verdade dizer que 'o sol é luz 
porque eu o vejo '. Minha consciência do sol desmorona, transformando­
º num estado luminoso, fazendo com que ele exista. Minha ciência ergue 
um prisma e fica deslumbrada com as cores do espectro, esquecendo­
se do fato de que é somente quando juntas, como a luz branca, que elas 
têm um significado. O meu ser precisa levar uma pancada na cabeça 
antes de poder aceitar que o silêncio se compõem de todos os ruídos do 
mundo. 

A história natural começou com a taxonomia. A sua primeira 
preocupação foi estabelecer um sistema complicado de classificação que 
deu identidade a milhões de espécies diferentes. Agora já viu a luz e então 
está começando a cuidar da ecologia. Está começando a se dar conta do 
entrelaçamento entre todos aqueles armários de museus cheios de 
fragmentos. Nosso sistema ocidental de inteligência começou dividindo 
o mundo em fatos e acontecimentos igualmente fragmentários. 
Destacavam a integridade de objetos e a independência das idéias. 
Separava as coisas, mas sempre se mostrava estranhamente relutante 
em reconhecer os espaços intermediários. 

O vazio cria-nos o desconforto. O silêncio é gera/mente interrompido 
pelos aplausos de alguém pensando que a sinfonia terminou. Tentando 
abolir os intervalos com a nossa maníaca insistência em continuarmos 
ocupados, sempre fazendo alguma coisa. o resultado, tudo que 
conseguimos fazer, é destruir toda a esperança de tranquilidadç;. 
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Muitos sistemas orientais se .mostraram notavelmente melhor sucedidos. 
Criaram e incentivaram a arte de uma pausa cheia de sentido. Dão um valor igual. 
ao objeto e ao intervalo e, dando-se conta· do espaço como área de mudança .e 
expressão, eles criaram o ritmo. E como os intervalos são incompletos, eles 
çonvidam .à .participação. Patrocinam uma completa experiência de coisas ,e 
acontecimentos entrelaçados, ao contrário da-sensação parcial de vê-los separados. 

Esse parece ser o único meio de realmente compreender. Precisamos 
aprender a mergulhar nos silêncios dos intervalos. 

Foi o que • djuru ' fez. 
Não existe um órgão sensorial que possa dar a um homem embaixo d 'água 

a capacidade para localizar coisas com precisão no escuro ou reagir apropriadamente 
aos precursores de uma onda sísmica. Creio que ele conseguiu essas coisas 
porque entregou todo o seu corpo, sintonizando-o completamente com todQ o 
espectro da informação. Ele se punha a ouvir as ondas e escutava não somente 
o que elas diziam como também os sinais no silêncio entre elas. Mediu os 
intervalos e estabeleceu um batimento produzido pela interferência entre essas 
ondas e outras em lugares diferentes. E foi assim que colocou seu consciente em 
poslção para transcender os limites físicos da transferência de informações. 
(WA TSON, op. cit., 1 60- 1 62) 

• .  

.. 

Transcen der o s  limites físicos da transferência de in formações . . . .  

Será q u e  isso nos sugere alguma coisa? É claro que  sim, sugere quH  

estamos d ando atenção demasiad a ao suporte d a  informação , q u ando o 

deveriamos f azer também quanto a seu conteúdo. 

Será que a tela ,  a mold ura e as tintas podem nos explicar o 

q u e  ca la  o sorriso da Mon a  Lisa de Leonardo da Vinci ? será que  o bronze 

sabe o q ue tinha  em mente O Pensador de Rodin ? Será q ue o papel e 

a pen a  são parâmetros satisfatórios para analisar a obra de Shakespeare? 

E será que se ele tivesse escrito em outro idioma que não o inglês, ele 

teria sido mesmo genial ? Será que um disco de vinil pode exp licar as 

l ágrimas q ue nos correm pelo rosto quando ouvimos Mozart ? 

As informações q ue nos passam esses artistas extrapolam 

'qu a lq uer suporte pelos qu ais e las possam ser transmitid as. Esses 

mestres, com certeza,  elaboraram suas obras no silêncio de suas almas, 

para q ue almas em silêncio as recebessem·. Mas como isso não pode ser 

medido . . .  (as reticências são uma boa prova material de que o silêncio 

pod e  dizer mais q ue as palavras) . 
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Inicialmente, e na dimensão prática, a consideração do silêncio 
pode fazer compreender, de forma distinta, questões rela tivas ao ensino 
de línguas. ao contato entre culturas diferentes, a relação com a escrita, 
a poesia, a música, a relação entre sistemas simbólicos (prá ticas discursivas) 
diferentes, a publicidade, as diferentes formas de autoria e tc.  Enfim, se 
toda relação com a linguagem supõe uma relação com o silêncio, este 
funciona de maneira específica em cada uma de suas manifesta ções. O 

que nos leva a dizer que não se pode compreender o funcionamento da 
linguagem se"! compreender o estatuto particular do silêncio nos processos 
de significação. "(ORLANDI, op. cit., p. 1 59) 

Vamos relembrar um exemplo dado no terce iro cap itulo, 

quando um homem chega para seu chefe e diz : Bonita a sua gra va ta .  Na 

h i pótese dele  estar bajulando o chefe, será que o mais importante na 

interpretação de sua fala ,  foi o que ele disse ou sua intenção? A intenção 

ele cala ,  as palavras ele man i pula. 

Segundo Orlandi (op .cit. )  há uma dec l i n ação pol ít ica da 

sign ificação que resul ta no si lenciamento como forma não de calar mas 

de fazer dizer uma coisa, para não deixar d izer outra. Para e la o si l êncio 

recorta o ,dizer, e esta é sua dimensão pol í tica.  

Orlandi ( i dem) também diz que aquilo que é mais imp o rtan te nunca 

se diz. Essa é uma afirmação que deve nos levar, no m í n imo a reflexão. 

Será verdade? Será que os paises centrais quando dão verbas 

mi l ionárias aos países periféricos para a experimen tação de novas 

vacinas, deixam de dizer que o estão fazendo porque n ão q uerem usar 

os seus como cobaias? Será que quando a indústr ia c i n ematográfica 

coloca seus moci n hos e mocin has fumando o tempo todo , deixam de dizer 

que estão recebendo muito d i n heiro das indústrias de cigarros? Será que 

quem i n ic iou guerras san tas,  deixou de dizer que também ex istiam fortes 

motivos econ ômicos para a guerra? Será que aqueles que propagaram 

que filoso fia é _ coisa de quem não tem o que faz er, deixaram de d izer que um 

povo que pensa so_b.re ·o pensar é mais dific i l  de ser man i pulado? Será 
- . . . 
. .  -

-que aquele que espal ha a noticia de que as ações vão subir dei xa de dizer 

-quf} tep, ações para vender ? 
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. . .  refletindo o que todo mundo sabe, permite calar o que cada um 
entende sem confessar. /PÊCHEUX, citado por ORLANO/, 1 992} 

Há também a situação na qual queremos fazer com que um 

determinado significado seja entendido, mas sem que a responsabi l idade 

de tê-lo dito recaia sobre nós. O dito popular :  Quem ca la consente, e o 

lavar das mãos de Pi latos, e}<empl ificam isso. Existe também uma piada ,, q 

que descreve uma situação como essa: João vai viajar e deixa seu amigo 

José tomando conta de sua casa; uma semana depois João recebe uma 

carta de José , dizendo que seu gato tinha morrido; João então. escreve 
1 

para J osé dizendo que ele não deveria ter dado uma noticia como essa 

de forma tão abrupta. D iz que deveria ter primei ro escr ito uma carta 

d izendo que o gato tinha subido no tel hado , depois uma segunda carta 

dizendo que o gato tinha caido de cima do tel hado, e só numa terceira 

carta é que ele diria que o gato tinha morridc ; uma semana depois João 

recebe outra carta de José , d izendo que sua mãe tinha subido no tel hado. 

As músicas compostas durante o periodo da ditadura mi l itar 

no Brasi l ,  são outro bom exemplo: Ch ico Buarque, quando dizia '"Cál ice" , 

calava Médící. 

Há modos de expressão implícita que permitem deixar entender 
sem incorrer na responsabilidade de ter dito( . . .  ). Ora, se tem frequentemente 
necessidade de dizer certas coisas ao mesmo tempo de poder fazer como 
se não as tivéssemos dito, de dizê-las mas de modo tal que se possa 
recusar a sua responsabilidade. ( . . .  ) Para o implícito assim definido, o 
recorte que se faz entre o dito e o não-dito é o que se faz entre significação 
a testada e significação manifesta.  (DUCRO T, citado por ORLANOI) 

É at que nos perguntamos: Como registrar ,  indexar e recuperar 

o não-d ito? Só existe uma maneira - contextual izando-o. Se dermos a 

letra da música Cálice de Ch ico Buarque, para alguém que não saiba 

quando ela foi escr ita,  nem a situação na qual o pals se encontrava na 

época, sua interpretação será muito d istante do que o compositor 

tencionou dizer. Quando conseguimos del imitar as bordas de  um quebra-
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cabeça, podemos ded uzir que figura representam as peças que estão 

faltando.  Umberto Eco ( 1 983), em seu romance O Nome da Rosa , d iz que 

apesar d o  seg undo l ivro de Aristóteles ter s ido queimad o  no incênd io 

da b ib l ioteca, o frei G u i lherme de Baskervi l le, sabia o que nele estava 

escri to por tê- l o  reconstruido a partir de o utros l ivros. U m  arqueólogo 

conhece a d atação relativa de um artefato pelo que ele encontra 

embaixo e e m  cima deste. 

Ê bom esclarecermos que não estamos querendo d izer que o 

si lêncio exemp l_i fique as coisas por s i  só. Certamente ele sempre tem 

um s ignif icado impo_rtante, mas, como d iz Orland i ( op.cit. ) ,  o s i lêncio é 

tão amblguo quanto as palavras . Ela d iz que o silêncio é a p ossibilidade 

do dizer vir a ser  o u tro ( :  1 6 2 ) .  Isso quer d izer que o si lêncio também deve 

ser contextual izado, porque ele sozinho não tem como ser interpretado . 

É antes o silêncio que vem obrigar o poeta a escutá-lo. O sonho é 
então mais íntimo. Não se sabe mais onde está o silêncio; no vasto mundo 
ou no passado imenso? O silêncio vem de mais longe que um vento acalma, 
que uma chuva ameniza. Em outro poema, Milosz diz um verso inesquecível: 

· O cheiro do silêncio é tão velho . . .  ' 
Ah, de que silêncios precisamos nos lembrar na vida que passai 

(BA CHELARD, 1 9 78) 

Alg uns podem ter sido convencidos quanto à importância que 

o s i lêncio representa para o pensamento rel igioso, para a f i losofia e 

para a inspiração artl stica. Mas com certeza a mai oria ainda tem 

dúvidas quanto à relação entre ciência e s i lêncio, mu ito porque não 

acred itam que haja relação entre ciência, r�l igi ão, fi losofia e arte. Mas 

há. A relação entre elas é a procura pela ordenação do mundo, 

ordenação esta que não pode ser vi sta a olh o  n u ,  porque, se é que ela 

existe, é inv islvel, s i lenciosa. 

92 



( . . .  )o cientista é um caçador do invisível. 
Sei que isto parece contrariar todos os chavões acerca dos 

cientistas, que eles só trabalham com fatos, que só levam em consideração 
aquilo que pode ser visto, tocado e medido, em oposição às pessoas do 
senso comum que acreditam em coisas que não podem ser vistas. O que 
estou dizenso coloca os cientistas muito próximos dos religiosos e 
místicos. 

( . . .  ) 
Não, não estou dizendo que a religião é ciência e nem que ciência 

é religião. Estou, ao contrário, sugerindo que em ambos os casos os 
indivíduos estão em busca de ordem e que eles, independentemente de 
convicções pessoais, concordam em que a ordem é invisível. 

( . . .  ) 
Resumamos: 
A ciência se inicia com problemas. 
Um problema significa que há algo errado ou não resolvido com os 

fatos. 
O seu objetivo é descobrir uma ordem invisível que transforme os 

fatos de · enigma ' em · conhecimento " '  (AL VES, 1981 :39-40) 

· · Nós olhamos não para as coisas que são vistas, mas para as 
coisas que .não são vistas. 

Porque as coisas que são vistas são transitórias mas as coisas que 
não são vistas são eternas. " (Ap. Paulo, li, Cor. 4. 18 - citado por AL VES, 
1981) 

O silêncio, que a nossa sociedade capitalista ocidental tenta 

transformar em sinônimo de morte, é, muito pelo contrár io, o momento 

da origem, origem da signif icação. 
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N OT_AS 

1 - A lgu ris lingu istas, por exe m p lo, acred i tam q u e  o s i l'ênc io  é o ele m e nto 
fu ndante da p ró pria linguagem .  V er :  O R LA N D I ,  1 9 92.  
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CAPÍTULO V I  - CONTEXTO E FUGA (ou SOBRE O 
EQUÍVOCO) 

. . .  grande parte dos erros de representação e transmição da 
informação se encon tra na idéia que o texto/discurso/documen to é. 
absoluto e passível de uma única leitura e portan to de uma única 
representação. (CUNHA, 1 990: 1 39) 

Até aqu i  falamos sobre · ·as dimensões que a arqueologia u sa 

para anal izar os  contextos - espaço, tempo e forma - e falamos também 

sobre uma o utra dimensão, o si lêncio. Na anál ise que f izemos pudemos 

perceber que além de serem determinantes para a interpretação do que 

se está estudando ( fatos, artefatos, etc . ) , essas dimensões encerram em 

s i  mesmF1s uma grande multip l icidade de aspectos . Ou seja, nem o tempo, 

o espaço, a forma ou o si lêncio, se expl icam por eles · mesmos, eles 

também só podem ser entendidos quando relacionados uns aos outros. 

Com certeza não é nova a tentativa de contextual ização para 

a recuperação de informações armazenadas1• A própria referência 

bibl iográf ica tenta enquadrar os textos nos aspectos da forma - pelo titulo, 

ti po de documento e número de páginas ; do tempo - pela data de 

p ubl i cação ; e do espaço - pelo local da publ icação. No entanto isso não 

tem evitado que certos absurdos ocorram, como por exemplo: 

NEWTON, sir Isaac . Principia. Berkley, University of Cal ifornia 

Press, 1962.  

Que relação tem a cidade de Berkley e o ano de 1962 com a 

obra de Newton ? Pode-se argumentar que esses dados servem para 

local izar o texto e não para contextual izá-lo. Mas sem contexto como 

local izar o que quer que seja ? Como se faz para adivinhar espaços e 
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tempos completamente art i f ic iais ? 

Vamos supor que nunca t ivéssemos ouvido falar em Newton, 

e que estivéssemos fazendo uma pesquisa sobre autores do séc. XV I I ,  

e que fosse uma pesquisa estatlstica, na qual l idássemos apenas com 

referências b i b l iográf i cas. Como saber que onde se l ê  1 96 2  (ex. acima) 

deveria se ler 1 687 ? Com certeza um levantamento de todos os autores 

do séc .  XV I I  seria uma tarefa extremamente d if íc i l, porque as formas que 

usamos hoje em d ia para guardar uma informação , são, na verdade, 

fórmulas para escondê-la. 

As referências bibliográ ficas e ci tações são uma fon te de 
identificação de termos de indexação, através dos títulos dos 
documentos que descrevem, não somente pelas relações temá ticas, 
como também por demons trarem a contex tualização que o au tor 
concedeu ao li vro ou à mon ografia . Mesmo assim, as palavras e/ 
ou expressões usadas nos tí tulos dos documentos ci tados ou 
consultados podem não representar, de modo ideal, os conceitos 
mais relevantes incluídos em livros e monografias, uma vez que, 
e ventual ou na turalmente, não correspondem à especificidade dos 
assun tos discorridos em sua estrutura tex tual. (LAMAS, 1992: 55) 

Se uma pessoa que busca uma determinada informação num 

banco de dados b i b l iográficos, j á  encontra este ti po de prob lemas, mesmo 

já tendo uma i dé ia das referências que procura, é fác i l  de imaginar o que 

acontece quando se têm apenas uma vaga idé ia sobre a especi f i c idade 

do assunto que se procura. 

( . . .  ) quanto às diretrizes e os padrões de procedimentos técnicos 
relativos a livros e monografias verificados em Biblio tecas e Cen tros 
de D o cumen tação/Info rmação, pode-se inferir q ue, nessas 
Insti tuições, há uma 'cultura ' de cará ter pro fissional, a qual 
tendenciona a sua representação concei tuai gené, ica e po uco 
expressiva, ocasionando grandes restrições de acesso  a seu 
conteúdo . (LA MAS, op.  cit . ,  p.  23) 

Quando,  numa referência b i b l iográf ica. se coloca a data da 
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'ú ltima i mpressão ou ed ição da obra, e a cidade na Qual se local iza â 

ed itora, está se falando de um tempo e um espaço que nada tem a ver 

com o tempo e o espaço da produção da obra, remetendo o leitor à um 

outro contexto, o da i mpressão, que também pode ser relevante, não 

deixando, contudo, de ser artificial. 

Uma das linhas de p esquisa mais rele van tes h oje e m  
Biblio t e c o n om ia/D o c um e n ta ç ã o  é a q u e s tão d a  lin g u a g e m_  
documen tária_, n o  singular, enquan to sis tema geral, e ,  n o  plural, 
enquanto pro ce ssos diversificados capazes de traduzir c o n teúdos 
de doc umentos em · in formações '. Esse pro c e dimento de tradução 
r1ealiza-se, na maio ria da vezes, com base n o  · bom senso ' 
bibliotecário, e en volve grande numero de pré-conceitos c omuns à 
área de Biblio teconomia/Documentaçâo. São eles: a idéia de que os  
tex tos/do c umen tos a analisar/indexar são · absolu tos ', isto é, que 
a leitura realizada é universal e única, não ha vendo influência do 
leitor/indexador; que é possível chegar-se a palavras-chave · neutras ', 
isto é, que as pala vras são neutras e portan to as pala vras-cha ve 
também o são; que o analista/indexador é passivo e apenas re duz 
um todo/docum e n to a um todo/pala vras- cha ve; que o trabalh o  de 
análise documen tária pode ser realizado sem o conhecim rm to da 
área. (CUNHA, 1 990:  1 9) 

P ara demonstrar como o conheci mento da área e i mprescindlvel 

para uma boa indexação, Cunha (op . cit . )  trabal ha com um texto de 

pol ltica colonial portuguesa, demonstrando que fica extremamente 

compl icada a anál ise documentária se não se conhece a sua problem ática, 

na medida em que os conceitos/palavras-chave posslveis têm uma 

história e uma ideolog ia. Assim,  ela faz um breve histórico da pol ltica 

colonial portuguesa, de forma a situar o texto no seu contexto presente 

e passado . 

. .  . m esmo trabalhando de uma forma empírico - pragmá tica o 
· analista da documen tação tem de ter em con ta algumas variá veis, 

n o tadamente as do discurso (com pre tensões cien tíficas o u  n ão) 
realizadas a tra vés de uma língua dada e que compreende a sua 
organização in terna, a sua linguagem e ideologia. Es tas variá veis 
surgem não só na fase  de análise, procedimento, como na obtenção 
do produto doc um en tário. Nesta última, é n ecessário ter em conta 
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o sistema . em que se encontra inserida a dissem/nação desse 
produto-informação e a variá vel produtor-tradutor-consumidor da 
mesma, sendo que a estas é inerente a existência de uma linguagem 
e ideologia refletora do pensamento e da situação em que se 
encontram inseridas. (CUNHA, 1 990:60) 

Cunha (op. cit.) também d iz que a .observação d o  papel da 

ideo l og ia em anál i se documentária2 desmistif icou d efinitivamente a 

neutral i dade b ib l iotecário/documentalista e da informação. E la deixa 

claro que o bi bl iotecário tem o seu discurso e produz discursos quando 

anal isa, s lntetiza, representa e recupera a informação, independentemente 

dos seus critérios de objetividade e grau de instrumental i zação. O mesmo 

se apl ica para o profissional da informação. 

A análise conceituai é um processo altamente subjetivo 
porque implica em interpretações pessoais das idéias do autor para 
a sefeção de conceitos pertinentes e, portanto, requer do index a dor 
experiência, domínio da terminologia do campo do conhecimento 
abrangido pelo documento e, concomitantemente, a observância do 
contexto do Sistema de Informação detentor do documento (objetivos 
fim, usuários e capacidade operacional, por exemplo) . (LAMAS, op. 
cit. , p, 63) 

Ass im como o mesmo indexador não indexa o mesmo 

d ocumento d uas vezes de forma id êntica, a negociação das perg untas 

nas estratég ias de busca também serão d iferentes, dependendo do 

neg ociador. Um bom negociador é aquele profissi onal que, conhecedor 

d o  s istema, sabe formu lar a pergunta para que a resposta desejada seja 

alcançada, o u  seja, ele contextual iza a perg unta, mu itas vezes sem 

perceber que é isso que está fazendo. No inicio de uma busca é dada 

uma forma a perg unta, uma forma que, numa negociação bem feita, se 

adeque ao contexto do sistema. O intermed iário entre o usuário e o 

s i stema, por ser conhecedor do acervo, ou pelo menos da pol lt ica de 

entrada dos documentos no sistema, sabe como contextual izar a 
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pergu nta de maneira a o bter a resposta desejada. 

O bviamente esta é uma questão que depende da competência 

individu al , e da estreita ligação do profissional com um sistema 

especializado .  

N ão havendo especialização nem d o  profissional nem d o  

sistema a c on textualização é extremamente dificu l tada, mesmo em se 

tratando d e  u ma base de dados u niversal3. A seguir daremos um exemplo 

radical de  c onsu lta à uma base de dados n ão especializada, a da 

Biblioteca Nacional d o  Rio de Janeiro, feita por um usuário sem nenh uma 

noção d e  estratégias de busca, e sem o auxilio de um profissional para 

intermediar. 

Foram digitados n o  espaço reservado à assunto alguns 

conceitos tra bal hados nesta dissertação , .e o resultado foi o seguinte: 

Informação - é indicado no monitor que existem 1 635 documentos 

a esse respeito n a  base de dados. Foi pedido então que se exibisse a 

referência bib liográfica completa do primeiro documento. A seguir 

transcreveremos apenas o q ue constava como autor ,  titu l o  e conteúdo:  

Autor  - RABELLO, Angelo Rod rigues. 

Tit u l o  - [Carta] de 23  de agosto de 1985, Campos d o  Jordão 

- SP. [para] Comissão de Estudos Constitu cionais, 

B rasllia - D F. 

Co nt. - Resumo: Não deve conter a Constituição principias que 

possibilitem introd uzir na lei ordinária o favo recimento de 

grupos. Afi rma que O ú nico remédio para os males 

sociais é ter cada um de arcar com as consequências de 

seus atos e omissões . Enfatiza que o Governo e suas 

empresas transformaram o poder Judiciário em instrumento 

de dominação e expl oração. Requer atenção especial 
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aos abusos dos meios de divu lgação q u e 'difundem e 

repisam incessantemente, como informação 

(conhecimento) o que, na realidade , é publicidade paga 

de interesses inconfessados prej udiciais à comunidade, 

e se recusam a divulgar as refutações' ( Nei  Roberto da 

Silva Ol iveira - INDIPO/FGV) 

Interpretação - é indicado�que existem 2813 documentos. O 

primeiro é :  

A u to r  - C lube dos Oficiais da Pollcia Militar e Corpo de 

Bombeiros. 

Tltu lo  - [Carta] de 30 de maio de 1985, Rio de J aneiro - RJ 

[Para] Sr. Fe rnando Lyra, B rasflia -· D F. 

Cont. - Resumo:  Que se conceda o direito de voto aos cabos 

e soldados das Pollc ias Militares e dos Corpos de 

Bombeiros Mil itares do B rasil (assim como aos das 

Forças Armadas), para que assim se reestabeleça um 

direito inalienáve l e fundamental à uma parce la de 

brasi leiros que clama por justiça e que pretende o pleno 

exerclcio da sua cidadania. A proibição constante da 

combinação dos artigos 14 7 parág. 2 e 150 parág. 1 da 

atual Constituição refe re-se exc lusivamente aos militares, 

ou seja, aq ueles assim definidos nos artigos 2 e 3 da Lei 

n2 6880/80 (Estatuto dos Mil itares). O fato de as Pol icias 

Militares e Corpos de Bombeiros Militares se rem, no se u 

conjunto reservas do Exército, não transforma em militares 

se us integrantes. ( . . .  ) A quase totalidade dos cabos e 

soldados das Forças Armadas pertencem ao contingente 

de prestaç ão de serviço militar obrigatório, tornando-se 

atingidos pelo dispositivo constitucional por um pequeno 
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perlodo de tempo l imitado. Estender aos cabos e 

soldados P M  B M ,  que são profissionais permanentes, a 

apl icação do que e�tabelece a Constituição, como se 

mil itares fossem, afigura-se como injustificáve l . ignominioso 

e equivocado excesso de  interpretação. 

Tempo - é ind icado que existem 654 documentos .  E o primeiro 

tem como titulo: Imunidades p arlamen tares - dos deputados federa is - dos 

· dep u tados ·es ta duais - dos vereadores municipais.  A palavra tempo aparece no 

resumo do conteúdo. Dentre os documentos classificados está o ú ltimo 

que transcrevemos, e inúmeros sobre Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

- FG TS. · 

E s paço - é indicado que existem 4 1 3 documentos .  O pri meiro 

tem como titulo: A destinação do con trato de trabalh o .  A palavra espaço 

aparece no resumo do conte údo. 

Forma - é ind icado que existem 1 088 documentos .  O primeiro 

tem como titulo: Constituin te: caminho para uma n o vél ordem constitucional. A 

palavra forma aparece no resumo do conteúdo. 

Quando tentou-se pedir como assunto in terpre tação in formação 

o resultado foram dois documentos , sendo que o prime iro foi : 

Titulo - E ça de Que iróz no centenário de seu nascimento : 

ensaios e conferências. 

lmp - Lisboa/Portugal/ : Secretariado Nacional da Informação. 

1 950. 

ASS - QU EIRÓZ, E ça de,  1 845- 1 900 - Anivers ários , etc. 

Queiróz,  Eça de ,  1 845- 1 900 - Crit ica e Interpretação 

- Discursos , ensaios , conferências . 

Dos 6603 documentos indicados , foram l idas as referências 

b ib l iográficas de apenas 250 ,  dos quais apenas 3 foram d e  algu 

uti l i dade para a autora. O tempo d ispendido somente em frente ao mon· 
1 
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foi  de  três h oras e qu inze minutos .  Se tivéssemos curios i dade de saber 

q ua nto tempo g astarlamos para ler as referências b ib l iográficas completas 

de todos o s  d ocumentos ind icados, basta fazer uma projeção que teremos 

o resu ltado d e  q uase 86 horas 1 

Com a automação, o produto da análise deixou de se limitar 
a três ou quatro pala vras-chave, passando-se a ob ter representações 
m uito mais ricas, na medida em que paráfrases comple tas do 
enunciado foram registradas em memória, numa linguagem simbólica 
a dequada. · Con tudo, a automação, que trouxe enorm es vantagens 
no isolamen to de conceitos por ocorrências e frequên cias, m ostra­
se ainda ine ficiente quando aplicada a textos de ciências h umanas. 
(CUNHA, 1 990:60) 

Para Cu nha ( idem) isso se d á  porque as ciências exatas 

caracterizam-se pelo emprego de sistemas s imból icos próprios e exigências 

epistemológ icas testad as por valid ação, enquanto n as ciêcias h umanas 

d omi n am diale tos estritamente aparentados a esta ou àquel a llngua 

n atural, cujos  s istem as simból icos restri ngem-se a locais e campos 

especlficos, sem exigênci as epistemológ icas concretas de valid ação . 

O pri ncipal empecilho para a contextual ização da busca da 

i nformação, é · que a indexação, de um modo geral, o bedece à uma 

org an ização l i near. 

Basta d ar uma olhada num noticiário televis ivo, n os jornais, 

revistas, congressos o u  simpósios, para percebermos que o con hecimento 

d o  nosso sécu lo não é l i near. Dos encicloped istas do sécu lo  passado 

passamos aos s uper-especialistas de hoje, as o bras completas se 

transformaram em fascicu los, e o ideal de consumo mu dou  do d urável 

para o d e·scartável . E pri ncipalmente, podemos perceber que os can ais 

pelos q u ai s  a i nformação passa do prod utor até o receptor, não são 

l i neares . As barreiras ( sejam elas culturais, t i s icas ôu l i n g u l st icas) que 

a i nformação encontra em sua transmissão são provas mais que 

s uficientes d isso. 
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Q ualquer d ocumento, por mais objetivo que se pretenda, pode 

conter dados que se sobrepõe, que se contradizem, dados aparentemente 

red u ndantes mas . que tem valores diferencjados para diferentes 

esp ecialidades. Atualmente, devido à en o rme p ro l iferação de 

especializações,  um único termo, por mais auto-explicativo que seja, 

pode se desdobrar  em significações as mais diversas. Uma boa imagem 

para explicar o que estamos querendo dizer, é a da o rganização das 

molécu las. Q ualquer um que já ten ha visto uma representação gráfica 

de uma moléc u la, sabe que em cada uma os átomos tem uma forma 

particu l ar d e  se organiz.ar, e que os mesmos átomos o rganizados de 

formas ·diferentes podem originar diferentes compostos ( por  exemplo, o 

carbono que p ode se apresentar na fo rma de grafita o u  diamante). 

Assim, podemos dizer que o principal equ ivoco daqueles que 

aplicam as técnicas de tratamento de info rmações é querer encerrar um 

con j u nto de informações em uma estrutura única e definitiva, esquecendo­

se que cada estrutu ra poderá ser única e definitiva apenas em fu nção de 

uma dimensão determinada de tempo e de espaço,  ou seja, relativame nte 

ao . posicionamento de cada usuário frente a mesma. 

Se o que estamos indexando em nossos sistemas de informação 

é con hecimento, o que se deve tentar, no  mínimo , é acompan har a 

estrutu ração desse con hecimento, sabendo-se que essa estrutu ração, 

como foi d ito, n ão é dada, nem única, ela varia rá de acordo com as 

diferentes possibilidades de sua utilização, e com as variações das 

dimensões espaço-temporais quando de seu acesso. 

Talvez os estudos que vem sendo feitos pela ciência cognitiva 

para dar sustentação aos projetos de inteligência artificial consigam dar 

uma sol ução para esse problema. 
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1 - Gostarlamos de deixar claro que não é nosso o bjetivo aqu i  entrar no 

m érito dos s istemas de classif icação , no entanto,  para que n ão pareça 

o m issão ,  n ão p odemos deixar de mencionar o trabalh o  revolucionário de 

R a n g a n at h a n  ( 1974) , o n de se abri u seriamen te a q uestão da 

contextual ização d o  conheci mento na área dos estud o s  de i nformação. 

De a cordo.com sua concepção taxonômica, Rangana than, a o  
elaborar a 'Colon Classifica tion ', criou um Sistema de Classifica ção 
analítico-sin té tico, no  qual toda ou qualquer parte do c onhecim e n to 
h umano pode ser represen tado de acordo com cara c terís ticas e 
rela ç ões p ertin e n tes aos con te x tos geral o u  esp e cífic o  de 
de terminado do cumento. Essas carac terísticas e re la ções foram 
den om inadas 'facetas ' e aquelas de nível de abordagem mais amplo 
incluídas na 'Colon Classifica tion ', também chamadas de 'En tidades 
Básicas ' (Basic En tities) são: f._ersonality, Ma tter, f.nerg y, ;ipac e  e 
Iime (PME.S TJ.  A concepção de Rangana than permitiu profun das 
altera ções teóricas e conceituais no estudo e na utilização dos 
Sistemas de Classificação, uma vez que ofereceu à Biblio teconomia 
e à Ciência da Informação um mé todo flexível de orga.niza ção e 
recup eração da informação. (LA MA S, op . cit. , p .  64- 65) 

O que g o starlamos de enfatizar é que classificações, tipol ogias, 

taxon o mias { o u  o termo que se achar mais conven iente) são ordenações 

artificiais do m undo, e como tal devem ser consideradas. A contextual ização 

que defendemos aqu i, é aquela que dimensiona esta artificial i dade. 

2 - A anál ise d ocu mentária é comu mente definida co mo u m  conj u nto de 

procedi mentos efetuad os com o fim de expressar ó conteúdo de 

d ocu mentos sob formas destinadas a facilitar a recuperação da informação. 
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3 - U ma base de dados unive rsal é aq uela q u e  reconhece q u alquer  

palavra que  tenha sido digitada. Assim, se no resumo do texto do exemplo 

da obra de Newton aparecesse menção ao século XVII, o texto seria 

imedi atamente recuperado. 
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CAPÍTU LO V I I  - CONCLUSÃO 

A li e s tão dois homens, diante de um tabuleiro quadriculado, 
mexendo p e ças com formas diferen tes. A questão é: como é que a 
desordem se resolve na ordem ? Que ordem dará sen tido a quilo que 
eles fazem 1 

Você vê que a coisa se parece com damas, mas não é .  D e ve 
s e r  u m  jog o  . .  Sua concentra ção indica que os  dois e s tão 
profundamente en volvidos emocionalmen te com a coisa .  Sim, e les 
de vem e s tar jogando. Você já n o tou a forma do tabuleiro. A gora 
a no ta os m o vimen tos das peças. Elas se m o vem de forma 

' absolutamente regular. Tudo isto a simples observação lhe dará. 
Mas, e a lógica do jogo ? A qui a observação não chega . A 
observação sugere mas não dá a resposta. É necessário · imaginação '. 
Foi n ecessária muiita imaginação a Copérnico, Galileu, Kepler, 
Ne w ton e Eins tein, porque o jogo de xadrez que eles observaram era 
muito complicado.  A observação, sozinha, os teria deixado com a 
descrição do tabuleiro e do movimento das peças. (A L VES, 1 98 1  :29) 

Con tra o positivismo, que pára peran te os fenómenos e diz: 
' Há apenas fa tos ', eu digo: ' A o  con trário, fa tos é o que não há,· há 

apena s  in terpre tações. (NIETZSCHE) 

Até aqui falamos de algum as dimensõe s  que definem o 

contexto de uma forma geral , e falamos sobre alguns prob lemas que 

ocorrem com a recuperação e interpretação de informações não 

contextualizadas.  

A conclusão de um trabal ho como este terá,  no entanto, que 

amarrar toda essa problem ática levantada, com a relevância dos 

conceitos aqui util izados para os estudos de inform ação. 

No segundo capitulo comparamos a pesquisa arqueológica 

com o t rabal ho do detetive. Por isso nos basea re mos nos ú l timos 

capftulos das obras de Conan Doyle e Agatha Christ le ,  para' chegarmos 

à conclusão d e  nossa pesquis a. Como Sherlock Hol mes ou Hercule 

Poi rot, passaremos a seguir a juntar as pistas que  fomos colhendo . ao 
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longo desta dissertação. 

Seguindo as mais elaboradas obras do gênero, nos valeremos 

de uma metáfora para encam i nharmos nosso racioclnio, mas ao contrário 

desses autores ,  não recorreremos a situações hipotéticas e sim a um fato 

ocorrido em setembro de 1992 : 

U m  deputado federal, fervoroso defensor da implantação da 

pena de morte no pals, durante sua campanha à prefeitura do Rio de 

Janeiro tentou convencer os eleitores de que a Igreja não desaprovava 

a pena de morte. Para provar o que dizia ele alegou que quando veio ao 

Brasil 'em 1 980  o Papa não falou contra a pena de morte, ao contrário 

do que fez em relação ao aborto e outros temas. 

Esse fato nos serve para exemplificar algumas das questões 

que tentamos levantar neste trabalho. 

12 - Ao silêncio da Igreja foi atribuldo um significado especif ico 

- o da não desaprovação. O deputado quis interpretar esse silêncio como 

o do não comprometimento - o silêncio do quem cala consente. Mas nem 

sempré não citar equivale a calar. De qualquer maneira é uma mostra de 

como o silênc ío contextualiza e é contextualizado. (Silêncio) 

1 

li 

22 - Tentar obter o respaldo da Igreja Católica Apostólica 1 

Romana é uma atitude que localiza o alvo a ser atingido, ou seja, as 

comunidades influenciadas por essa instituição. Em palses onde os 1: 

1 
católicos fossem minoria , uma afirmação como essa poderia ser 

interpretada como ium ataque à Igreja ,  ao invés de um apoio à causa. 

( Espaço) 

32 - Em 1980 fazia pouco tempo desde a apresentação do 

projeto de implantação da pena de morte, no entanto, ao citar esta 

passagem doze anos depois, o deputado pretendeu mostrar que o tempo 

decorrido teria sido mais que suficiente para que a Igreja se manifestasse, 

caso t.osse contra. {Tempo) 
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4ll - Como é conhecido nacionalmente como defen�or  da pena 

de morte, o deputado entendeu que para se promover, e consegu i r  

angar iar votos suficientes para sua e le ição à prefeito, e le  teria que 

defender não a s i  próprio, mas à sua idéia. (Forma) 

Fernandes1 diz que informação é aquilo que l iga coisas que por 

algum motivo estão separadas. Voltando ao exemplo acima podemos 

perceber que o deputado disse o que disse para: ( 1 )  l igar a Igreja à sua 

causa; (2) ligar sua causa à comunidade católica ; (3) l igar a com unidade 

catól ica a e le  próprio. 

Popper ( 1 975) afirma que a informação é um bem cu ltu ra l, um 

artefato. Como a arqueologia nos mostra, os artefatos podem ser usados 

em contextos totalmente diferentes daqueles nos quais foram produzidos. 

Isso quer  dizer que a recontextualização deles pode lhes conferir 

significados completamente diferentes daqueles na mente de seus 

produtores. O deputado acima citado tomou um suposto si lêncio da Igreja 

durante a vinda do Papa ao B rasil em 1980, e o recontextualizou para 

dar sustentação à sua causa. Ou seja,  doze anos depois e le  trouxe um 

fato ocorrido du rante uma pelegrinação rel igiosa, para o contexto de uma 

propaganda e leitoral gratuita de uma campanha à prefeitu ra da cidade do 

Rio de Janeiro. Por sua vez nós recontextualizamos esse fato para 

exemplificar a lguns conceitos que trabalhamos nesta dissertação. Ou 

seja, trouxemos um fato ocorrido durante uma campanha eleitoral, para 

o contexto acadêmico de uma dissertação de mestrado. 

A recontextualização seria a util ização de um artefato num 

contexto diferente daque le  no qual e para o qual foi produzidp . Assim 

podemos dizer que as peças num museu estão recontextualizadas, assim 

como as noticias num jornal, e os dados de um sistema. Todos esses três 

espaços organizam artificialmente informações que a principio poderiam 

não ter re lação nenhuma entre si. 
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Num museu peças de diferentes formas, feitas em épocas 

distintas e e m  lug ares diversos são postas muitas vezes l ado a lado, 

dependendo d a  temática da exposição. Nos noticiários, informações 

vindas de diferentes partes do mundo se sucedem , num a ordem e numa 

velocidade que i mpõe um sentido próprio a toda essa fragmentação. Nos 

sistemas de inform ação dados acumulados ao longo de v ariáveis 

perlodos de tempo são armazenados no intuito de serem criad as reservas 

de conhecimento. 

Alé m  desses existem vários outros exemplos de espaços, 

tempo e formas de recontextualização. No entanto demos esses três 

exemplos nô intuito de demonstrar que o que compõe esses três espaços 

são pequenas cristalizações do passado, sejam de séculos passados ou 

do minuto passado. E essas cristalizações nad a m ais são do que 

inform ações. lnform ac;ões que ligam tem pos e espaços antes distantes. 

U m  emissor, ao transmitir uma informação (seja el a cultural ,  

cientifica , tecnológica etc.) a u m  receptor, reproduz o fato, ou o que seja, 

quando transmite , transformando-o assim em artefato .  Dessa forma, 

como já foi dito, u m a  inform ação será sempre um a representação. 

Mas ,  a lé m disso, o emisor tira essa representação de um 

contexto (o contexto d a  emissão) e a transporta a outro (o contexto da 

recepção) , criando assim uma recontextualização automática. 

D es s a f or m a infor m a ç ão i m p l ic a r á  s e m pre em 

recontextualização. ·  

Compreender uma inform ação é um ato de tradução, onde o 

significado depende de seu contexto de emissão, recepção' e da posição 

do intérprete em relação a esses contextos, seja esse intérprete um mero 

telespectador ou um profissional da inform ação. 

No decorrer deste trabalho fal amos, apesar de apenas 

.superficialmente , sobre produção, transmissão, indexação e recuperação 
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da i n formação , mesmo sem ter s ido essa a nossa i n ten ção ori g i nal . I sso 

mostra q ue o con ceito de i nformação está v i ncu lado a esses processos.  

Mas esses processos formam um todo ,  que,  se fragmentado ,  dan i f ica o 

conceito. Ou  seja, prod ução , transmissão , i ndexação e rec uperação da 

i nformáção são processos que dependem totalmente u n s  dos  outros .  O 

estu d o  d e  q ualq uer um deles isoladamente será um estudo  

descontextual izado ,  e conseq uentemente fadado ao  equívoco .  

Mostramos, através da arqueolog ia, exemplos que comprovam 

q u e, q uaisquer q ue sejam as formas anal i sadas , objetos ,  palavras , sons 

etc. , n ão. se pod e  compreender nada fora de seu contexto , porq ue é ele 

q u e  imprime o s i gn i ficado .  E isso se dá porq ue nenhum s i g n if i cado é 

imanente, todo s  são constru ídos e atr ibuídos .  

Esperamos que essa d issertação contr i bua pel o menos com 

reflexões sobre a natureza social 8 cu ltural da i nformação,  e que, n um 

aprofu ndamento dessas d iscu ssões , se resgate um elemento que 

atualmente está desaparecido  dos si stemas de i nformação - o homem. 
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1 - FER NAN D ES , Gan i  Chaves. Economista e mestranda em ciência da 

i n formaç ão.  Com u nicação pessoal em agosto de 1992. 
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